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Folha n°  0 ,/ do proc. 

Adelina Cieene - As. Pariamanizo 
F. i00.406 1..tDO HOJE 

As CCMSSÕES DE: ç 	FE.,\4 7-çY\ 	CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO Cond.,  .1 	o Log.: 

'" 
timo  boti,  

.PWJETO DE LEI N° 
1nm.~ ~91*h 

Estabelece a realização periódica e obrigatória de 
inspeções em edificações e cria o Laudo de 
Integridade Física e Estrutural e Adequação 
Edilícia — LIFEAE no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica instituída a inspeção prévia, periódica e obrigatória em edificações, destinada a 
verificar as suas condições de estabilidade, segurança, manutenção e integridade física. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, edificação é o conjunto formado por qualquer obra de 
engenharia da construção, concluída e entregue para uso, com seus elementos 
complementares, como sistemas de ar-condicionado, geradores de energia, elevadores, 
escada rolante, subestação elétrica, caldeiras, instalações elétricas, monta-carga, 
transformadores, entre outros. 

Parágrafo único. Excluem-se desta Lei as obras de infra-estrutura pública em geral, os 
estádios de futebol, templos e locais públicos de reunião, e barragens e represas, todas 
regidas por legislação própria. 

Art. 3° A inspeção deverá realizar diagnóstico da edificação, por meio da ;  vistoria 	I 
especializada, fazendo constar em parecer as condições técnicas de uso e de 
manutenção, integridade física da construção e eventual risco à segurança dos usuários. 

Art. 4° A periodicidade das inspeções será determinada pela idade das edificações, 
devendo realizar-se no mínimo a cada 5 (cinco) anos em edifícios com 40 (quarenta) anos 
ou mais da emissão de sua licença de uso original, e no máximo de 30 (trinta) anos para 
as demais edificações. 

Parágrafo único. O órgão competente para a realização das inspeções reâtabalecerá 
prazo para a inspeção seguinte em função de sua idade, conservação, manutenção e' 
alterações estruturais em relação à planta originalmente aprovada. 

07 FEV 2012 

Art. 5° Sem prejuízo da realização da inspeção de que trata o art. 1 0, deverá ser elaborado 
por profissional qualificado inscrito nos quadros do Conselho Regional Clndanti‘aria,k. 
Arquitetura e Agronomia (CREA) um Laudo de Integridade Física e Estrutural e 
Adequação Edilícia LIFEAE, do qual constarão os seguintes elementos: 

Viaduto lacarei, n2  100,72  andar, sala 715 - CEP: 01319-900 - São Paulo-SP - Tel. 3396-4244. 
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Addna Cicone - o. P 

RE 100.406 
amente: 

CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha P 	2-,  do proc. 
N° 	  

I — avaliação da conformidade da edificação com a legislação e as normas técnicas 
pertinentes; 
II — explicitação dos tipos de não conformidade encontrados, do grau de risco a eles 
associados e da necessidade de interdição, se for o caso; 
III — prescrição para reparo e manutenção, quando houver, da edificação inspecionada; 
IV — assinaturas do(s) inspetor(es) encarregado(s) do Laudo de Integridade Física e 
Estrutural e Adequação Edilícia — LIFEAE e do proprietário ou responsável pela 
administração da edificação. 

Art. 6° O Laudo de Integridade Física e Estrutural e Adequação Edilícia — LIFEAE será 
apresentado ao Poder Público Municipal para avaliação e arquivamento, assim como ao 
respectivo CREA da região. 

Art. 7° Caberá ao órgão responsável pela realização das inspeções: 

I — observado o art. 53 , definir conteúdo adicional do Laudo de Integridade Física e 
Estrutural e Adequação Edilícia — LIFEAE, sua operacionalização e os procedimentos para 
seu registro; 
II — disponibilizar, inclusive pela rede mundial de computadores, os formulários e roteiros 
necessários à sua elaboração e registro; 
IH — manter arquivo dos laudos de que trata esta Lei, disponibilizando-os para acesso de 
terceiros. 

Art. 8° Compete ao proprietário da edificação ou ao representante do condomínio: 
I — providenciar a elaboração do Laudo de Integridade Física e Estrutural e Adequação 
Edilícia — LIFEAE, observados os prazos estipulados no art. 5°; 
II — providenciar as ações corretivas apontadas no Laudo de Integridade Física e Estrutural 
e Adequação Edilícia — LIFEAE, antes da próxima inspeção, ou em prazo inferior, quando 
justificado por razões de segurança e assim estipulado no Laudo de Integridade ;  Física e 
Estrutural e Adequação Edilícia — LIFEAE. 

Art. 9° O descumprimento da disposição contida no art. 1° desta Lei sujeitará o infrator ao 
pagamento de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil) reais. 

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Ampla — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no Exercício anterior, sendo que, 
no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo. 

Art. 10 O Poder Público garantirá acesso ao Laudo de Integridade Física e Estrutural e 
Adequação Edilícia — LIFEAE pelos os proprietários, possuidores, detentores do imóvel ou 
de unidade condominial, aos responsáveis pela administração, aos locatários e aos 
residentes da edificação, assim como aos órgãos governamentais de fiscalização. 

Viaduto jacaref, n 2  100, 72  andar, sala 715 - CEP: 01319-900 - São Paulo-SP - Tel. 3396-4244. 
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SANDRA TADEU 
VEREADORA-DEM/SP 

Folha n  c-3  do proc. 
N°  o 	2• 	d 

Adelina Cieone -7ss. Parlamentar 
141F. 100 

CAIARA MUNICIPAL DE 

Art. 11 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

por conta das dotações 

Art. 12 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

Viaduto Jacarei, n 2 100, 72  andar, sala 715 - CEP: 01319-900 - São Paulo-SP - Tel. 3396-4244: 
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JUSTIFICATIVA 

Folha 11 	e) 41  do proc. 
	de,.L.2_,_ 

Aduna acume - MSS. Pallamentar 
RE. 100.406 

CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

A despeito da contínua evolução das técnicas construtivas, toda e qualquer estrutura 
sofre os efeitos do tempo, exigindo constante atenção à sua integridade e manutenção 
periódica, a fim de garantir a segurança dos seus usuários. 

Vivemos tempos de agigantamento de estruturas, cidades, edifícios, tudo a fim de dar 
suporte às grandes metrópoles em constante crescimento a fim de albergar, um 
constante fluxo migratório em direção às cidades. 

Consequência disso, o Poder Público é constantemente demandado no sentido de 
garantir a segurança e estabelecer padrões de construção, visando o bem estar' dos 
seus habitantes. 

O Poder Público deve aprender com seus equívocos, e com experiências ainda que 
dolorosas, como as ocorridas recentemente na cidade-irmã do Rio de Janeiro' por 
oportunidade do desabamento dos edifícios Liberdade (20 andares), Colombo (dez 
andares) e Treze de Maio (quatro andares), e anteriormente o edifício Palace 2. 

São Paulo assistiu a suas próprias tragédias, como o incêndio de grandes proporções 
ocorrido no edifício Joelma, em 1974, quando pereceram 188 pessoas, servindo de 
paradigma para toda uma nova legislação edilícia. 

Nesse diapasão, observando os fatos 'vizinhds, é, de premente urgência a realização 
de inspeção de edifícios em São Paulo, assim como a elaboração de laudá de 
avaliação considerando a integridade e adequação de suas estruturas, a fim de se 
eliminar potenciais causas de tragédias como as relatadas. 

A presente propositura estabelece a inspeção obrigatória das estruturas, assim como 
a realização obrigatória de laudo quinquenal avaliando as condições dos edifícios de 
São Paulo, notadamente os mais antigos, que começaram a ser construídos ainda na 
década de 1920. 

Portanto, diante do relevante interesse público de que se imbui a proposta, solicito,aos 
meus pares sua aprovação, por ser medida premente e de extrema urgência diante 
dos fatos ocorridos recentemente, já relatados nesta justificativa. 

Viaduto Jacarei, n 2  100, 72  andar, sala 715 - CEP: 01319-900 - São Paulo-SP - Tel. 3396-4244. , 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0027/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/leoislacão,  a respeito do assunto, foi localizado o seguinte: 

— Lei Municipal n° 8.432, de 8 de setembro de 1976, que toma obrigatória a afixação no 
acesso principal dos edifícios do comprovante municipal relativo a suas condições de 
segurança de uso e de funcionamento; 

— Lei Municipal n° 9.433, de 1° de abril de 1982, que estabelece penalidades às infrações 
referentes às normas especiais de segurança de uso; 

— Lei Municipal n° 10.237, de 17 de dezembro de 1986, que reestrutura a Secretaria da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano; 

-- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
• especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 

utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, cujo capítulo 2 trata dos 
direitos e responsabilidades, especialmente o subitem 2.2.2 do item 2.2, que ,trata da 
manutenção das condições de estabilidade, segurança e salubridade do imóvel; 

- Lei Municipal n° 12.350, de 6 de junho de 1997, que concede incentivo fiscal aos 
proprietários de imóveis ou aos patrocinadores de obras de recuperação externa e 
conservação de imóveis localizados na Área Especial de Intervenção, objeto do Programa 
de Requalificação Urbana e Funcional do Centro de São Paulo — Procentro, ou outro 
equivalente que venha a ser implantado, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011,que institui o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado,e dá outras providências; 

- Decreto n° 48.379, de 25 de maio de 2007, que dispõe sobre a transferência de 
competências da Secretaria Municipal de Habitação para as Subprefeituras; 

- Decreto n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de Auto de 
Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, cujos arts. 26 e 27 dispõem 
sobre segurança da edificação; 

- PL n° 0178/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran,que acrescenta requisitos para 
obtenção dos alvarás de aprovação, execução e de conclusão de edificações no âmbito do 
Município e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  M
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io Marc 
Procurador,S/upervis 

41,e,t,..0t/‘ 4•"".""."" 

o de Carvalho Giannini 
o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

Vila n° 	 do 

0.... -  
Pmeese,o

e  
n°. - 	,- 

Sonha Marià S erreWa 
R . 100,996 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- PL n° 0242/01, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que torna obrigatório, por ocasião da 
solicitação do Habite-se ou de Auto de Conclusão de Obra a apresentação de 
projetos/documentos que assegurem condições de uso, estabilidade e segurança; 

- PL n° 407/01, do Vereador Domingos Dissei, que determina a obrigatoriedade de obtenção 
de Certificação de Inspeção Predial, nas edificações que especifica, sua periodicidade e dá 
outras providências, com veto pendente de apreciação; 

- PL n° 0210/09,de autoria do Vereador Penna,que dispõe sobre a proibição,na cidade de 
São Paulo,de transferência imobiliária, a título gratuito ou oneroso, sem prévia expedição de 
laudo técnico que ateste a salubridade do solo objeto de transação e imóvel contaminado ou 

111 

	

	já utilizado para a prática ou exercício de atividades industriais e econômicas irregulares, 
ilegais ou inadequadas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, 
de acordo com despacho do Sr. Presidente de fls.01. 

São Paulo, 22 de março de 2012 
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LEI N.o 8.432, DE 8' DE SETEMBRO DE 1976 

Torna obrigatória a afixação, no acesso 
principal dos edifícios, do comprovante, 
municipal relativo a suas condições de 
segurança de uso e de funcionamento. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o— É obrigatória a afixação, permanen temente no acesso principal 
dos edifícios, em posição visível para o público, do documento da Prefeitura 
comprovante do atendimento das normas de segurança de uso e de funciona-
mento, para os edifícios sujeitos àquelas normas, nos termos da legislação em 
vigor. 

Art. 2.o — Os prazos máximos pai-ao cumprimento do disposto no artigo 
anterior serão: 

a) de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de publicação desta lei; para 
as edificações existentes, já em uso ou funcionamento; 

b) de 30 (trinta) dias a contar da data do início do uso ou funcionamento, 
para as novas edificações ou aquelas objeto de reformas, reconstruções ou 
novas instalações. 

§ 1.o— Findos os prazos pr—e-  vistos neste artigo, a Fiscalização Municipal 
notificará os proprietários ou responsáveis pelos edifícios, que não atendam ao 
disposto no artigo anterior, para corrigirem a omissão ou incorreção, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de aplicação da multa de valor equivalente 
a 1 (uma) vez a UFM (unidade de valor fiscal do Município de São Paulo), sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 

§ 2.o— A multa prevista no parágrafo anterior será reaplicada ;decorrido 
cada período de 30 (trinta) dias, enquanto persistir a desobediência ao disposto 
no artigo anterior. 

• 
Art. 3.0 — O Executivo poderá, mediante Decreto, estender a obrigação 

e respectivas sanções, previstas nesta lei, a outras edificações ou instalações 
ou ainda à afixação de outros comprovantes municipais, tendo em vista prote-
ger a segurança ou o interesse do público. 

Art. 4.0— Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 8 de setembro de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secretário 
dos Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Filho — O 
Secretário dás Finanças, Sérgio Silva de Freitas O Secretário de Serviços e 
Obras, Aurélio Araujo O Secretário dos Negócios Extraordinários, Cláudio 
Salvador Lambo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 8 de setembro de 1976. 
— O Chefe do Gabinete, Envia Friedrich Fuhrmann. 
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LEI N.o 9433, DE 1 DE ABRIL DE 1982 

Estabelece penalidades às infrkOis, re 
ferentes às normas especiais4e 
rança de uso, e dá outras providências. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 março de 1982, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — As edificações existentes, que não apresentem condições de 
segurança na forma prevista na leg,islação vigente e nas normas técnicas ofi- 
ciais, deverão ser adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução 
de obras e serviços considerados necessários para garantir a segurança na sua 
utilização. 

Art. 2.o — As obras e serviços, necessários para a adaptação da edifica-
ção às normas especiais de segurança de uso, deverão ver executados nos 
prazos parciais, fixados no cronograma físico-financeiro e aceitos pela Prefei-
tura. 

Art. 3.o — Estão sujeitas à aplicação de penalidades, conforme o previsto 
nos Quadros anexos, as seguintes infrações: 

I — Não apresentàr laudo técnico de segurança e projeto de adaptação da 
edificação às normas especiais de segurança de uso, no prazo de trinta dias 
corridos, contados da data do recebimento de regular notificação: multa fnca-
da no Quadro n.o II; 

II — Não solicitar Auto de Verificação de Segurança ou Alvará de Funcio-
namento, previsto, para locais de reunião, decorrido o prazo de trinta dias 
corridos, contados da data do recebimento de regular notificação: multa fixa-
da no Quadro n.o II; 

III — Inserção, pelo perito, de dados falsos ou incorretos no laudo técnico 
de segurança e respectivo projeto de adaptação, bem como a omisso de da-
dos necessários à avaliação 'das condições reais de segurança da edificação: 
multa fixada no Quadro n.o III; 

IV — Inexecução de cada obra ou serviço, ao término do prazo parcial fi-
xado no cronograma físico-financeiro e aceito pela Prefeitura: multa fixada 
no Quadro n.o IV; 

V — Inexecução de obra ou serviço, no prazo de prorrogação concedido 
pela Prefeitura: multa fixada no Quadro n.o II. 
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§ 1.0 — Considera-se infrator, nos casos dos incisos I, II, IV e V o pr 
prietário ou o síndico, na hipótese de condomínio, e ou o possuidor do iãió-
vel; e, na hipótese do inciso LII, o perito. 

ea-COCRro rrà2XA/e2 3  

§ 2.o -- As notificações previstas nos incisos I e II deste artigo pod9.  
ser pessoais ou através de carta com aviso de recebimento e publicaçã ' 1  .-9P.:3 
Diário Oficial do Município. 

Art. 4.o — As multas previstas no Quadro n.o II deverão ser reaplicadas a 
cada período de sessenta dias corridos, enquanto persistir a infração. 

§ 1.0 — A reaplicação da multa deverá ser efetivada por dois períodos 
consecutivos, após o que, persistindo a infração, a Prefeitura interditará a 
edificação, cessando a reaplicação da multa. 

• § 2.o — A interdição perdurará até que a infração seja sanada. 

Art. 5.o — O prazo para interposição de pedido de reconsideração ou 
recurso, em processos relativos à obtenção do Auto de Verificação de Segu-
rança e do Alvará de Funcionamento dos locais de reunião , é de quinze dias 
corridos, contados da data da publicação do despacho no Diário Oficial do 
Município, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 

Parágrafo único — Os pedidos de reconsideração e de recurso, nos proces-
sos mencionados neste artigo, não terá° efeito suspensivo. 

Art. 6.o — O Executivo poderá, mediante decreto, fixar os prazos e con-
dições para a renovação do Auto de Verificação de Segurança, bem como es-
tabelecer as medidas necessárias para o controle efetivo da segurança de uso 
das edificações, devendo, ainda, possibilitar o aprimoramento dos conheci-
mentos especializados referentes a segurança de uso das edificações. 

Art. 7.0 — Rubricados pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito, fazem 
• parte integrante desta lei os Quadros anexos n.os I, II, III e IV. 

Art. 8.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, a 1 de abril de 1982, 429.o da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — O Se-
cretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário das 
Finanças, respondendo pelo expediente, Antonio Carlos Gaivão Freire — O 

• Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano, Octávio Augusto Speran-
zini O Secretário dos Negócios Extraordinários, Roberto Pastana Câmara. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de abril de 1982. — 
O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud. 
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QUADROS ANEXOS INTEGRANTES DA LEI N.o 9433, 1* 
DE 1 DE ABRIL DE 1982 

QUADRO 1— REFERENTE A CLASSIFICAÇÃO EM ITENS 
DAS EDIFICAÇOES, CONFORME A CATEGORIA DE USO E 

POTENCIAL DE RISCO, PARA FINS DE APLICAÇÃO DAS 
MULTAS FIXADAS NOS QUADROS 11, 111 e IV. 

Poata rã° 	 do 
A e 

Protetà11°,2.W..4  
, rrz,m2 ;k3eãnia Mr S. . 

CCLSÇ3 

Itens 

1 Residenciais 
com mais de 8 pavimentos, possuindo an-
dar acima do oitavo com área superior a 
1000 m2  ; 

2 Escritórios 

com área total superior a 750 m 2 , que 
possuam 4 ou mais pavimentos 9u pavi-
mento situado a mais de 8 m acima do 
nível da soleira; 

3 Postos de 
Abastecimento 

todos; 

4 Garagens com capacidade acima de 200 carros; 
5 Locais de 

Reunião lotação acima de 100 pessoas; 
6 Estabelecimentos 

de Ensino com mais de 3 pavimentos; 
7 Comercio de Vare- 

jo ou Atacado e Si- 
milares 

com área total superior a 2000 m 2  ou 
utilitando mais de 3 pavimentos e pre-
dominância de materiais de classe I ou 
II .  

8 Hotéis e Motéis 
com mais de 60 quartos para hóspedes e 
altura superior a 8 pavimentos, a contar 
do nível da soleira; 

Armazéns e 
Depósitos 

com mais de 10.000 kg de materiais da 
classe II ou mais de 10.000 kg da classe 
III; 

10 Fábricas e 
Oficinas 

com mais 750 m 2  de superfície ou em 
que se elaborem ou conservem mais de 
100.000 kg de materiais da classe II, 
100.000 kg da classe III, ou 500 kg da 
classe IV; 

11 Hospitais, 	Asilos, 
Reformatórios e 
Similares 

com altura superior a 8 pavimentos, a 
contar do nível da soleira e área superior 
a 750 m2 ; 

12 Outras Edificações 

não enquadradas nos itens anteriores, 
desde que esses edifícios apresentem 
insegurança de uso, alto potencial de 
risco de incêndio, e também perigo para 
as edifica Oes da vizinhan a. 
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1 

QUADRO II 
M = Multa 
K = Fator constante do Quadro, variável de 

acordo com a classificação da edificação 
UFM = Unidade de Valor Fiscal do Município 

A = Área de acordo com a variação estabele-
ci& no Quadro. 

FATOR "K 'A SER MULTIPLICADO PELO VALOR CORRESPONDENTE DE 1 UFM 
ÁREAS (m 2 ) ITEM N.o I ITENS N.os 3 e 12 ITEM N.o 2 ITENS N.os 4,5 

7, 8 e 9 
ITENS N.os 6,10 

e 11 
(do Quadro n.o I) (do Quadro n.o I) (do Quadro n.o I) (do Quadro n.o I) (do Quadro n.o I) 

ATÉ 	750 75 83 98 113 128 
ACIMA de 	750 à 1000 80 90 110 120 140 
ACIMA de 	1000 à 2000 140 160 180 200 220 

ACIMA de 2000 à 4000 200 240 280 320 360 
ACIMA de 4000 à 7000 280 350 420 490 560 
ACIMA de 7000 à 10.000 300 400 500 600 700 	, 
ACIMA de 10.000 à 15.000 375 450 600 750 900 
ACIMA de 15.000: 

Para cada aumento de 
5000, acrescer o fator "K" 
00.  +55 +63 +84 +105 +125 

M = (K) x (1 UFM) 
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QUADRO III 

... FATOR "K" A SER MULTIPLICADO PELO VALOR  CORRESPONDENTE DE 1 UFM 

ÁREAS (m2 ) 
_ 

ITEM N.o 1 ITENS N.os 3 e 12 ITEM N.o 2 ITENS N.os 4, 5 
7,8 e 9 

ITENS N.os 6, 10 
e 11 

Quadro n.o I Quadro n.o I Quadro n.o I Quadro n.o I Quadro n.o I 

ATÉ 	 750 0,7 
r 

0,8 1,0 1,1 
-, 

1,3 

ACIMA de 	750à 	1000 0,8 0,9 1,1 1,2 1,4 

ACIMA de 	1000 à 	2000 1,4 1,6 1,8 2,0 2,2 

ACIMA de 	2000 à 	4000 2,0 2,4 2,8 3,2 3,6 

ACIMA de 	4000 à 	7000 2,8 3,5 4,2 4,9 5,6 

ACIMA de 	7000 à 10.000 3,0 4,0 5,0 6,0 7,0 

ACIMA de 10.000 à 15.000 3,8 4,5 6,0 7,5 9,0 

ACIMA de 15.000: 

Para cada aumento de 5000, 
acrescer o fator "K" de: +0,6 +0,8 +1,0 +1,3 +1,5 

1_2 = 
M = Multa 

K = Fator constante do quadro, variável de acordo com a classificação da edificação 

UFM = Unidade de Valor Fiscal do Município 

A = Área de acordo com a variação estabelecida no Quadro 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



QUADRO IV 

FATOR "K" A SER MULTIPLICADO PELO VALOR CORRESPONDENTE DE 1 UFM 

ÁREAS (m 2 ) ITEM N.o 1 ITENS N.os 3 e 12 ITEM N.o 2 ITENS N.os 4, 5 
7, 8 e 9 

ITENS N.os 6, 10 
e 11 

Quadro n.o I Quadro n.o I uadro n.o I Quadro n.o I Quadro n.o I 

ATÉ 	 750 19 20 24 28 32 

ACIMA de 	750à 	1000 20 21 28 30 35 

ACIMA de 	1000 à 	2000 35 . 	40 41 50 55 

ACIMA de 	2000à 	4000 50 60 70 80 82 

ACIMA de 	4000à 	7000 77 91 98 126 142 

ACIMA de 	7000 à 10.000 100 125 150 175 200 

ACIMA de 10.000à 15.000 113 150 188 225 263 

ACIMA de 15.000: 

Para cada aumento de 5000, 

1 
acrescer o fator "K" de: +16 +20 +25 +33 +40 

M = (K) x (1 Uni ) 1  
M = Multa 
K = Fator constante do quadro, variável de acordo com a classificação da edificação 
UFM = Unidade de Valor Fiscal do Município 
A = Área de acordo com a variação estabelecida no Quadro .  

lCD 
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27-  DE 17 DE Dezembro DE 1.986 

Reeátrutura a Secretaria da Habitação e 
DesenvolVimento urbano, cria os cargos 
correspondentes, e dã outras providen 
cias. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municlpio de São Pau-
lo, usando das atribuições qte lhe são conferidas por lei: 

Faz saber que a amara - Municipal em sessão de 2 de dezem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - A Secretaria da Habitação .e De 
eenvolvimento Urbano'- SEHAB tem por abribuiçaes bãatcas: 

I - Controlar o uso e a ocupação do solo 
urbano, especialmente o seu parcelamento e as edificações 
nele constituidas no àmbito de sua competéncia; 

II - Proteger a paisagem e O Meio ambiente 
do municfplo; 

, III - Examinar toda e qualquaa' iniciativa 
de particulares, de autarquias, de empresas públicas e de 
economia mista e de órgãos públicos municipais 'que inter 
firam com a paisagem urbana; 

IV - Examinar pedidos de aprovação de pra 
jetós de construção, de reforma, de reConstruçao, de mo= 
dificeção de projetos aprovados, de coneervaçao de regula 
rizaçao de edificações, expedindo autos e alvarãs na con-
formidade da legislação vigente no ámbito de sua competia ;  
eia; ' 

V - Controlar o uso dos imóveis especial 
mente no que se refere és normas de segurança, de uso g 
de zoneamento no 'ambito de sua competéncia; 

VI - Implantar e operacionalizar os subais 
temas de cadastro e arquivos cartogrãficos do municlpio, 
pertinentes é área de habitação e desenvolvimento urba-
no; 

VII - Denominar logradouros Pdblicos; 
VIII - Promover e acompanhar o desenvolvimen 

to urbano do municipio; 
IX - Examinar e controlar a inetalação de 

elevadores, bombas e depósitos de inflamãveis; 
X - Elaborar, desenvolver e coordedar a 

execução do Programa de Habitação Popular; 
XI - Prestar apoio técnico, administrativo 

e operacional ao funcionamento do Fundo de Atendimento 
População Moradora em Habitação Sub-Normal (FUNAPS). 

Art. 29 -A Secretaria da Habitação e De.  
senVolvinento Urbano compõe-se de: 

• - Gabinete do Secretário; 
II - Comissão de Edificações e Uso do Solo 

III - Comissão de Proteção A Paisagem Urbe- 

IV - Coordenadoria Geral de Fiscalização 

✓ - Superintendéncia de Habitação Popular 
(HABI); 

VI - Departamento de Aprovação das Edifica 
ções (APROV); 

VII - Departamento de Controle de Uso 	de 
Imóveis (CONTRU); 	- 

, 	VIII - Departamento de Cadastro Setorial 
(CASE); 	- 
.IX - Departamento de Parcelamento do Solo 
e Intervenções Urbanas (PARSOLO). 

Art. 39 - O Gabinete do Secretãrio consti 

I - Chefia do Gabinete; 
II - Chefia de Assessoria Tãcnica e Jurldi 

ca, Com: 
a) Assessoria Técnica; 
b) Assessoria Juridica; 
c) Assessoria de Desempenho: 
d) Assessoria de Legislação e Normaliza 

III - Chefia de Assessoria Especial de As-
suntos de Habitação Sub-Normal, com Assessoria de Planeja 
mento; 

IV - Divisão Administrativa - SENAS, com: 
a) Seção Administrativa com: 
1) Setor de pessoal; 
2) Setor de Apoio Administrativo; 
3) Setor de Manutenção; 
4) Setor de Zeladoria; 
b) Seção de Recursos Humanos com: 
1) Setor de Treinamento; 
2) Setor de Desenvolvimento e Avaliação; 
c) Seção de Expediente com Setor de Prato- 

d) . Seção da Transportes Internos com: 
1) Setor de Trãfego; 
2) Setor de Controle de Frota; 
✓ - Divisão Técnica Económica e Financei-

ra - SEHAS.1, com: 	 • 
a) Seção de Contabilidade com Setor de Pa 

triméni01 
b) Seção de Licitações; 
c) Seçao de Materiais com Setor de Repro- 

d) Setor de Expediente; 
e) Setor de Pessoal; 

VI - Divisão de Processamento de Documen-
tação - SEHAB.2, com: 

, 	a) seção de Protocolo coM Setor de Tria- 
gem; 	• 

b) Seção de Comunicações com Setor de Aten 
dimento ao Público; 

c) Seção de Expedição de Documentos com Se 
tor de Cãlculos de Emolumentos; 

d) Setor de Pessoal. 
_ 	Art. 49 - A Comissão de Edificações e Uso 

do Solo - CEUSO tem as atribuições de órgão normativo 	e 
consultivo, sobre a legislação de edificações, e operacio- 
nal, sobre a legislação de edificações e de uso, ocupação 
e parcelamento do solo, cabendo-lhe: 

- 	I - implementar propostas e opinar sobre 
as alterações do Código de Edificaçoes e legislação comple 
isentar; 

II - Expedir instruções normativas referen 
tes ao Código de Edificações e legislação complementar e, 
em especial, aos casos que não se enquadrem na mencionada 
legislação; 

• III - Emitir pareceres sobre os casos de apli 
cação da legislação de edificações, ou de uso, ocupação g 
.parcelamento do solo; . 

IV - Apreciar,: no que se refere i aplica-
ção da legislação de edificações, ou de uso, ocupaçao e, 
parcelamento do solo, as consultas desue_trstam os arti-
gos 31 do Decreto n9 14.025,Vde 19-de'neveabro de 1976 e 
lido Decreto n9 17.810, de 4 de feVereiro,de.,1e82;r - ,„, 

V - Expedir-se - instrnçõeilkiaietaléo , à& 
tipo 23 da Lei n9 8.106 v  de 30;detegosto,- On.;197;4; 

VI *- Apreciará-e.40PidirZW4(?a0„...Pe 45  
instáncia administrativa, os recursos interpostos dO 5- 
pacho do Secretiirio de Habitação e Desenvolvimento Urbano 
e do Secretârio Geral das Subprefeituras, nos pedidos re-
lativos a parcelamento do solo e edificações; 

, VII - Apreciar e decidir, em grau de 3! 
instáncia administrativa, os recursos previstos no artigo 
24 do Decreto n9 11.467, de 30 de outubro de 1974; 

VIII - Apreciar os casos previstos no para-
grafo énico do artigo 19 do Decreto n9 13.588, de 20 de 
setembro de 1976. 

Art. 59 - A Comissão de Edificações e Uso 
do Solo - CEUSO é composta de 8 (oito) membros, a saber: 

I.- Um representante da Cãmara Municipal 
de São Paulo; 

• II - Quatro representar0 da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, sendo um da Sepretaria da Habita-
ção e Desenvolvimento Urbano, um da Seeretaria Geral das 
Subprefeituras, um da Secretaria dos NetOcios Juridicolve 
um da Secretaria Municipal do Planejamento; • 

III - Um representante do Conselho Regional 
de Engenharia e Arquitetura; 

IV - Um representante do Instituto de Ar-
quitetos do Brasil; 

V - Um representante do Instituto de Enge 
nharia.  

§ 19 - Exceção feita aos representantes 
da Cãmara Municipal de São Paulo e da Secretaria dos Regi 
cios Jurldicos, os demais deverão ser engenheiros ou ar-
quitetos. 

• § 29 - Com o representante deverã ser in-
dicado o suplente, que o substituirã nas ausências ou nos 
impedimentos eventuais ou temporãrlos, sendo ambos desig-
nados mediante Portaria do Prefeito. 

§ 39 - O prazo de mandato dos representan 
tes e respectivos suplente:si:sei& 2 *as) ares.Peraitida í 
Sua renovação. 

§ 49 - Os õrgãos e as entidades referidas 
neste artigo deverão, guando da renovação dos mandatos, 
indicar os nomes dos respectivos representantes e suplen-
tes, que serão designados mediante Portaria do Prefeito. 

§ 59 Cabe a0 titular da Secretaria da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano designar, dentre os 
membros da COM1S40, o seu Presidente, bem como o Vice 
Presidente, que o substituirá nos impedimentos. . 

§ 69 - Serã atribulda gratificação 	aos 
servidores municipais, membros da Comissão-de Edificações 
e Uso do Solo, fixada, por reunião a que comparecer, em 
valor equivalente a 4%, (quatro por cento), da Referência 
DA-15, até o mãximo de 4 (quatro) reuniões, 	remuneradas 
por mês. 

Art. 69 - A Comissão de Edificações e Uso 
do Solo - CEUSO serã composta pela Chefia :de Assessoria 
Técnica, ã qual estão subordinados a Assessoria Técnica, 
a Assessoria Jurídica e o Setor de Expediente. 

Art. 79 - A Comissão de Proteção é Paisa-
gem Urbana - CPPU, criada pelo Decreto n9 15.186, de 19 
de agosto de 1978, fica mantida na conformidade dos Decre 
tos nes 21.985, de 7 de março de 1986 e 22.017, de 12 dg 
março de 1986, que disciplinam sua constituição e compe-
tência. 

Parãgrafo &Rico - A Contissão de Proteção 
é'Paisagem Urbana - CPPU, ser& composta.pela Chefia de Ao 
sessoria Técnica de Coordenação, qual,'se subordinam a 
Assessoria Técnica e o Setor de Expedieáte. . 

Art. 89 - Fica mantida, ovm a mesma estru 
tura e competéncia, a Coordenadoria Geral de Fiscalizg 
ção - COGEF, criada pelo Decreto n9 22.451, de 15 de ju-
lho de 1986. 

Art. 99 - A Superintendência de Habitação 
Popular - RABI constitui-se de: 

'1 - Gabinete do Superintendente; 
II - Divisão Técnica de Planejamento; 

III - Divisão Técnica de Atendimento Social 
e Assuntos Imob111ãrlos; 

IV - Divisão Técnica de Projetos e Obras; 
V - Divisão Técnica de Execução do FWMPS; 

VI - Divisão Técnica Regional de Atendimen 
to Habitacional Norte; • 

VII - Divisão Técnica Regional de Atendimen 
to Habitacional Sul; 

VIII - Divisão Técnica Regional de'Atendimen 
to Habitacional Leste; 

. 	IX - Divisão Técnica Regional de Atendimen 
to Habitacional Sudeste; 	, 

X - Divisão Técnica Regional de Atendimen 
to Habitacional Centro; • 

XI - Conselho Deliberativo do Fundo de Atem 
(Ara2 .o População Moradora em Habitação 	Sub-Normal 

LEI N9 10.237 

(CESSO); 

na (CAPO); 

(COGEF); 

tui-se de: 

ção Técnica; 

c010; 

grafia; 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



- rãs; 

rias. 
V - Seção Te 

Art. 15 - 
das Edificaçóes Residenciais 

I - Seção Técnica de Aprovaçao de Edif 
ções Residenciais: 	- 

/I - Seção Técnica de Aprovação de Conj 
tos de Interesse Soeis

III - Seçao Técnica de Auto de Conclusão 
Edificações Residenciais) ' 

IV - Setor de Expediente.' 

Art. 14 - o 
I -e AsSisté 

II Aseistên 
III - Seção Ad 

- Setor T 

do 
ia Jurldica; 
nistretivav 	CO':2  

atecii o d Alva- 

'PC; rre 
ÇX-Je-  . T9 f.P.096AProvn 

e 

compõe-se de: 

trativa, com: 

Art. 10 . - O Gabinete do Superintendente 

I - Chefia de Assessoria Tecnico-AdmInis- 

a) Assessoria Técnica; 
bi Assessorfa - Jurldica; 

II - Coordenadoria de Assuntos Administra- 
tivos, com: 

a) Seção de Protocolo e Expediente; 
b) Seçao de Pessoal; 

/I/ - Divisão Técnica de Planejamento, com: 
à) Coordena* de Programagão; 
b) Coordenaçao de Informaçoes Técnicas .  e 

c) Coordenação,de Controle e Avaliação 
d) Setor de Expediente . 
ry - - Divisão Técnica de Atendimento Social 

e Assuntos /mobila:rios, com: 
a) Coordenação do Programa de Favelas; 
b) Coordenaçno do Progralna de Cortigos; 
c) Coordenaçao de Assuntos Imobiliarios; 
d) Setor de Expediente; 	_ 
V - Divisão Técnica de Projetos e Obras, 

a) Coordenação de ProJetos de Urbanização: 
b) Coordenaçao de Obras; 
c) Seção Técnica de Serviços Gerais, com: 
1) Setor de Desenho e Topografia; 
2) .Setor de Oficina de Apoio; 	• 
d) Setor de Expediente; 

VI Divisão Técnica de Execução do rams. 
a) Coordena* Técnica de Contratos; 
b) Coordenaçao Técnica de Contabilidade e 

Custos; 
c) Coordenação Técnica de Finanças 	com 

unidade de compras; 
d) Setor de Ekeediente; 

VII - Divisões Tecnicas,Regionais de Atendi 
mento Habitaeional Norte, Sul, Leste Sudeste e CentrokosV: 

a) .Coordenação Técnica de. Atendimento Ha-
bitacional e respectivas Seçoss Técnicas de Atendimento 
Habitacional; 

b) Coordenação Técnica de Execução de 
Obras, com as reseectivas Seções Técnicas de Obras do 
FUNAPS e Seções Tecnicas de Obras de Urbanização; 

c) Setor de Expediente. 
- Art. 11 - A Superintendência de Habita00 

Popular tem as seguintes 'atribuições: 
I - Garantir subsIdios técnicos tendo em 

vista _a formulação de política, diretrizes e erioridades 
da ação da Secretaria, na &roa de atendimento a população 
moradora em habitação sub-normal; 

II - Elaborar planos, 'programas e proje 
tos, bem como realizar estudos e pesquisas que possibili-
tem uma atuação programítica 5lex1vel, em consoniincia com 
a dinâmica social e peculiaridades regiónais; 

III f Propiciar a articulação do Programa 
da Habitação Popular com érgãos péblicos a privados e de-
mais segmentos representativos da comunidade, ligados 
.problemética da habitação sub-normal; 

• IV - Elaborar e".executor. o'Orçamento Pro-
grama da Unidade, Inclusive gerei:ciando os elementos eco-
nOmicos, patrimoniais eontidzeis,.necesaãrios ao seu de-. 
senvolvimento; 

V - Coordenar tecniCams tq,as ações da Se 
cretaria no que se refere é execução do 0Cdgrama de.Habl, 
tação Popular, assim como aqueles relaei nados A atuação .do Fundo de Atendimento é População Mora ora em liabitaçao -
Sub-Normal - FUNAPS: 

VI - Elaborar normas e padrões que subsi-
diena execução e a supervisão das atividades do Programa 
de HabitaçaoPtpular; 

VII - Formalizar convênios e contratos na 
Arca dá sua competência; 

VIII - Manter cadaàtro de habitação sub-nor- 
mal; 

IX - Propiciar apoio técnico, jurldico e 
flsico construtivo no atendimento habitacional; 

- Autorizar a concessão de subsIdios fi 
"nanceiros;  

. XI - fflormatizar e sistematizar A concessao 
de subeldios e financiamentos para atendimento à' popula 
ção moradora em habitaçÃo sub-normal; 

XII - Oferecer apoio técnico, administrati-
vo e operacional ao funcionamento do Fundo de Atendimento 
ft.População Moradora em Habitação Sub-Normal - FUNAPS: 

XIII - Estabeleceras competénclas e ativida 
das especificas de cada unidade, observadas as diretrizes 
fixadas. 

. 	Art. 12 - Ao Conselho Deliberativo do Pun 
do de Atendimento é População Moradora em Habitação Sub= 
Normal - FUNAPS, cabe: 

I - Estabelecer diretrizes e normas para 
a gestão do Fundo; 

II - Fixar o teto mãximo de colaboração e 
a sua proporção para as hipõteses previstas nos Itens I a 
IV do artigo 3v. da Lei ne 8.906, de 27 de abril de 1979: 

III - Decidir, em matéria de sua comeetin-' 
cia, sobre as solicitações da Cínara Municipal de Sao Pau 
lo e da Superintendência de Habitação Popular - 

IV Levantar e analisar as prestações de 
contas, balancete*, balanços e demonstrativos econômico-
financeiros, referentes a movimentação dos recursos ' do 
Fundo. 

Art. 13 -.O Departamento de Aprovação das 
Edificações - APROV constitui-se de; 

I - Gabinete do Diretor; 
. 	II - Divisão Técnica de Aprovação.das Edi- 

ficações Residenciaa: 
III -.Divisão Técnica de Aprovação das Edi-

ficações de Serviços; 

Art., 16 A Divieão Técnica de Aprovação 
das Edificações de Serviços compreende; 

I - Seçao Técnica de Aprovação de Edif/- 
ciCs de Serviços; 

. 	 II - Seção Técnica de Aprovação de -tonjuri 
tos de Serviços; 

- III - Setor de Expediente, ---  
• Art. 17 - A Divisão Técnica de Aprovação 

das Edificaçóes Industriais compreende: , 
. I - Seção Técnica de Aprovação de Edifl-

cios Industriais; 
II - Seção Técnica de Auto de.Conclusào de 

Edificações Industriais; 
III - Setor de Expediente. 

Art. 18 - A Divisão Técnica de Aprovação 
das Edificações Comerciais compreende: 	 . 

I - Seção Técnica de Aprovação dos Edift-
cios Comerciais; 	 ' 	• 

II - Seção Técnica de.Aprovação de Conjun- 
tos Comerciais'; 

III - Setor de Expediente. 
Art. 19 - A Divisão TécnLcs de Aprovação 

das Edificações Institucionais compreend 
1- Seção Técnica de Apr aça:: de Edifí-

cios Institucionais.; 
, 	II - Seção Técnica, de Apr vação de Conjun- 

tos Institucionais; 	• 	 F - III - Setor de Expediente. 
Art. 20 - Compete ao Diretor do Departa-

mento de Aprovação das Edificações: 
/ - Instituir e decidir os cedidos de li-

cença para construção, reforma e reconstruçao de edifica 
ções das categorias de uso: .  

a) R2-02 - habitações agrupadas vertical-
mente; 

b) R,3 - Conjuntos residenciais; 
c) S.2 - Serviços diversificados; 	' 
dl S.3 - Serviços especiais; 
e) I - Industriais de qualquer natureza; 
f) C.2 - Comércio varejista diversifica- 

g) C.3 - Comércio atacadista; 
h) E.2 - Instituições diversificadas; • 
.1) E.3 - Instituições especiais; 
JI . E.4 - usos especiais; 

/1 - Examinar e decidir os pedidos de Regs 
larização de todas as edificaçOes enquadradas nás catego-
rias de uso, cuja competência e do Departamento de Aprova 
ção das Edificações; 

III - Instruir e decidir os pedidos de Spra 
vação de projetos de edificação de suacompeténcia; 

• IV - Instruir e decidir os pedidos de Auto 
de Conclusãe para habitações de interesse social e pebki 
co, nas categorias de uso de sua competincia. 

Art. 21 - O Departamento de Controle. do 
Uso de Imóveis - CONTRU, constitui-se de: 

- 	I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Tédnica de Segurança de Uso; 

I/I - Divisão Técnica de Local de Reunião; 
IV - Divisão Técnica de Equipamentos; 
V - Divisão Técnicade.siotema de Seguras 

ça em Projetos Novos; , 
• VI -'Divisão Técnica de Manutenção. 

,Art. 22 - O gabinete do. Diretor é cómpea 

- Assisténcia'Técnice; 
II -'Assistência JUrldlca: 

//I - Seção Técnica de Visto Les: 
IV - Seção Administrativa; 1'- 
V - Setor Técnico de Noti cação; 

VI -.Setor da Expediente. 

A Divisão Técnica de Segurança 

Técnica de Serviços /nstitucio 

Técnica de Comercial diversos; 
Técnica de Industrial; 
de Expediente. 
A.Diviaão Técnica de Local de 

Técnica de Funcionamento de LR 

// - Seção Técnica:de Controle de Edifica 
ção; 

III - Setor de Expediente. 
Arte 25 - A Divisão Técnica de Eguipamee 

tos compõe-se : 
- Seção Técnica de Inflamãveis e Pos-

to* de Abastecimentos; 
II - Seção Técnica de Transporte Vertical 

e Horizontal; 
- III - Setor de Expediente, 	- 

. 	Art. 26 - A Divisão Técnica de Sistema de 
Segurança em Projetos Novos compõe-se - de: 

/ - Seção Técnica de Serviçosy'Institucia 
naiS/ 

II - Seção Técnica de Comercial Diversos; 
III - Seção Técnica de Industrial; 
TV - Setor de Expediente., 
Art. 27 - A DiVisaoTéceica : de Manuten-

ção compõe-se de: 
I - Seção'Técnice de Cadastro; 

II - Beça° Técnica da Controle; 
III - Setor de Expediente. 

Pesquisa; 

COM/ 

IV 	 ivisao Técnica . de A 	ação das Edi- 
ficações Industriais; . 

. V - Divisão Técnica de Airovaçêo das Edi-
ficações Comerciais; 

VI-- Divisão Técnica de Aprovação das Edi-
ficações Institucionais. 

do; 

to de: 

Art.:23 -' 
de Uso compõe-sede: 

. 	1- Seção 
nais; 

II - Seção 
III - Seçao 
TV - Setor 
Art: 24 - 

Reunião compõe-se de:- 
1 - Seção 

cal de Reunião: 

• 
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• 

, cução de obras para adaptaçao de imóveis exiatentes 
vação de projetos de instalação de equipamentos e de eme: 

Controle do Use:de-Imóveis -CONTRU compete': 

mente no que se refere. és normas de segurança das edifica, 

normas de segurança; 

ções de saneamento, no que tange Ft Mudança de uso; - 
II - Inatruir e decidir os pedidos de apro 

Controlar o UeO de latóveiti,aspecial- 

lálretorde'Departamente .  de 

III - Controlar a manute4çéo das instala-
ções e equipamentos que integram o Sista de Segurança 
das Edificações ;  • 

IV - Instruir e decidir 6. .pedidos de 'li-
cença de funcionamento para locais de reunião com lotação 
superior a 100 (cem) passeai:; • 

V - Licenciar a'instalação e fiscalizar 
funcionamento dos aparelhos de transporte vertical e hora 
zontal ;  

- 	V/ - Expedir autos de verificação de segu 
rança, alvarãs de funcionamento para locais de reunião, 
Com lotação superior a 100 (cem) pessoas, certificados de 
uso de edificações no Ambito de sua competência ;  

VI/ -1..icenciar a instalação dos depósitos 
de combustiveis, inflamáveis e produtos quimicos, agregai 
vos ou não, e dos Postos de Abastecimentos de Veículos,' - 

VIII - Aprovar a instalação de anúncios que, 
por ema natureza e-características, possam interferir com 
ar Condições de segurança das edificações onde se..encon-
trem instalados; 

IX - Exercer a fiscalização, na nua Aram 
de atuação em casos especiais ou de maior gravidade e ado 
tas diretamente ou por intermédio dos &gelos competentes, 
as, Subsequentes providências administrativas,'policiais e 
judiciais; . , 

• X •-• Executar as vistorias técnicawneces-
gaitas no exercicio de suas atribuições. 

Art. 29 - O Departamento de Cadastro Seta 
rial - CASE constitui-se de: 

I - Gabinete do Diretor ;  
ZI - Divisão Técnica de Anúncios ; 	 • 

III - Divisão Técnica de Imóveis e Mobila 
rio Urbano; 	

IV - Divisão Técnica de Estrutura Urbana ;  
V - Divisão'Técnica de Oficialização de 

Denominação de Logradouros; 
VI - Divisão Técnica de Informações.' 
Art. 30 - O Gabinete do Diretor compõe-se de; 
I - Assistência Técnica; 

II - Assistência Juriclicat 
III - Seção Administrativa com Setor de Ex-

pediente e Setor de Registro de Profissionais e Firmas. 
Art. 31 - A Divisão Técnica de Anúncios 

compõe
-se de: I - Seção Têcnica de Cadas 	nto ;  

II -.Seçao Técnica dejLicen emento com Se 
tor de Vistoria:- 

. 	III - Seção Técnica de Conservação do Acer- 

vo Cadastral; IV - Setor de Expediente.' 
Art. 32 - A Divisão Técnica de Imóveis e 

Mobiliãrio Urbano compõe-se de: 	. 
I - Seção Técnica de Cadastramento ;  - 

II - Seçao Técnica de Conservação do Acer 
vo.Cadastral ; 

 III - Setor de Expediente. • 
Art. 33 - A Divisão Técnica de Estrutura 

Urbana compõe-se de: 	, 
I - Seção Técnica de Cadastramento, com • 

Setor de Vistoria; 
II - Seção Técnica de Cartografia e Docu-

mentação, com Setor. de Plantas; 
III - Seção Técnica de Conservação do Acer- 

vo Cadastral; 
IV -'Setor de Expediente. 
Art. 34 - A Divisão Técnica de Oficializa 

ção &Denominação de Logradouros compõe-se de: . 
• I - Seçao Técnica de Elaboração de Atos 

Oficiais, oom Setor de Banco de Nomes e Logradouros e Se-
tor de Preparação de Dados e Atualização Cadastral ;  

II - Seção Técnica de Emplacamento, 	COM Setor de Vistoria ; 	. 
III - Setor de Expediente. 

Art. 35 - A Divisão Técnica de informa-
ções compõe-se de t 

I - Seção de Informática com Setor de Coo 
trole Operacional e Setor de Emissão e Expedição de Docí 
mentos; 

dões; 
	 II - Seção de Instrução Documental e Certi 

III - Setor de Expediente. 
Art. 36 - O Departamento de Cadastro Sete . 

rial tem as seguintes atribuiçoes: ' 

I - Implantar, operacionalizar e promover 
a permanente atualizaçao dos seguintes cadastros técni-
cos: 

a) cadastro de terrenos; 
b) cadastro de edificações; . 
c) cadastro de uso dos imóveis ;  
d) cadastro de anúncios; 
e) cadastro dos' atos le is e dos dados 

técnicos dos logradouros e bancos de n 
• f) cadastro de numeraçaojras  unidades imo biliãriast 
g) cadastro de estrutura drbana incluindo 

.melhoramento viãrio, legislação sobre sonsamente, Arcas 
de proteção a aeroportos é mananciais ;  

' h) cadastro de profissionais ;  
II.-- Implantar e operacionalizar' qualquer 

outro cadastro de dados técnicos que venhaa ser institui 
do pela Administração Municipal, desde que pertinente ái 
atribuições da Secretaria ;  - 

XII - Implantar e promover a permanente atua 
lização do arquivo técnico cartogrAficc relativo ãs ativi 
dades da Secretaria; 

• , IV - Propor • denominação de logradouros e 
vias públicas e promover o seu emplaCamento denominativo; 

V , -,Licenciar os anúncios de publicidade 
ao ar livra; • 

'VI - Expedir certidões referentes a • dados• 
cadastrais existentes; 	• 

VII - Dar apoio operacional aos órgão{ da 
Secretaria e de. Administração Municipal, fornecendoNs in 
formações constantes de seus subsistemas de cadastro e ar 
goivos cartograficos. " 

Art. 37 O Departamento de Parcelamento 
do Solo e Intervenções Urbanas - PARSOLO é 	constituido 
dei 

• I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Técnic 	 nterven 

Urbanas; 

to de: 

• e) Setor de Expediente. 1' 
Art. 39 -A Divisão Técnica de Estudos e 

Intervenções Urbanas compõe-se de: 
I - Seçao Técnica de Diretrizes; 

I/ Seçao Técnica de Projetos; 
III - Setor de Expediente. 	' 

Art. 40 - A Divisão Técnica de Aprovação 

I - Seção Técnica de Loteamentos e Con- 

II - Seção Técnica de Desdobro e Desmembra 
mento; 	 - 

• III - Setor de Expediente. 	• 
Art. 41 A Divisão Técnica da _Aceitação 

compõe-se dei I - 
Seção Técnica de Acompanhamento e Ama 

tação; 	
II - Seção Técnica de Oficialização de Lo- 

gradouros; 
	. 	

, 
III - Setor de Expediente. 

Art. 42 - O Departamento de , Parcelamento 
do Solo e Intervenções Urbanas tem as seguintes atribui- 
ções: 	' 	

I - Tratar de todos os assuntos relativos 
a arruamentos e loteamentos, desmembramentos e desdobres 
de lotes e afins, desde que relativos ao parcelamento do 
solo; 	

II - Adotar diretamente, ou desencadear 
por intermédio dos órgãos competentes, as providencias 
administrativas, judiciais ou policiais relativas ao par-
celamento do solos .  

III - Fornecer diretrizes, .aprovar projetos 
e aceitar a execução dos aprovados dentro da legislação" 
Vigente; 	

IV - Propor a oficialização dos logrado2 
roa 

públicos; V - Proceder estudo visando levantamento 
de loteamentos e passagens irregularmente implantados, 
adotando as providências cabíveis é adequada estrutura-
ção do eapaço urbano,e ã regularização fundaria; 

VI - Analisar 0 propor soluções sobre pro-
jetos relativos a intervenções urbanas serem empreendi 

.das. 	
Art. 43 - As instáncias Wdministrativas, 

na apreciação e decisão de processos es ciais relativos 
a parcelamento do solo e edificações, se ao as seguin- 
tes: 	

I - Para pedidos de competência das Admi- 
nistrações Regionais-: 

a) Supervises de Uso do Solo;. 
• b) Administrador Regional; 

c) Secretário Geral das Subprefeiturast 
d) Comisáão de Eaificações e Uso do Solo; 
e) Prefeito; 

II - Para pedidos de competência das unida 
das da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano: 

a) Diretor de Divisão Técnica; 
b) Diretor de Departamento Técnico; 
c) Secreario da Habitação e Desenvolvi- 

mento Urbano; d) Comissão de Edificações e Uso do Solo; 
e) Prefeito. , 
Art. 44 - Os cargos e funções gratifica-

das dt Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
são os constantes das Partes "A' a "F" do Anexo I e doa 
Anexos II a VII, integrantes desta lei, observadas as se- 
guintes normas: 

I - Ficam criados os cargos que figuram 
na "Situação Nova", sem correspondência 	na "Situação 
Atual"; 	

II - Fieam - extintos os cargos que não figu 
ram na "Situação Nova"; 

I/I - Ficam mantidos os cargos e funções 
gratificadas que figuram nas duas "Situações". 

Art. 45 - Os cargos criados ou transfor-
mados pelo artigo 44 que corresponderem as carreiras  ins-
tituidas pela Lei n9 9.170, de 4 de dezembro de 1980, e 
pela Lei n9 9.726, de 31 de agosto de 1984, ficam inclui 
dos no Anexo II das respectivas leis. . 

Art. 46 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão, por conta das dotações orçamentãrias pró 
prias, suplementadas se necessário. 

Art. 47 Revogadas as disposições em coo 
trãrio e respeitadas as atuais competências da Secretara 
Geral das Subprefelturas, esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir de lè 
de janeiro de 1987. 

PREFEITURA DO MUN/CIPIO DE SA0 PAULO, aos 17 de Dezembro 
de 1.986, 4339 da fundação de Sãe Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEME°, Secretãrio dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretãrio das Finanças 
GERAWINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra-
ção ' 
NELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretario Geral das Subprefei-
turas 	' 
JOÃO ,APARECIDO DE PAULA, Secretário da Uabitação e Desen-
volvimento Urbano • 
MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUOSO, secretario Municipal do 
Planejamento 	. 	 , 
ALEX.FREUA SEXTO, Secretário do&Segócios Extraordinários 
Publijada na Secretaria. Gove0o Municipakr1.,sua_.11,„de 
D.?zernbro de 

Compõe-se de: 

juntos; 

	

Folha n 	. 
III - Divisão Técnic de Aprovaçao r--.42.,71,12- i . IV - Divisão TecnIC de Aceitaçe . 0  

Art. 38 - O Gabinerp~or ncompos 

I - Assistência Tgeej ( ia Maria S.  Ferretr°  
II - Assistência JUCIJCa; d ", elwa 

III - Seção Técnica d  

. IV - Seção Administrat 
V - Seçao de Documentação; 

VI - Coordenadoriade Regularização de Ar-
ruamentos, Loteamentos e Passagens, Composta de: 

a) Assessoria Técnica; 
b) Divisão Técnica de Obras, com 	Seção 

Técnica de Elaboração de Plantas; , 
c) Divisão de Anãlise Técnica, com Seção 

Técnica de Aceitação de Loteamentos Irre ulares e de Pas-
sagens; 

d). Diviaão de Anãlise J Wica, com Seção 
Técnica de Analise e Seção Técnica de Do umentação; 
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ANEXO IA QUE SE REFERE A LEI N9 10.237 i  DE 17 DE DewntwoDE 1.986  

'SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO - SENAS 
PARTE A - GABINETE DO SECRETARIO - SENAS - G 

SITUAÇA0 	'ATUAL 	' 

, 
MUMMW1902109 wr. Ree, rcem te JPKNIPENIii 

ticazetirio Peatialpal 01 94 Line prov~to me ao- 1 

1 

, 
, 

.
Y„

E  
¥

¥
¥

!
  

e  
r
,
  
w

  

. 1 
adagio pelo Prefeito 

Chefe do tabinate 01 . 0A-14 Leme provbrento e. co- 1 
admiro pelo Prefeito 

' 

- • 

• . 	 . 
Asemser lboeice 01 00-12 Livra 0r0VIfte00 MO 

Aamesor Jurldi. 01 00-I2 
Prefeito 
Livre provleento pulo .  

• Prefette• 

Moesses de Deamptoho 01 00-12 Livra proviaento on os- 

&emane de Imji.elação 
e llooellsaciu Ifesece 

, 

01 0*12 

e00$910 pelo : Prefeito . 

, 
Livre, pronome° ao cor 
ntiesita pela Prefeito 

• 

	  .... 	 	 ‘, 

- . 	• 	... 

i .ritele da Inoputorie da Oa- 
s~ 

• • 

01 DA-11 11.1vorprovbrente axe co-
adesão pelo Prefeito, 
dentre portadores 104 ti 
tolo universitário, cal 
exparldncia ;gabas de 2 
me0 me planejamento to - 

• bano 
• • 	.' 

Cote de Ammearle de I. 
4A•lopio • Normalleagin 

01 101-11 Livre previ..00 em 00- 
• iazip pelo Prelelto, ._ 

11090a 	" . dent. portadores de ti-
tule dnivererttirlo. coa 
~aliaria Moino de 2 
anos me pienejanonto ur-
bano 

	  .... 	 

• 
Metal de Gebtnete 02 0*5 LIN. praviskente pelo 

SecretArio 

' Sozetirlo CeeeetiVO 01 p■- 1 Previmento em cendsaio, 
deatre ouvidor. mml-
elpaie, exigida eacolaii 
dada Meiem de 29 Grau. 

11,e:etário emortIvo 01 401-1 Liv. provámos10 em co- 
Medo pelo Searetitclo 

PARTE . B - COMISSÃO DE EDIFICAÇÕES E USO DO SOLO - CEVSO 

9I10AÇA0 	ATUAL 
- 

, 	SITUAÇA0 	mova 

• 
- 

ce12411ar,10 CO camo.  ur, ret. roem De promano 191249900 PO C0SC9 rei'. PP 	MIM te 1901/144290 

remaraleor liapaclel de 	'. 
ilegularimaie de Lotearem 
,Co • Anumentoo 

01 00-13 Livre emalem00 ae me- 
irdeaiio pelo Prefeita. 

1 - Chefe de Asmesorie ebc 
ni.00 
eillfee 

01 DA•13 1 14wee PM/1MM~ ee, poda-
aio dentre Intrnr.mba 01., 
carreira de 0,oV/949  

. 	.'. 	 . 	e 

Amam réCRICV 02 91-12 

. 

Livre Provimento aulnerr 
feito dobe metade04 
do titulo unlverultbrib, 
me eeperiAnci e 00 01000 
poen. urbano, •Il lano. 

11 - ~seu 'recalco 
cum, 

02 114-12, I Livre provimento oe code-
sio dutru integrantes da 
asneira de 000te4190. 

. 

	 CR.,10 	  ni - 1.000300 .1000100. 
C1993 

01 00-12 / Livre pedalo.. em coal a- 
elo dentre Inteerantee 
As carreira de Procures,. 

. . 

enlato,to limito de Plae 
...decanto 139193.1/ 

\ 

02 0A-11 Livre provimento em co- 
aleeio, dentre portado ,  
res de titulo enlearei- 
tirio. 

IV -.Assistente Tecelloo de 
Plenejamoto 
ULMO 

04 19-11 / Livre provimolu os onda-
sio tirntoo portalovs du 
dlollove"de nlatt zoluirel-
tirlo.' . • 

• - • 

f000.31.9  do Deo* DOL 
WAL) 
-de expediente 

- 

01 DA-04 Livre proviam. Km o, 
mtseão dentre titulares 
do cargo 419 Oficial de 
Adeittletrageo Geral 111 
ou II. 

V - enearregado de Setor 
(Ate4,defel.1 	, 	, 	. 

-de eqediente 
1:411£0 

' 

01 00-04 1 Livre provimmto os ruela-
a10 dentre tIbilanos do 
cargo de 04 )0001 de Pded-
niatmoio Coral 1 11/1 1  . 

PARTE C - COMISSÃO DE PROTEÇÃO A PAISAGEM URBANA - CPPV 
.. 

IITUAÇAO 	ATUAL AITUAÇÃO 	MOVA 

rfflowthpo co alco Lm. PEP. PURA te pparmuo 06920940 19 co= 
_ 

MA ACP. PP 	FCRIA De 111092111410 

.... , A......ru, gpaq 
ce 	• 

Mamar Igroice 

Amiatente rec. de Piem, 
jmeoto-899a.G 

" 

»carregado de Setor Ude, 
coral/ 
de eapadlode 	• 

gi 

01 

02 

Dl 

00-13 

400-12 

I9-11 

Ofei9 

Livre prodeenta etecoele 
aio paio Prefelto • dentri 
portadoras & dipione de 
nlvel me:orlas ou hebill 
~ legal oorreeuersIbi 
ICI'vere provimento to co- 
atado pelo Prefelte 

. 
Livre proviemoSo els co; 
etle'ado pelo Prefeito. 
dentre os portadores de 
titulo univaraltirl000e 
~limeis mimoso de 02 
aro. em Planejamento Ur- 

-1 

. 

Livre provimento ol ao- 
extasio dentre titula000 
do cargo de Oficial de 
Adm. Geral III ou II. • 

1- gole de Amensorle Tio 
ode 
ag, 

9- Paele•er Técnico 

. 

III- Meletes. Tionice de 
• Planejamento 

' 
• . 	 . 

 	IV- Assletante leglelati. 

V-  incarrolado de Setor 
(AleaGersii ' 

de legadiente 

01  

00 

02 

01 

01 

19-11  

0*12 

00-I1 

10.-11 

00-04 

. 	• 

1 14.41  .000430" 
 ." """- Ui% denta. integrada0 da 

Carreira de BrogT/drriteto 

I Livre proviemobo em mele-
aão dentre 111009.0100 61  
~Deixa e. Arqt0~. 

I 	Livre prol/imanta 00 00'10 
do dentre ror-redoma de 
dildefel de nivel macules .  
rue mourlincia mínimo ol, 
04 ano. em Planubmunto 11, 

I 	Ltvre provimento em 00000 
elo. dentre Integrante. da 
carnal. de Procurador. 

I 	Livre provimento em oceds- 
aio entre titular. do ou 
go de Oficial de Adae. 00--  
rel 10200 11. 

4141.144-,A-a 
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Folha n°1 

k 
Proces -;,..o n 
sonia Virl.g..:21 S. 
poq. 10r," . 9 95 

SITUAÇÃO 	ATUAL .. • RITUAÇÃO 	NOVA 
. 

• 
1"24121R4040  rhl MICO 
'!" UM RE°. ir"' 	OS DIMINUNC); • . DecanuçÃo DO .CA103 

. 	.. 
Lar P. 

. 

rs rum ne Ppiteln 
-uri ,'• 	• 	' 

Diretce de Divisão 
Adidnietrative 

. 

. 

• 
lede de Seção (Alle.Geral) 
.; AminietratIva 

hl de Mansos Numence 

c) de InformOes  

chefe& Seção 

Encarregado de Setor UM. 
~ali' 
e) de Pessoal 

ld de Expediente 

. 

icarregado de Serviço 
o de Manutenção 	- 

. 	• 

 	..., 

• 

01 

. 
. 

01 

01 

01 

01 

. 

01 

01 

01 
. 

DA-11 

Olt-06 

• 

DA-04 

DA-04 

- 

00-2 - 

...... 	  

	 . . .. -..::: 	  

- 	. 	- 	.•• 
IdeniZeovieentO em 034 
wieello pelo Prefeito 
. 

. 
Livre provimento em co-. 
missão dentre titulares 
do'caego de Oficial de ,  
Ada. Geral IV 

- 

Livre provinento pelo 
Prefeito dentre aervl 
dorea . mmicipais 

LivreproVimento dentre 
tituldres do cargo de' 
Oficial de Me. Geral i 
111/li 

• 

resignaste, pelo Diretor 
de Departamento 

. 
• 

	  VUEncerregado de Setor 

. 

	

I. Diretor de Divisão 	' 
a) ~Detrativa 

SENAD.P 

11-Aegietente %catou re  
tereção 1 

111- Chefe de SeioUne.02eral 
• a) Administrativa 
: 	SEMAD.01 	. 

h) de Recursos Roamos 
• DENA9.02 

	

e) de Eapediente 	, 

	

SE1140,03 	o 

11, 	- Chefe de Seção *.' 
de Transportes interno 

	

SEN5R.04 	. 	' 

V- Encarregado ee Setor ' 
', 	(Adm. Gerall 

• rd de Pessoal - 
SENAD.011 

h) de Anelo Pollinistratl 

	

vo - 5E31A0.n12 	. 

01 

01 

• 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 
._- 

01 

01 

01 

01 

Ditill 

DA.-00 

• 

DA-06 

- 

DA-04 

DA-04 

. 

DA-02 

DA-02 

MIAB • 042  

I 

I 

I 

/ 

/ 

. 
. 

1 

- 

Livre provimento em otede-
sio pelo Prefeito 

1 
Livre provimento am mede-
aio dentre servidores gemi 
cirale. 

• 
Livre peovinento emaceis-
eolo dentre titulares do 
=goda Oficial de Adm. 
Geral DWITI. 

. 

i 

Livre provimento em oxida-
sio dentre servidor.* em] 
cipale 

Livre provimento ca crede,  
fio dentre titulares do 
carpelo Oficial de Adm. 
Geral I11/11. 

Ltvreptevinento moreis 
sio dentreenvidomenn; 
nicIpale 

Livre provimento em omin-
são dentre enVidoon puni 
cipaia 

c) de Prob»olo 
. 	SEUAILO/1 

	

a) de Trifego 	' 
SP100•041 

Dl de Controle de Frota 

VII-Encarregado de Setor 
a) de Menutenção 

SE100.011 
D) de Zeladoria 

	

M00L014 	, 

PARTE E DIVISÃO ECONOMICA E FINANCEIRA - SEHAB - 1 

- 	• 	SITUAÇÃO 	ATUAL SITUAÇÃO 	NOVA
.  

- 

cor. per. . TODA DE PeDVIMEN. 0 , Leoançho vo cioa or rer. er M o PRZADMINIO DOMINAÇÃ0 fie CN100. 

- 
• Diretor  de tivIsió 

RennAiden e Fineneeira 	, 

- 

Contrdor Chefe de 	• 
Reçãode Contabllidede 

• 

• 

• 

• 

Chefe de Seçío 
Administrativa 	. 

Dcarreqedo de Setor 
INPLCMUJ 	* 	- 
od de repediente - 

• 

 	.... 

01 

01 

, 
01 

01 
. 

- 	, 	 

DA-12 
' 

0A-10 

DA-4 

DA-d 

Livre onovimcnto em cio- 
miesio, entre titulam 
de cargoe dei:tentador 
Iv/11I . .- 

Livre nrovinento ne ai- 
Mujo, entre titularem 
do cargo de Contador 11,,,  

. 
Livre provimento pelo 
Prefeito, dentre, servi-
dores municipais . 

Livniprovininb, naco'. 
missioantre titulares 
do cargo de Cdicial de 
Adednistração Gerei 11 
II 

 	111- Ch-,fe de Seção. ele 

 	IV .. Chefe de sceiln de 

II.  

. 
I -leiretor de Divisão Tient 
ce . . . 
Dominica e Financeira 
reino 1 

II •;,. Contador Chefe 
Seção de Contahilidade 
MIM 11 

Lieltenien 	. , - 
soim 12 

, 

%Merina 
SEHAD 13 

V -.Frawregacb de Setor 
004. GERAL) 

al de Paris) lente 
SORO 101 

hl de Peeioal 
SOOU/102 

 	.... 	 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

DA-12 
• 

DA-10 

DA-9 

DA-9 

DA-4 

2 

I 

. 

1 

Livre provimento.,  encomie.  
pio, dentre titulam olo■' 
canoa de Contador 1211IV 

- 	 . 
Livre movimento neconle 
sio, dentre titularei de 
cargo de Contador II/11 .1. 

Livre provimento em onde 
são, dentre servidores mo 
nicioais portedotes de dl 
olmo de nivel universiti 
doou com reconhecida eis 
oacidede e espertem-ia nà 
irmo de licitações. 

Livre oroviaento em coda 
-são, dentre serviam', mti 
nicloais Portadores tn dr 
picam de nível universiti 
rio ou com reconhecida ei 
cacto:Me e experiênelane 
ama de emberiale. 

Livre provimento moreis 
sie, dentre titulares do-
cargo de Oficial de Adal - 
nietração Geral II 

PARTE F DIVISÃO DE PROCESSAMENTO DE DOCUMENTAÇÃO - SEHAB - 2 

SITUAÇÃO 	ATUAL 	• SITUAÇÃO 	NOVA 

DINOW4NÇAD DO CRIM 	: Lar. REF. IIMADE .PRIVIDIEN1 DecrafAçfso DO CARGO 
. 	• 	... 

LCD. DEE. PP 201M DE 11104INENI0 

. 

Diretor de Divido 
de Proeminente de Doce. . 
sentação 

01 DA-11 Livre provimento 'een coa. 
Modo pelo Prefeito 

• 

I- Diretor de Divisão 
de Processenento de Doeu- 
rentsçao- 

01 DA-11 1 Livre provieento. ein orne 
•Fo. 	. 

SellAD.2 
' 

Dere de Meio Pen•Garall MAM Livre provimento cisco- II- Chefe de Reçãofedm.GaraD DA-06 1. Livre provimento em voais 
all derrote.-~ Dl Mamo, dentre titulares 

do cargo de Oficial de. 
al de Protocolo 

SEIM.22 
01 pio dentre titulares do 

cargo de Oficial de Pda. 
h) de anumicações 01 Adm. Geral .* to) de Ccrunicaçíes 01 Geral IVAII. 	. 

SMONL27 	- • 
c) de Expedição de coou 

mentos 
mimai 

01 , 

Rearregado de Setor (leie. 
Geral) 

00-04 Livre provhento em co- 
Meeiro dentre titulares 

III- Encarregado de Setor 
• lada.Gerall 

DA-04 I Livre proviamtemccone 
aio, dentre titulares de 

41 de Triagem 01 do eargode Oficial de a) de Triagem 01 engode Oficiei de Adm. 
Adm. Geral IIIAI 	• . 	10e5e.22) • Geral I11,e1I 

hl de Atendimento ao PG- 01 . 	 • Dl de Atendimento ao 01 . 
Mico PAblico 

SE500,231 	.„ 	. 
cl de Cálculo de Drolu - 

mentos 
01 

511010.311 
. 	: dl de Pessoal 

515050.201 ' 
01 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



ANEXO ll'A QUE SE REFERE A LEI N9 10.237   DE 17 DE  Dezembro DE 1.986  . 
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO - SEHAB 
SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR- HABI 

X ti A Ao ATUAL 8 1 T .SAÇA0 H 0 V A 

DENDEINAVO DO CUCO vevt DE empem 1124CMINACSO 120 moo 
	ml Meia 1* PICA11146H10 PP zor. 

14~ provimento em asai 
oão pelo Prefeito, dentr 
portadores de titulo uni 
versitirio e reconhecida 
capacidade em plemej .  
to no corroo do Deli. Estar 
Social 

Livre provim/Soemo:mi 
aSo, entre titulares do 
camada Aseiet. Social 
IV ou /II. " " 

Livre provimento ralo 
Prefeito, dentre titula-
res de carreira de 
redor 	- 

Livre por/imanto es comi 
sio selo'Prefeito dentre 
rortSdores de nível uni-
versa/rio. 

Livre prOvinento em cced 
aio peie Prefeito, entre 
portadoree de titulo uni 
versairio com 
experiência e/ou moo 
sés-graduaçío no campo 
Dei Estar Sodi • l 

Livre provannto es ccei 
mio pelo Prefeito, entre 
Portadores de titulo uni 
versitirio ma 
experlincia.e/ou curso 
pós-greduaçao no ampo 
ame Ester Social . 

Livre provimento pelo 
Prefeito, entre portado-
res de titulo universais 
rio com experiência ma 
diattnistração 

Livre provimento em co-
missão pelo Preteito,en-
tre portadores de tItul 
universitário .com 
veda experiência e/ou 
curso de rês-graduação 
no empado Deis Estar 
Social 

Livre provimento os/o 
Prefeito, dentre votado 
res de diplome de ' relvel-
universitirlo, com trai-
provada sitmaridade e est,. 
serIincia em Adnintstr. 

e) negicoal de.Ateraimento 
lishitacicsal 
502.5 -Norte 	" 
011m5e4 - Sul 
ER81.7 - Leste 

, MAM = Sudeste 
UM11.4 

 
• Centro 

c) de Controle e Avaliação 
PABI.11 

• 

dl des ./asma% Ierobailer 
5131.23 

e) de Projetos e terbanim-

1092.21 

f) de amas 
1851.32 

g) do Progroso de Favelas 
111180.21 

• 

h) da Progrono de Cor 
1~1.22 	' 

I) de Mount* Administr 
. Uvas 

10101.01 

DA-14 

DA-11 

2 

0. 	2 

11. 

01 	2 

01 

01 

DA-11 

Ces-12 

CS-11 

DA-09 

DA-li 

Si 	00-12 / 

01 	ph-12 

01 	ph-12 

01 	DA-12 

DR-12 I 
01•  

01 

1 

01 

1 
1 
1 

VID.. Coordenador , 
a) de,PrognsimpWo 

110111.11 

Livre provimento as anda-
do dentre onrtadmes tb 
diplome de nível ~verei 

Livre provimento em comin-
a° dentre titulares do 
cargo de Enge/Arg9 

Livre provimento em cada-
aâo entre titularem dn 
ceramsdeMsist. Social 
121/1V 

Livre provaento em ~Ia 
são dentre titulares do 
cargo de Procurador I21/1 

Livre provimento IN COMI 8. 

sio, entre titularas do 
mino de Enr/AmP 

Livre provimento em oral 
são, entre titulares do 
cara, de Assist. *Mia 
meu 

Livre provimento em conde 
cão, Orare titulam do 
cargo de Enge/Arge 

Livre ~tento mo can 
cão entre titularas do 
pode Contador 211/1V 

Livre provimento em orais 
aso entre sorteares de 
tolo univeratirlo 

I- Chefe de Ansessoria 
Téc. e Adminatrative 
HABI.AT 

III- Assessor Técnico 
NABIAST 

IV- Assessor Técnico 
laUff.AT 

V- Assessor JUrldioo 
etASI.A1 

VI- Diretor de Div.Técnica 
a) de Plenejesento 

1551.1 

.b) deAtendiarento Social 
e Aseuntoe Dubai/rios 
1552.2 

.cl'  de Projetos e Cbras 
581.3 

• d) de ,Execução do rturps 
• ne2.4 

b) de Informações Tísisicas 01. 
e ~Milha' 
1~1.12 

01 

01. 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 -de Amontoe Adatnietratt-
we 

Livre provimento em omis-
são dentre cortadores d. 
diploma de nível enlacrai.  
titio. 

Livre provieenes em oced 
40 entre titularei do 
pede linge/Arga 11/011 

Livre proriwento as ~tis 
são entre titularee 
41194  do de199/~10 .11/111  

Livre paresento es tad 
sio entre titularem dg 
auge de 5ng9/Arge rila 1 

Livre providente ma soma 
aio entre titulam 42 
~go de EngSVAre.0 luzir 

Livre provieento 
ao entre titulares do 
"r90  de lierP/Arge I1/111 
Livre provimento es emir 
ave dentre titularia do 
cargo de EneO/Arga 11/111 

Livre provisento mamara 
são entre titulares do 
cargo de ~Lat. Social 
11/211 

Livre provimento escorie 
sio entre titularem do 
ommorarAmiet. Social 
11/111 • 

Livre provi/rent° es cc;1 ,  
sio entre portadores té. 
dle3amsde nivel lative..-i 
tino. 

1- Superintendente de Habi 1 
' taçoo Popular 	', • 

11161.0 Prock7,:=, 	
I zonia  

Reg. 100_ 

Simervieor Cerol de Atendi- 
mento & População Moradora 

Ilabitteçao Stb-flormal 

Resistente Social Superai-
dor 
-de Atroamento 8 Pot:elogio 
Fixadora emliebiteam Sub-
lesmai 

Amistsete Jurídico 

is 

Chefe de thidade 
-de Exefurace do filiMPS 

Coordenador 
-de Atendimento liabitescle-
nal 

-de Serrim, socua 

-de Assuntos lambia/doa 

-de Street; 
M
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SITUAÇÃO 	ATUAL 	. SITUA'ÇÃO OVA 

OtHasels00 DO ~o • lir. Ror. posom~o COXA= „ . lar 	• 11EIN r 
,.....~■■■• 

'vim, os Romeno 

Gafe de Unidade 
-de Informações 

• 

01 

. 	 • 	 .. 	, 
Livre provimento em co- 
Medo pelo Prefeito den 
ire portadores de nivel-  
tniversitario. 

VIII- Coordeno:1w .  
ai de Contratos ~APS) . 	... 	. 11113I.41 

01 
01-1 f. 	r,  ri 	1  

4..„ Li~peovimento amovi.- , 
~entre portadores e, 
diulcma de nivel unix...- 
tido. . 

. 	
, 

.•. 	  

, 	
' 

 
b) de Contabilidade a Cus- 

tos OVNAPS) 
1001.42 

01 1 	Livre provimento em corlm 
doentia titulares do - 
cargo de 001tedur iinilf 

-de Contabilidade 
• i 	 • — 

01 Livre provimento em co- 
adesão pelo Prefeito en- 

o) de Einenale,UMAIE1 
: 	10151.43 	' 	', 

01 I 	Livre prerelecnio entende 
doentia titularem do 

• ' — --- ice nortadores de nível 
univereitirio. - 

-- ougo de matador 11/211 

. 	  111 de Atendimento habita- 
cional 

1 	Livre provimento em toadr 
~entre titulares do 

HAOI.S1- Webe 01, cargoderfasist.Scclal 
1051.61 - UI 01 II/11I 

• 000.71 - Leste Cl 
.0010.01 - Sudeste 	. 
0001.91 -Centro 

01 
01 

. 	, 
i 	  ...• 	 a) de Execução de cbr's I 	Livre previamente:iene:rad 

WOI.52 - Parto 	• 01 sio entre titularei/ do .- 
' MIM.- Sul 	• 01 cargo de Eng9/erg9 1X/21 
. 	191111,22 - Leste 	' 01 .. 

tvffitea - Sudeste. 01 
• 16181 92 - Centro 01 

... 	  IX-Chefe de SeploTicnice DR-I0 I 

• 
• a) de Serviços Gerais 

1901.31 
01 Livre provieentO em ~Ir 

eão entro titulares do - 

. bl de Mais do ~APS 
HRB/.521 01 

; 
	

• 	• 	• 	. 	.. 	. 000P Sie 100/1~ 11/11 

1 	Livre provimento em comi 
sio -entre titulares do-  

161131.63) 01 Cellp darn99/~ IX/21 
SABI.721 01 
0120.021 01 

. 	1 	 

- 	111101.921 	: 	- 

c) MiCkras de Urbaniza- 

01 

I 	Livre provieentO em comi: 
entre titulara do - .eão 

	

fomax52z 	- . 	
. 0101.622 

01 
01 

corgo 	Et0i./Arvib 11/11 de 
. 

0151. 722 01 
0102.022 	• 01 
000.922 01 

Assistente Social Chefe 
de Atendimenío Sob/tecle- 

17 10-1. Livre provleente em co- 
missão entre titulares 

d) de Atendiacnto Habita- 
:, cbavel 	 • 

I 	Idvrerprcerbrento mil caml; 
doentes titulares do • 

nal do cargo de Assist.So- 1011" 01 mego.d. Assistalociel 
• ciai III ou 11. 10181.0? 01 II/III 	' 

. 	. bP02.02 	 .01 . 
' JWOJAT 	 . 01 

HAUX.SA 01 
10111,191 01 

RADIAM 	 01 
ortnIxt, 	 01 
HADI.PE 	 01 
0001.HE 	 01 
linaLIG 	 01 
0110.01. 	 01 
Iirdimm 	 01 
000.IP 	 01 
irda.Ln 	 01 
1001.60 	 01 

' 	SPOI.PI 	 01 

Chefe dp Unidade 	. CA-05" Livre priovimento em Co- X- Chefe de Unidade de 	01 DA I 	Livre provimento gemê 
-de Comeras 01 adesão entre portndores Ccegree $00 entre aervidoree mu.: 

de titelo universitário 1901.431 
• • 	- 	• 	. 

~peia 

Chefe de Seção (Adm.reral) 
Unidade de Expediente. 

01 09:061 Livre pavimento em co- 
Estalão entre titulares 

XI- Chefe de Seçív(ado.Ge- 
rall 

(3n-gs / Mure orovisento *arrede 
sio entre titulares do 

• 
• 

do caris de Oficial dê 
Adm. Geral IV 	. 

a) de Protocolo', pepedien 
te 

01 carpo de Oficial de Ada. 
Geral rv/III. : 

10151.011- 
b) de Pessoal 01 

t 
10110.012 

• 

,... 	  XII- Encarregado de Setok 
.ral) 	.. (AdmCe 

ai de Expediente 

Ca-04 1 Livre provimento em om.ip 
sio entre titulares do 
cargr. de Oficial dê Act-. 

01 : 

	

1(1301 .001 	' 	 • - Gerei III/ra 
1001.0132 01 
W00.001 01 
000,004 01 
10131.005 01 

Np00.131313 nl. 

090.0n7 01 
, 1001.000 01 • , 

10131.1300 	. 01 

... 	  	XIII- rricarrenado de Setor 50-134 & Livre provimento em orris. 
sin dentre sevvidbres munt 

e) de resenho e 7U,wraf ir el elpids. 
0011.171 	. 

4.1 ble nficina Oe Probo 01 
. ' 1901.332 

 	•  	XIV- Assistente Péminietra- ni oè-oe x 	Livre peeviageNto em ri:ele- 
tivo 	. 
HPME.0 

, sio. 	. 
. 
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Enrarregedo de Setor (AM. 
Usrel) 
a).  de TOgmedimrate 

1ecretario ISammativo 

livre provÁentio em cio-
dialeão entre titilares 
do cango de Oficial de 
Add. Geral InfIl 

Llvre.prztagagento es co-
rdato pelo Secretario 

Encarniçado de 9atirlAde, 
%cal) 

dellapediente 
APRU/.001 
APROJ.002 
APROW.003. 
APIIDV.004 
APRDV.005 

Ansintente~nistretivO 
arenr-in 

Uru provimento em ~ia-
do, dentre titularem do 
cano da Oficial da Ma. 
qual 111/11 

Llyza yundrant0 e.and"- 
emeD. 

04. DA-04 

91 13A-01 

01 
01 
01 
01 
01 

01 

DA-04 

eat-04 

  

IX- 

II- 

■■••■••••••••••• 
B. 
Prots,stni'P,2cW/-  

rrra 

DA-13 

DA-12 

irt-11 

Artall1:721[01... 

• 
ANEXO III A UE SE REFERE A LEI N9 10.237 	DE 17 D genik4E 1,986 	(#3 

DERCPS0445D' 	DO OUGO 

Diretor Wenn° de Deputa 01 
sento , 
de Aprovação das Edna 7  

Diretor de Divido Técnica 

id de Aprovação das Min 01 
engome Conjuntow Ri 
• idencials 

IA de Aprovação das Edif1 01 
units de Prestação cie 

• Serviços 
cl de Aprovação das Edifi 01 

ceçães Comerciais e 
Inetituciamie 

03 de Aprovei:iodes Edifi 01 
caçam induotriele. 

Amistente Técnico de Pla-
nejamento 

(0f11/0-0) 

Aisletente remire de ene 
0.311 

marcador Ammletente 
• ... 

Chefe de Seção:nlaytea 
e) de Aprovagao das &lin 

mçoen 

z T 11 à ç A o. 

DINOMINAÇAD CO CN43 	1£1/. 

I- DireLorTac.de:reperta- 01 

Cnntgreva,--  do Pinica- 

II - Diretor de Divlaio 
nica 

a) de Aprovação dm (sn- 01 
caçoes Residenciais 
APPOJ.1 

ti deaproveção das Edif 01 
.'çoes de Serviços 
'APROV.2 - 

c) de Aprovação das !Min 01 
.çoes Industriais. 

O) de Aprovação das Edilice 01 
çaiesCemerciale-APPOV.4 

e) de Aprovação das Edifica 01 
çães Institucionais 

III- Adetatentelacnice de 02 
•Direçie II • 
APPOV.AT 

DA-11 

VI- Chefe de SmsfeTterdee 
a) de Aprovem° de Fanica 01 

çaes Residenciais 
APROV.11 

b) de Aprovação de Fonjun- 01 
tca de Interesse Social 

..APROV.12 	• 
c) de Auto de Conclusão de 01 

Dlificapiee Residencial 
maPROV.11 

dJ de Aprovação de Dinl- 01 
cios de Ser/Iça:4i~ 

e; de Aprançaiode Conjun- .  01 
toei de Serviçal: -101M1 

fl de Aprovação de Edil- 01 
cios Irdustriats-APRGV.3.1 

g) de Auto de'Conclusao de 01 
• Vilficeçoes Industriala 

APROV.32. 

	

h) da :Aprovação 'de 		01 
ciem Conorcien-11111044 

1) de,Aprovação de /enjoe, 01 
tos Cmerclate-APPOV.42 

• j) de AproVação de Edifi- 01 
cios Institucionais 
APE011 .51 

11 de Aprovação de Conjun- 01 
tos Instltuctonale - 
AM/V.52 

yi de Prograeação de Vis 

APROV.03 

VII-Escprreeedo de Fetm. 
Tirclahmi • 4 	, 

~IA isi MIMEM° 

I LiVre prodmato pelo Pe- 
feito.dentre_portadores 
diolme de nivel untvers1. 

I ~provimento ee; 
gia, dentre titulares do 

(cdr)/0  de falWArght, 111/1V 

I Livre vre provimoto em ~- 
são dentre titularei do 

de ER/V/Amt9 lilin . 	• 

Lirce provimento eee wids- 
asa 

• 

Livre provimento em comi! .  
etehmhetre titularem de 
cargo de Procurador Illif 

1 
1 livre provieento em romls- 

são,dentre titulares do 
ealle de10eleianit9 111/32 

Livre movimento em anel
sio dentre servidoree men 
psiu 

ktvre provimentO on comia-
aio. entra titulares do 
Icargo do Oficial de AM. 
iGeral ' • 

PD FOR" DE PKIVDENIO 

02. 

0 1 

01 

01, DA-10 

re-07 

8 uruaçXo ATUAL 

SECRETARIA DA RABITAÇ O E DESENVOLVIMEN • URBANO - SE 
DEPARTAMENTO DE APROVAÇÃO DAS EDIFICAÇõES - APRONL - 

- 	' 

'Ide Emnedieão de Alei-
ra e 
Araram, 	 • 

I 	

, 
1131-Cheie de SeçãoiAOLGera 01 011-06 

affidnistrativa 
APADV.01 

I 

01 DA-06 Livre provimento em co-
missão entre titulares 
do cargo de Oficial de 
Adm. Geral /V 

D/- Assistente Tapeio:ide 
Direção 11 . • 
APII0V;AT 	• 

~Intente Jurldno 
AP110v.id - 

Chefe de anile (Pda.0E/a1) 
Administrativa 

01 

01 

03. 

1 

DA-11 Livre provimento em co-
missão feloPrefeitcydan 
tre portadores de titulo 
univereitario, com expe - 
raineta &dribla de 2 anos 
em planejamento urbano - 

(A-11 livre proeixento mim co-
missão, entre titulered 
do cargo de Procurador 

CA-10 
inipsão, entre nadem 
Livre provimento em -co- 

do cargo da lene/Ainte 
111/71 

Livre provimento pelo 
Prefeito dentre cortado-
ras de diplome cb nivel 
eurcerlor eu habilitação 
legal pormspandente. 

Livre provimento em co-
minara', dentre titulareis 
de cardos de Engenheiro 
IV ou II! ou Arquiteto 
/Vou IX!. 

Livre provimento em ce-
rnindo pelo Prefencyden 
tre portadores de ti-  
tuba miversitSrio, em 
experiancla miado= de 2 
anos em planejamento er-
ten° 

DA-11 
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• 3.. rzuwfw 

ANEXO IV A QUE SE REFERE A LEI N9 10.237 1;i5 17 DE Dezembro 1W iliq  
SECRETARIA DA IIABITAÇA0 E DESENVOLVIMENTO URBANO — 5E11AB 
,DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO USO DE [MOVEIS CONTRU Prnk 	fl  

• SITUAÇÃO 	ATUAL SITUAÇÃO 	nova 	11i9 	.. 

ottekteeeire to mato ILT.. em 
• 

Mia te munem te2lI2El.40 Eu bem 
_. 

wr I. PP rcmg,',iãàjâ2 
. 	• 	. 

Diretor ~doa de Omar 
taranta 	' 
- de Caetrole do UM de 
• Uiva, 

• 

Diretor de Dividia '1v- 
i4ca 
a) de =ir& Um 

dê 
Dl der:tubo/e do Um de 

DuSveie 
c) de Estudos 	* 

. 

Diretor de Divisão Irec-  
nica 	(ammai-D) 

Agilmente Jurldlro 
do reportmento de Con- 
tale do Uso de ;mimeis 
- Calrea-6 

Aseistonte Técnico de 
Direção II 

' 

. 

Assietente nanico de 
Planejamento (EiDah-G) • . 

. 

Chefe de 'mio *Miai 
m1 de Sapiranga das Edi- 

ricaças 

10 de Elevadores 
. 
, 	• 

e) de DepSeitos de Cm- 
• bustimale e Inflara 

, vota 
dl de Centras da Um 

da lidificaçAm 
. 

ed de Controle de Polui- 
ção Amora 

. 

, 	 

• 

01 

01 

01 

01  

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

M-13 • 

DA-12 

. 

DE-12 

DA-11 

Mmll 

. 
~ -• 

DA-11 

• 

CA-10 

• 

. 

Livre PIN:mirante Pelo 
Prefeito, dentre porta- 
dares de aulas do nt- 
vel suaria ou habili- 
Ligia legal carrespomar,  

Livre pavimento vai eu- 
Maio, dentre titulara 
de ~pede Irmanhairo 

iv ou III ou Arquiteto:IV 

. 

Livre provimento em co,  
Mula entra titulares 
de ~Mede Engenheiro 

IV Oe III OU Azquiteto IV 
ou IIr. 
Livre premie:ato em eu- 
adesão pelo Prefeito, 
dentre portadores de ti- 
tolo universiticio, com 
esperlina* minta de 2 
anos empienejamentoer 
bano 

Livre provimento em eu- 
missão pelo Prefeito, 
dentro portadores de ti 
tulomiversitário, coe 
emperlincia,adnime de 2 
anon ~planejamento ur 
bano 

Livre provirentineeco- 
Maio pelo Prefeito. 
dentre portadoras de ti 
talo miversitirio, com 

' experlincim drdina de 2 
mos na planejematba ur- 

Livre peovimento aro- 
missão entre titulares 
do eexclo de 11e90/Aref?.. 
221f1I 

. 	I-Oiretor gani= de De- 
" 	mamata 
• - de Controle *ala) 

. 	' 	de ImSvaii 
omenu-G . 	. 

22-Diretor de Divido lir 
nica 	

— 

. 	a) de Segurança de'tleo 

.. 	b) de Lanal .de Mordia 
, 	. 	- 1  OMDSU-2, 	., 	. 

O de Equipamentos' 	' 
amenu-3 

d) de Ejetora de Sege -  
rança em Projetar 

, 	ODNERI-4 ' 	. 

222-Diretor de Diaiiiiaafa- 
mica 

: 	a) de Manutenção 
. -• 	. 	.• 021TOU-5 	, 	• 

	

h 	, 	. 
IV:  Assistent e Jurídico 

WHOU.47 

• , 

V-Aásisteritelionico 'iki .  
Direção II 	" 
COMEM-AT 

0E-Assistente lienico de 
Direção II 
mamusw 

VII-Chefe de Seção Técnica 
a) de Serviço, Institu 

. 	i rimai. . 

	

. CCNIM-11 	. 

	

°me5u-41 	- 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 
01 

01 
01 

01 
01 
01 

01 

01 

01 

01 

DA-11 

DA-12 

121..-12 

DA-11 

DA-11 

Da-ll 

on,lo 

I 

I 

/ 

I 

1  

X 

I 

Livre pcovimente earamds -
são Oram cortadores Os 
diplomai de nivel to1vers1 
tiria• 

. . 	. 
Livre prONINeRt0 em comds 
são dentre titulares da 
cargo de Engêrnmerdirr, 

Livre provimento em carda -
Mio dentre titulares do 
raelã de ED90/AMP , 

• . 
Livre provimento mimas 
sio dentre titulara do 
arcado Procurador :UM 

Livra Prodoente em 00m1 " 
eão dentre portadores de 
diploma da nivel ativetnel 
tiriode amenheiro ou Ar 
gabem. . 

. 	. 
, 

Livre provimento em caia 
são. 

. 

Idem provimento a oram 
idolatra titulara da 
cargo de ~Page III/71 

_ 

10 COmertial Divertem 
MM-12 • 

CCD2711)-42 • 
c) Industrial 

C0ITRU-13 
CON110-43 

d/ Funcionamento de Lo 
cal de Amalia 
CMORU-21 • 

• .. 	• 	, 	. 
ed Controlada Edifica-  

- wo 
OJNIM-22 

I) Inflamáveis e Pos- 
tos delamberiam-

, to 
• • CCaria-31 	' '" 	• 

ci? Traraorte Vertical 
' e Uorimatal 	' 
'• 	CDMIU-22 	'• 

iddeVistorlas 	• 
: 	.CCNIRJ-03 
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VII- Chefe de Sãão(Ads•Ger 
a) Adatelletra 

CASE, 01 
is) de Infornitica 

CASE.51 
r) de Imisção Docurental 

e Oertirlden 
CZSE.12 

VT17-Chrfe do foro 
a) de Cadastro 	, 	01 

Cilfralt.51 
14 de Controle 

• • Cefilin.52 

	

1E-Erearreondo dereetor 	01 
=raio, 
(Ode Nmtlficario 

CtMTFIGO? • 
X-Chefe de Serão (adm.Ce-' 

rol) 
03. eladminietrativa • . 

~1.01 
• XI-Encarregarto de Setor 

OVINGeral3 

01 

01. 

01 

vi 

Livre provimento pelo 
Prefeito dentre portado 
res de titulo univereir 
tirio, c= eimeriiincla 
mínima de 2 moa em pla- 
nejamento urbano. 	 

Livre provimento em co-
minai% entre titulares 
do cargo de EngP/Argi9 

Ume provimento em co-
ndoí.% entra titulares 
do cargo de Oficial de 
Mm. Geral IV • • 

Livre provimento rm co- 
mi soão entre titulares. 
do aúno de Png0111/IV 

DA-13 

DA-Li 

DA-11 

DA-11 

DA-10 

DA-06 

PA-10 

In-07 

ta-06 

DA-4 

=me 

ANEXO V A. QUE .SE REFERE A LEI N9 10.237, DE 17 DE Dezembro DE 1.986 
SECRETARIA DA BABITAÇA0 DESENVOLVIMENTO URBANO - 'SENAS 
DEPARTAMENTO DE CADASTRO SETORIAL - CASE 

Diretor Idatices ele Departa-
mento • 
de Cid/Atro Setorlal  ' 

1114,10413000 DO CUIDO ; 

SITUAÇA0 ATUAL . • 

Lar. -Ur. p. PP 

nO 

o.2 „ ectsz, 
Son • V,Isr:;3 

aq 

Diretor de Divisão Idonica 
al de =Emale e AnOncios 
to de ir:gradou= 

NOA DE PaNZEITO 

Livre poeirento caloiro 1- Diretor Tiatico deDe=rta 01 

de &picam cn nivel num • de cofattira ditgrIal •?, 
Leit0 dentre ¡Catador= isento 

torreerondente. 	. 
rire ou habilitação kcal . CA=.0 

Livre provimento em co- O-Diretor de DIvieãO T0agen DA-12 
Men% dentre titulares a) de anincios - GASG.1- ' 01 
de raro= dr Engenheiro b) de brdvels e Whilifelo 01 
IZetlig  ou Arquiteto le 	 - cassa 
	  c). de Estrutura lebene•CASE. 01 

d) 	Oficialização • Denced 01 • 
nação de logr=ource sa• • 
=sc.! 

'a) de Infonanb= - • . 	01 
GASE.5 

III.: Assistente' Jukdico = 	01 
ONSE.M  

MINA PIOVDEEIO 

Livre prediga= era =ala 
elo dentre portada= do 
etiologiade nivel tativersl 
tratos 

Livre provimento em canis 
são dentre 
tituisras do orago de 
Ettgo/Arre 

Livre provimento em canis 
pio dentre tibelaree do - 
cargo de Prx•erador IIVII 

SITVAÇA0 MOVA 

01 
01 

DEN=114423 00 GiA10 	1 101 

01 DA-I3 
7-2,2 

',reit?, ft , 

01 

01 

01 

0A-10 

DA-OS 

In-10 

tn-06 

0A-4 

13A-1 

Asaietente 'Idonico de Dl.. 
mãe II 

Onde de Seçie'TScniea 
e) de EdificaçO= e Ware-

nos 

• 
is) de Manei= e MAM& 

rio =bano 
arde Deee...— 

dl de .identificação e Cor-
' to:Fatia 

e)1  de moleiro de logradou 
, 

11 de Ihfra-retritura e 
Punção =bana 

••• 

(3 * da SeÇão Oids.Merall 
ak•Adetinletrativa 

de Daassentação e Certo 
grafia 

C) Ge Auplacamento 
tt 
.1 

itere de Sreão recalca 
(flPIPP.n) • •• 

Chefe de Seção iMm.Ceral) 
'a) Adeinintrativa 

Enearregodo de Setor 
1Pde.Gerall 
• lEetediente 

Secretario Executivo 

Uvre movimento ms canis 
são entre Ubilares do 
rargo•de Oficial de Ma. 
Geral IN. 

Livre provinaito em co-
rdeai° entre titulares 
do cargo de Oficial de 
Administração Geral III/ 

Livre provirento pelo 
Prefeito 

01 

• , 	. 
V- Assistente T0Cn1C0 de Dl.. 

reçãe II - ' 
CASE.= 

VI- Cbafe de Seção readca 
ed de Cadasuumento 

CASE.11 	 01 
C1dE.21 	 , 	el. 

..CASS.31 	"r • 01 
b) de Licencisaento • • 	01 

CASE.12 
•cl de conservação de Ama-. 

vo Crdaetral 	• 
CASE.13 	 01 
CASE.22 	 03 
C050.33 	 01 

d) de Cartografia a Damon 01 

.32 	• 	." 
e3 de Dialogação de Atos 	01 

. 
GASS.41 	• 

fl de Emplacamos= 	01, 
CASE. 42 

• 

. 	CalTd1-001 

a) de Erordiente 
CCell1U-10l. 
0:trintr-201 
COMMU-301 
03trollt-401 
eannt1-501 

	
01 
01 
01 
01 
01 
01 

XII-Metatente Administr 
tive.  

O Livre provimento pelo Pra 
Leito, dentre mercadores 
de  diplane da nivel md-
Veraltirle deEngerimins 
ou Arquiteto. 

Uvie prorinento teomels 
são 

Uvre provim= as comia 
aio dentre titular= do • 
Dfmr10 de fingsVArotO !IVO 

I Livre provimento eme canis 
do dentre  titulares do 
go de Oficial de Mv. Ge-
ral IV/XII. 

Livre reovinento cc ece•In. 
são entre titulares do ca 
go de Sege/arfe 111/11 

I Livre nkr0VDMMO ar, trmln- 
d o entre servidores manl • 
eirada 

Livre provisento ei ~P-
eão entre titulares do tu 
go de Oficial de Pdaurerni 
/V. 

O Livre provimento em 130171, 
aãordsntre titulares do 
cargo da Oficial de Md-
niatraçiM Geral 111/31 

Livre provieento ele remis 
mão. 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

02 

01 

03 

/v- Assistente Técnico de kl 
roça° Xl - 	• • 
CASE,AT 

01. 

liZTUAÇA0 	ATUAL extuaçio 	mova 

IENCIWO40 CO atm I kir . 
I 

féria te ~Dem . . 	• 
ceraemr> 0O 'Ca, 	ror 

.. 
P. rr roaw ros P104300110 '.. 

•Enemiregedo  de /Mor IP" 
Qual) 
al de negle(re da Pesada,  

=anafa 
bl de eyeleateítte 	• , 	, 

'Cl de Certlerao • Arouivo 

, 

• 

vcretkto fancutive 

01 

03

01 

• 

01 
• 

M.el 

' 

1=-01 

Livre profliga= en to- 
alumio entre titular= 
do cargo da Oficial de 
Ma. Curei 111/31 

. 

Livre provimento em co, 
lidado pelo Secretario. 

• 
. 

VIII- Encarregado de Setor 
lide. Geral) 

a) de 
CASEillrt. 	- 

• 
• 	'' 

. " ~.401 
CASK.931 
mes.oll 

IX- =carregada de Setor 
a) de Vistoria 	, 

3:ASE.121 , 	• 	• 
.. 	fiASE.311 ,., 	..• , R 	.. 

• td a Plantio 
• 1 blES.321 	. 	.• 	• 

c) de Banco de ~em elo- 
=adumo 
cAse.4u, 

d) da Preparação de =doa 
e Atuallanie Dadastael 

• ~.412 	. 	• . 
e) do Controle Egaeratlanal 

Gailt.311 
O de Psolaaise • lespritção 

de Donanntos 
tled.S12 

g) de =aloiro de troar. 
=anela e Fire= 
000.012 . 	. . 	. 

1S- =aleiraste didnistrativo 
GnSILG 

01 
01 
01 
01 
01 
01 

01 
01 
01 
01 

01 

01 

.. 	., 
01 

01. 

01 

01 

DA-04 

DA-04 
i 

. 	s 
. 

DA-04 

IN 

I 
'" 

1 
i 

.. .s, 

I 

G 

LM= peravileento ele areia 
ião Md= titubeie de cai 
go de Oficial de M. Ge-
rei 111/X3 

Livra proviria= an carie 
mio dentre iervidonesstee-
obstipa= • '•"" 

. ' 

Livre podou= em code 
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Livre proveniente OIM 0,- 
K494a dento titulares 
tb cargo& Oficial de 
Adminietrado ~dl IV. 

Livre ízlevialetto ma 
do dentre titulam do 
cargo.de Oficial de Admt-
Idanzinão Ostal, zji/XXI. 

Line peoviAmeto els co- 
utado pelo Beezetérle. 

i'otha ri° 

~latente &Mio, 	01 
&partimento de Panela- 

, Roto do Bold e Internos-
çdes *benne - PARS:10 
••• IIIISNURB 

Chefe de Seção adoece . 

e) de Dizetrized 1~jun 01 
tom Habituei:mis 

10 de ~moo& de Arrua- 01 
~doeA ~mem 

td dei Aceitação de Logra- 01 
dcuroe 

ti) de Flecaltação • Ofi- Dl 
edalleeção 

&NOM! VIA VUL :st; ILLYZIVE A 	 1.1Z 	 MC. 	 ~-1/E. J. • 00  
SECRETARIA DA HABITAÇAO E DESENVOLVIMENTO :URBANO — SENAS 
DEPARTAMENTO DE PARCELAMENTO DO SOLO E INTERVERAS DREAMS — PARSOID ------- 

MN% De ~MIMO 

Une ~dont° toco- X 
edasão, dentre titulares 
do cargo de /099/Arti,  • 
II/II/ 

Ltvre provinde° dee co-
missão, dentre titulares 
de colos& logenheird 
Di ou III ou Arquiteto 
IV ou 113. 

Livre provimento em co-
nluio, dento titulares 
&orago de Engenheiro 
IV ou III ouArqultato 
IV ou III. 

Livre provimento ee co- 
iceado pelo Prefeito, e 
xiglds &nen& maior- 

Liara' porteado& pelo 
Prefeito, dentre porta:- 
dores de titulo telver-
eltdrio. 

Livrg.provimenho em cor 
missas pelo'lPrefeáto. , 
dentre portadores de dl 
piam de Bacharel en 
CiOnnio &adites e SR 

' 	• 

''PARS0.0 111 

I) de Aceitação de. lotes 
sento. Irregular** . 
de Passagem 
PAJEOU) 121 	• 

XI Chefe de Perão 
~Ice 

Dirmonlvo DO CPA30 

I•Diretor acre& de PIM. 
~ente 
de Parnelerenbo do Solo e 
1 a ~anu 

• PASSOLO.C .  

Cbordenedor de negulerk 
anão de Amamentes, • 
leteamotor e Peavageas 
PARODIO 1 . 

E9 'quinado& Sidatoistra-
t~. 	 ' 

a) PASOCIO G 

be PAfigclO 1 - 

III - Diretor de Mia& lio 
sita 

a) de Estudos e Inter-
. vençEen urbano . 

PA00310 3 

bi de Aprovação 
PARSOLO 3 

XV Diretor de Divido Ite-
rem 

aj de Aceita*, 
PAR9310 4 

V - Aseessor %mio> 
da Ibordenedorle de Pegs 
liai:ação de Atadallaftede 
Lotementos e Paseagerte 
PAPSCW 1-AT . 

SUAI; A O 	lsovA' • 	"t 

92 

f) de oficialidade de 
• loiladourea 

IVIR5010 42 

g) de Vistorie* 	 01 
PARA= 0-03 

a) de Elaborado &Tire 01 

„Diretor ~deo de Dopar- 01 
, taranta 

da Peecelaeentri de dela. 
InteremoSete 17~~ 

'Diretor de Diallaa 

ai de Controle ~nal 01 

b) dá ~trole . 	01 

Obeba' de Divido 
	

01 
MIMO 

dInsietente acalco 	01 
Dapartamento de Pane] 
to do Bolo e Intervindes 

• Ydzeno - punuao-rninina 

Eminente lecolco de inu 03. 
heierminbo 10E1101.0) 

• 

aloti de dição OBALGERAL) 
AddnIstretive 

Dacerregado de Bebo utzet. 
anu 
al ale Dça&ambe 

•.4 

!jecratA31.  o Decutho 

I. 

DA-13 

Cd-12 

17e12 

DPeS 

dl.rd 

1111-1 

	•■••• 

PEIL PP 

Ce-33 

01 DA-13 X 

DA-1Z 

91 

O 

01 DA.-12 

• 

02 13A-12 X- 

De.-12 I 

01 

Dl 

01 

01 DA-11 

01 DA-1.1 X 

01 ter-li I 

DIV:10 

01 

01 

01 

01 

03. 

ui 

01 

01 

Cl 

02 

Ci 

01 

01 
01 
01 
Ci 

01 

Vi 

. 'TOMA DA PUNDIESE0 

CO-'= .1provipanto Ia 	A. 
dentre ~MO,  

'de diplome de Oleei 
unilnersItErie,  

Iene provimento do &- 
dado. • 

Livre provimento ese mela 
sio,:lentz• titulares do 
01[90 de a¥09/~ zunv 

Livre Poetem& ase amen 
eão, dentre titulam do 
uoutu)  lin9f9zquav/111  

14~ provisento ao ozede 
40. amen parradoree de 
titulo urikeentredo de 
10~ 

• 

Livre provimento eee cceds-1 
do, dento titulam. dri ' 
cargo de Engenhelzo,XV ou 
II1 ou Arguiteto:pi ou 11 

Livre provi/moto em nada-
do, dento *leder& do 
ou& de Procuredar' III/ 

4. 
Livre produze% se ~- 
aio, dentze.portadozea de 
~lema de nivel wenn) 
dr& de,Arigenb, tiro tia Ar 

Line provliento se bante 

Livre provimento as canis 
aio dentam titulem do 
Gano de Procuredor. 

Livre ~bem& ee crels 
aro date titulou do 
(MX90 de ili99~ zuni 

Livre pardeento a. ~de-
do dentre titularam do 
cargo de Procerador.II/J. 

Lizesi provimento at roeis- 
do ~Axe eiztvádbcee ment 

Limite ~banto ee cemile-
do dentre titulares do 
cargo de Oficial de Mel-
lenindo "mal :  . 

Livre ~ato ae Ocadr-, 
OãO ~tu titulam de 
alago da Oficial do AIO-
elaiseção thical9/1/3.1%. 

• 

1 eito";  ped.Priallu.  PreS4ta44 

Lavre provimento pelo 
Prefeito, ~toe porta-
dores de ~1~ de nAel 
morim otthebilitação 
legel oorreepindentd. 

aj de Análise 
PARSCIO 171 

b) de Dosenentagão 
PAASCO3 132 

xxi. • - Aseistertte raiei& de 
Direção I • , 
PAES31.0 1-AT 

Ox.efe da dnio (Nnme 

a) AdAdrdstrattra 
PONOM 0-01 . 

• b) de Dadanenter,21 
100193L0 0-02 

- Encarrega& de &ter 

a) de Eipediente 
leng010 101 

' PAIO 291 
VAMO 301 

• ' 	10109210 401 

• Chefe de Seção recrie& 

a) de Diretrizes 
.• •PA00210 21 

b) de Projetes 
• PA0SOLO 22 

• 
o) de &tomentos • Con- 
~ 	 • • .PARSCLO 31 

d) de Deedobro e Damen-
branento 
PAROLO 32 

e) de iloomeenhemento e 
Aceitaçao 

• PAREICW 41 

vz -Diretor de Divisão Tionin 

a) de Obras 
PAASCLO 11 • 	. 

b) de Anilina %atice 
PAREto 32 , 	. 

e) de milite ~leoa 
PM= 13 

VII - ~intente %calco de 
Dl 

AT 

VIII - ~latente Tinirem de 
.• • Direção II 

PARIXXO AT 

IX - Assistente Juddloe 
, MO= AI 

ilinuauriut;97 oo ouço 

91 

03 

01 

2 • 

ou4 

nuceeek. n°,2, ";!! '  
Sonia Lbria S. Ferren 

• stuaCA O ATUAL 
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ANEXO 	VII A 
SECRETARIA DA 	ITAÇ O DESENVOL 
FUNÇÕES GRATIFICADAS —SENAS 

UE DE 17 DE .986 

1 .0 

SE REFERE A LEI N9 10.237 

. 	 . 	 - 
.11a2VAÇA0 	ATUAL 	, 	.! 

— 

. 	.. 	• .. 	•IRITUAÇÃO• 	mCi•Vdry.3:■ '-: ',-,45"-:; 	' 
i tINCNOV170 CO Moo 	: 

L 

SOL rer. Irtada DE doconmem) PENCO~ to GAGO 

- 

Um frr. PP 

. 	.._ 
Siciços -Puirumt.~""-  

fenellier &gabinete 
~RN 

~Mar de Cetineta 
~Ra 
-"Meai 
..19Maib) 

• 

• 

Anallierów Gabinete 
-Gala 
~REMO• 
-HOBI 

Encarregai° de Serviço 
da ~teça° 
FARSOLO 

Encangado de Serviço 
a) de Biblioteca 

M2110.0 

~arremedo de Serviço 
de Mammentacia 
AMIGO 

laserreado de Serviço 
a) de Desommonso d Normas 
EMBAI 

- 

~arreado de Serviço 
e) de Dodduedtdria Legal 

WIRD., 

Encarregado de Serviço. 
de &anho 
APROO 

Encarregado de Serviço, 
a) de ~rixento 
• ODIRS4 
to) de Abomerifado 

8101~0 de serviço 
'de Desenho 	' 
PARDOND ' 

Incernala de Serviço 
-dhy Desenho 
PBROID 

Encarregado de Serviço 
de Desenho 	 . 
MINN 

03 

01 
02 
oa 

• 
• 

03 
01 
02 

01 
, 

01 

01 

01 

01 

02 

01 

01 

dl 

01 

01 

10-1 

FC-1 • 

FC-1 

PG-3 

FG-3 

Fro-3 

E0-4 
' 

50-2 
''.- 

Fre0,:" 
. 

10-2 

50-4 

50r4 

. 

50-29. 

BERAD-1 
 

.deDepertarento 
Designeção pelo Diretor 

Designação pelo ~ata- 
rio dos Firmam denta -  
ce funcionaria amuai 
do 05 ance de efetivo 
archa° emedrial, ex-
cluidos me ocupantes de 
Cargos de Chefia ou ti 
locando carneirada 
~RUO, 

~ignição pelo D1ret4r 
ode Divieão co • 
to cu Superintendente. 
dentre serviaares andei 
paia 	. 

Dèsiêoção Pelo Secxe 
rio 	• 	 • 

• 

~inação pelo DUO= 
de Departamento de Tea- 
troe, dentre servidores 
municipais . . 

Designação pelo Secreta 
rio •

APBUi-C 

Daimeopo alo Secreta- 
doi 

Designação selo Diretor 
de Departamento de PAW- 
SOID, denta servidores 
minicipaie. 

Ommigação pelo DIrobar 
de Departimento dentre 
ema-vinare° runicipais 

o. 	. 	. 
Designação pelo Direbar.  
de Desmatamento 

	

' 	' 

Designeçad pelo Secreta- 
rio 

Desioniia peloNretor 
do Depaztauded, denta'  
servidora mmoiclaie . 

oniignaçãd pelo ~edens 
dor, dentre os marvido--' 
ret. eunicipedo 

. 

I.. Auxiliar de Coton.te 
-Miei 

• 

/I- Auxiliara Gabinete 
-Ponol 
~Ia/ 	- 
-FARSOLO 

III- Auxiliar de Gabinete 
-CASE 
-FARSOLO 
,BABI 

IV- Encarregada de seavio ' 
' 'de DocumentaçãO 
' Mailaio-0-02 

V. Encarregado& Serviço 
a) de Biblioteca 

	

SEEPO-C/Maali 	o. 

f 

VI- Encarregado de Serviço 
de Docuaentasin , 

. 

VII* Encarregado dó netnr 
a) de Treinamento 	o 

. 	SEHRB.021 	' 

VIII- ~arrecadado S*bnr 
• . 	, ad de Desenvolvimento 

'''' 	e 6~11140 
' 	SEHA10.021 

ia-.-eridarregado de Serviço 
de Desenhe 

' APROv-0 

A-: Encarregado de matar 
a) de Partimento 

. 	5055-111 
to &rapa/afia 	, 

	

50513-131 	N.. 
• 

Xl- Encarregado de Serviço 
de Desenho 
pARSOUTon 	„,...-• 

. 	 . 
' 

XII* SnCaramena de . Berviço 
de c____Dvoenh 

. . .666W611/3-S • 

• 
XIII- Encarregado de Serviço 

. &Dama° 
APPOV-C 

03 

01 
02 
02  

03 
01 
02 

01 

.01 

01 

01 

. 
01 

. 01 

01 

01 

Oi 

01 

704 

Jc,-.1 

PC-1 

70-3 

52-3 

7C-3 

50-4 

111-4 

10-24 

• 

. 	.. 
tneignmPapabaliecketaric„ 
dentre arvidonie montei- 

. 	, 

Deelça05, peloWeeretarin 
dentre earviócreesundel-
Paia ''.,  

, 

oedionnão pelo Esorediri 
dentre aradmes mainici-
pais' ,. 	.• 	; 

' 

Daignação pelo Secretarie 
dentre servidores Mudei- 
paia  „ . , 

Designação pelo Seeretkle 
dentre envidam ealci-
krn" • T'  

. 

Designepio pelo Seratarin 
dentre paradora matai- 
P013 . 	 • • 
EneWmeção peio Secretkil 
dentre fereidorea mordei-
paia com experlanciamalni-
ma de 06 nenen miara de 
Pearem temeamis. . . 

Gesignepan pelo honrei:kl. 
dentre OWNIASUCCO eunlel-
pels'con arpe:ri:cedia ean)- 
mude 04 eme* na &abade 
Secarem modddod.,' t  

..) 	• 
Deeignoçao pelo Secretarno 
dentrearvidoree munia)- 
pela - 

- 
Deolarcao pelo Sarearb 
dentre ~doara gaia-
pela 

Designada) pelo Seoretari ,  
dentre servidores munira- 
pela 	. 

Deeignepio pelo ~retine 
denta servidora embai- . 

. 
Devicação pelo Secretarie 
dentre ~vidras eamici-
paio .. , 
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rt 0  

• DiretorticnIco Deper 

- de Controle do Uso de 
Ideei* 

Dbretor de Ladeio no-
"!em  
ta tlee =aça do Uso 

• dc Controle do Uso de 
~vela 

e) de Esteios 	' 

meie de Seçãs■ Sfrodca , 
• o) de Setjurença das AU- 01 

Limpam 

bI de Elevadores 

0 de Defdlibm de Oen 
bustbreig • Inflamá-
vel. ." • 

dl de Controle do Uso-
" do Mitigação, -- 

01 

-01 

01 

1151'. 

01 Igen 

01 DA-12 

01 13A-11 

,skaii-à,442i-ia S. Ferre)ra 

tisne provimento es mede,  
ai. *etre cortadores de 
&nine de nível unhem'.  
tido. 

Livre provire.° es, carás 
moo dentre tilariam do 
carpe de 12101kirPrviill. 

Livre prerigento se tonto 
aio dentre titulares do 
sorgo de 12199/AvOT 

• ' 
' 

Livre provi...to dl anda-
do dentre titulares do 
em",  de Procurador 1II/11 

Livre provi:tentam neer-
sio dentre portadores 6" 
dipken de nivel Inisern1 
!irl.,  4 litrienhálni eu Ar 
Tateto. 

Livre provindes es. sada , 

LIne prodreado eri coras 
aio entra titulares do 
"rio de TmiTiArriv min 

eist.;1441.99  

Livre provimento e. cor 
Nasalo entre titulares 
de nargesde.Drientetno 

IV ou ou Aroulteto IV 
ou ISL. 
Livre provisento co-
ndido pelo Prefeito. 
dentre sorbed:eco de LI 
Oulo universitário. coe 
exporliende dobra de 2 
anos era planslarrento ar 
bino 

Livre provireasto fie co-
ndado pelo Prefeito, 
dentre portadores de ti 
talo universiterio. ias 
mera:nela pintou de 2 
anos ta plamjanento ele 
bano 

Livre provirenbi ar co-
missão pelo Prefeito, 
dentre portadores de ti 
talo univereitãrle, 
etacrlincia ~las de 2 
anos em planejnento 
beno 

Livre provlaento en co-
missão entre titulares 
de cenlo de Eng9/~0 

Une nrtrilinntsi er. crris. 
aio ande servidores evel - 
ainda 

• • 
Livre provimento es ccrig. 
do entre tituleris 4um 
en deojitial de rdarer.1 
IV. 
Livre prnrbnente es rads 
rein,deetre titulares do 
cargo da Oficial de AM-
Distração Geral 111/11 - 

Livre provármeno cerda 

1 
1 

• geti:fidnio:da:publica0o 6-dialVdezembro/1:586: -.  
. ANEXO IV  A sUE SE REFERE A LEI N910.237 •IDE 7 DE 
SECRETARIA DA BABITAÇ O E DESENVOLVIMENTO URB O SE 
DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO USO DE IMNEIS CONTRU 

szziraçAo 	ee IITUAÇA* ATUAL 

“eset • 

Chefe ge Orei° rienita 
111/11,P.ri 

ougourropb su amo 

Diretor de Divisão 11v-
Mon Unllan-01 

Assistente Jurldiao • 
tt,  Department° de _s-
isole fo Uso de Limeis 
- 

• 

Assisiente Técnico de 
Carina, II 

• 

~Utente %adro de 
Slsnrienento isorta-d-. 	, 

Chefe de. Serão thbutierell 
Adrieletrstiva 

EncarregadO de Setor 
(Adar.Gerali 

idErgeditede 

Secretaria &unitivo 

02 

Cl 

01 

01 

01 

	

l'oM1 Pródsor10 	gememo:AO oo 	• 

	

Lavre pniviSento pelo 	-Diretor dentar dein- 

	

Prefeito, dentre porta- 	prtnemn 
deres de ollrarna de 	 - de Controle da Une 

	

ao' eueerfor os baldai-, 	• de Indene. 	"• .tação legal em 
te, 	" 
Livre provieento em co-
le main, dentre !dal 
de carqede Engonhe' ro 

1. ou In ou Ansulteto 
ce III. ' 

10-10 

In-06 

Livre orrehrento rte eu. 
s'dnefes entre titular.. 
do cargo de inge311/11' 

14,71.  MovIrento re ande 
não entre oltalmer, 
carpo ,dr Oficial de Ade,. 
ree-es sv. 

Livre protbrento to- 13A-i 
edgein entre lindares 
do cargo de Oficial de 
Adralnistragtim Geral 1111 

Livre provixento pelo 
Prefeito 

rz-Ceretae da DiVieão Ide 
•nica 

al de grourança de Uso 
, COVITO-1 • 	. 
Sr) de bocal de larunião 

• c)" de Equipannntos' 
03/TR1-3 

d) de Siarem de Segu-
rança os Projetos 
Novos 

III-Diretor de Divlsão•Tic 
• ~a 

rd de ~atenção 	01 
. calreu-s, 

li-eurs.  latente Jurldio; 	01 
031111‘11-A3 

V-Aggistente Wenlco .de 
Direção II 

VI-Assistente Técnico de 
Direção II 
011131,U-AT 

V1I-Orefe de Seção ~cê 
al de Serviços Institu 

• 1 ciareis • 	• 
• 0211111)-11 

CCUIRU-41 

td Corercial Diverges 
COMAI-12 . 
C01111)-42 

c/ industrial 
CarrilU-13 

dl dnelonenonto de In 
oal. de Reunião 
COnral-21. 

e) Oontrole de Edifica 
- 

corme-la 
• f) Inflandvele e Pos-

to? de ADesbecfnan-
, to 
• COODU-31, 

Treneporte Verdeia 
1  ' e Ibritontal •" 

C014110-32 

111 de Vistorias 
COrestu-03 

I711-Cbefe de frei. Ide. 
*I dl' 01410010 

Cr.lirTI , . 41 
. 	A) de Controle 

	

11-rererrenarkr 	nernr 
"gerem 
abie Irotfficerão 

o-Cbefe de &rir; indt.re-
nd) 
a)nddnIstratles ,  • 

	

rrernet•el 	• 
X.1-Encerregado de Setor 
• (Admeerel) 

a) de Expediente 
• CROS11-101 

Ctenlet,201 
Etorni-301 
07117O-401 
0051011-501 

, 001110.1-001, 

XII-AmIstente Idalnietre-
eivo. 
CON7111.1-6 

p1 de Controle de Poluí-
sim Sonora 

01 

03 

01 

01 

01 

41 

01 

DA-11 

Do-Xo 

DA-11 

1CA-1 

01, 

01 

01 
01 
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. 	 . 	 , 
ANEXO A 'QUE SE REFERE A LEI 	 DE " 17 DE DE  Én/8w  DE 
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Leiri 9  11.228 de 25 de junho de 1992. 

ibispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, swiutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei ng 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo .único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 

Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11..Compartimentos 	 • 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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' 

Proctsvo 
S311aivir.-.2;:aí . Ferre z'a 

10. "J., 

Anexo II 
Tabela de Taxas devidas para o exame e verificação de projetos e cons-
truções, fixando as alíquotas, bases de cálculo e período de incidência do 
fato gerador do tributo. 
Anexo III 
Tabela de Multas por desatendimento a disposições do Código de Obras 
e Edificações, fixando as alíquotas e bases de cálculo em razão do 
dispositivo infringido. 

Art. 22  Enquadram-se na categoria de especiais, regidos pela Lei n2  
8.777, de 14 de setembro de 1978, os seguintes processos: 

I - Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
II - Alvará de Autorização; 

II! - Alvará de Aprovação; 
IV - Alvará de Execução; 
V - Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 

VI - Certificado de Conclusão; 
VII - Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 
VIII - Certificado de Mudança de Uso. 

Art. 32  A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e sem decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, observa-
do o disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. 

Parágrafo único - Considera-se como totalmente atingido o imóvel: 
a) cujo remanescente não possibilite a execução de edificação que aten-
da ao disposto na Leaislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Uso e Ocupação do Solo; 
b) no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradou-
ro, seja dificultada a implantação de edificações, a juízo da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 

Art. 4Q  A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e com decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, a titulo 
precário e observado o disposto na Legislação de Obras e Edificações na 
Legislação de Parcelarnento, Uso e Ocupação do Solo, não sendo devida 
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'Ubá ft* 	 do 

. Ferre)ra ao proprietário qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando 
da execução do melhoramento público. 

Art. 52  À execução das obras, em imóveis parcialmente atingidos por 
plano de melhoramento público aprovado por lei e sem decretação de 
utilidade pública em vigor, aplicam-se as seguintes disposições: 
a) as edificações novas, e as novas partes das edificações nas reformas 
com aumento de área, deverão atender aos recuos mínimos obrigatórios, 
à taxa de ocupação e ao coeficiente de aproveitamento estabelecidos 
pela Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em relação 
ao lote original; 
b) as edificações projetadas deverão observar soluções que garantam, 
após a execução do plano de melhoramento público, o pleno atendimen-
to, pelas edificações remanescentes, das disposições previstas na Legis-
lação de Obras e Edificações e na Legislação de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo, em relação ao lote resultante da desapropriação. 

Parágrafo único - Observadas _os disposições deste adoo, a execução 
de edificações na faixa a ser desapropriada de imóvel parcialmente atin-
gido por plano de melhoraménto público aprovado por lei e com decreta-
ção de utilidade públic.a éfr) vigor poderá ser permitida pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, a título precário, não sendo devida ao proprietá 2  
rio qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando da execu-
ção do melhoramento público. 

Art. 62  Fica assegurado aos proprietários de imóveis, quando doarem à 
Prefeitura do Município de São Paulo a parcela necessária à execução do 
melhoramento, o direito de, no cálculo do coeficiente de aproveitamento, 
acrescer a área doada à área remanescente; nestas condições, a implan-
tação do projeto for-Se-á, unicamente, sobre a área remanescente. 

Disposições Gerais 

Art. r As taxas para exame e verificação de projetos e construções, 
fundadas no poder de polícia do Município têm, como fato gerador, o 
pedido obrigatório de licenciamento. 

§ 1 9  Considera-se ocorrido o fato gerador no ato do protpcolamento dos 
pedidos de: 

I - Emissão de Ficha Técnica; 
II - Análise de Diretrizes de Projeto; 
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III 	 F£.., rrefra - Apresentação de Comunicação; 	 . 7no 
IV - Emissão de Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
V - Emissão de Alvará de Autorização; 

VI - Emissão de Alvará de Aprovação; 
VII - Emissão de Alvará de Execução; 

VIII - Emissão de Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 
IX- Emissão de Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 
X - Emissão de Certificado de Mudança de Uso. 

• 
§ 22  Fica adotada a tabela constante do Anexo II, para fixação das 
alíquotas, base de cálculo e ocorrência do fato gerador, correspondentes 
a cada espécie de pedido. 

§ 32  A taxa deverá ser integralmente recolhida, no momento da ocorrên-
cia do fato gerador, pelo proprietário do imóvel, titular do seu domínio útil, 
possuidor a qualquer título ou por quem efetivar o pedido respectivo. 

§ 42  Na omissão total ou parcial do recolhimento de eventual diferença, 
caberá lançamento de oficio, regularmente notificado o sujeito passivo, 
com prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ou impugnação administrativa. 

§ 52  Os débitos resultantes do procedimento previsto no parágrafo ante-
rior, não pagos nas épocas próprias, ficarão acrescidos de multas de 20% 
(vinte por cento) do valor, sujeitos a atualização monetária, além dos 
juros moratórias de 1% (um por cento) ao mês, contados estes últimos do 
mês seguinte ao do vencimento, sem prejuízo, quando for o caso, de 
honorários advocatícios, das custas e demais despesas judiciais, nos 
termos em que dispuser a legislação municipal pertinente. 

Art. 82  Ficam isentos do pagamento da taxa o requerimento de Alvará 
de Licença para Residências Unifamiliares, previsto no item 3.10 do Ane-
xo 1, quando se tratar de edificação de moradia econômica, bem como a 
comunicação de pequenas reformas previstas no item 3.3, letra "d", do 
Anexo!. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se moradia econô-
mica a residência unifamiliar destinada ao Ligo do proprietário, de caráter 
popular, com área total não excedente a 80,00 m 2  (oitenta metros quadra-
dos) cuja execução não exija cálculo estrutural e que não constitua parte 
de agrupamento ou conjunto de realização simultânea. 
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A.1 

Art. 92  As construções de moradia econômica poderão gozar de fome100:9:" 
cimento gratuito, pela Prefeitura, de projetos de arquitetura e executivo. R e  

Process n0  
Santâ Maria S. Forreirgi 

Parágrafo único - Mediante convênio, a ser firmado com o órgão de 
classe dos engenheiros e arquitetos, a Prefeitura poderá ainda fornecer, 
gratuitamente, assistência e responsabilidade técnica de profissional ha-
bilitado, para o acompanhamento das obras. • 

Art. 10. O desatendirnento às disposições desta lei ensejará os proce-
dimentos fiscalizatórios e aplicação das penalidades pecuniárias previs-
tas no Capítulo 6 do Anexo 1 e no Anexo 111. 

Art. 11. Os prazos fixados pela presente lei são expressos em dias 
corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o evento origem, até 
o seu dia final, inclusive; quando não houver expediente neste dia, pror-
roga-se automaticamente o seu término para o dia útil imediatamente 
posterior. 

Art. 12. Os projetos para áreas sob intervenção urbanística promovida 
pelo Poder Público, bem como os programas habitacionais de interesse 
social, poderão ser objeto de normas técnicas especiais diversas das 
adotadas por esta lei e apropriadas à finalidade do empreendimento e 
fixadas por ato do Executivo. 

Parágrafo único - São considerados programas habitacionais de interes-
se social, dentre outros, a reurbanização de favelas, intervenção em 
cortiços e construção organizada por mutirões. 

Art 13. O Executivo, à vista da evolução da técnica e dos costumes, 
promoverá a constante atualização das prescrições desta lei fixando, para 
isso, os seguintes objetivos: 
a) promoção de avaliações periódicas da legislação, reunindo os resulta-
dos dos trabalhos técnicos que serão desenvolvidos no sentido de sua 
modernização e atualização; 
b) promoção dos remanejamentos e adequações administrativos neces-
sários ao processo de modernização e atualização desta lei, inclusive no 
que se refere à estrutura operacional de fiscalização; 
c) estabelecimento de novos procedimentos, que permitam a reunião do 
maior número de experiências e informações de entidades e órgaõs téc-
nicos externos à Prefeitura; 
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d) estabelecimento de rotinas e sistemáticas de consulta a entidades 
representativas da comunidade. 

Disposições Transitórias 

Art. 14. Poderá haver opção pelo exame de projetos e execução da 
obra, integralmente de acordo com a legislação anterior ou, então, total-
mente pelas normas da presente lei, nos seguintes casos: 

I - De pedidos, protocolados e numerados na Prefeitura até a data de 
inicio da vigência desta lei, ainda sernidespaho decisório ou com 
interposição de recurso dentro dos prazos legais, referentes a licen-
ciamento das construções ou alterações de projetos com alvarás 
expedidos e ainda não caducos; 

li - De pedidos, ingressados após a data da publicação desta lei, de 
alteração ou modificação de projetos com alvarás expedidos em vigor. 

Parágrafo único - No caso de opção pelo exame de acordo com a 
legislação anterior, não serão admitidas, seja durante o andamento do 
pedido referido no item I ou quando já exista licenciamento no caso do 
item II deste artigo, quaisquer mudanças, alterações ou modificações que 
impliquem no agravamento das desconformidades ou criação de novas 
infrações a esta lei. 

Disposições Finais 

Art. 15. As regularizações das edificações continuam regidas, no que 
couber, pelas disposições do art. 52  da Lei n2  8.382, de 13 de abril de 
1976, e legislação correlata posterior. 

Art. 16. Fica constituída, pelo prazo de 1 (um) ano, Comissão Especial 
de Avaliação do Código de Obras e Edificações, coordenada pela Asses-
soria Técnica da Comissão de Edificações e Uso do Solo, CEUSO, da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, SEHAB, composta 
ainda por representantes de Entidades Civis e representantes das Secre-
tarias Municipais das Administrações Regionais - SAR, do Planejamento - 
SEMPLA, de Serviços é Obras - SSO e das Vias Públicas - SVP objetivando: 
a) avaliação do presente texto de lei e eventuais problemas decorrentes 
de sua aplicação; 
b) propostas de remanejamento e adequação administrativa, caso neces-
sário, após aprovação do Plano Diretor e instalação das Subprefeituras, 
inclusive no que se refere à estrutura operacional de fiscalização. 
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Art. 17. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (no-
venta) dias. 

Parágrafo único - O Executivo fixará as Normas Técnicas Oficiais, ou 
emanadas da autoridade competente, a serem observadas no projeto e 
execução das edificações, conforme expressamente previsto nas disposi-
ções desta lei ou sempre que sua aplicação seja conveniente. 

Art. 18. Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias contados de sua 
publicação. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, a Lei 
n2  8.266, de 20 de junho de 1975 e legislação modificativa posterior, bem 
como, no que for pertinente, a Lei nQ 9.668, de 29 de dezembro de 1983. 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Luiza Erundina de Souza - Prefeita 
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2 Direitos e Responsabilidades 
Este Capítulo trata dos direitos e responsabilidades do Muni-
cípio, do proprietário ou do possuidor de imóveis, e dos pro-
fissionais atuantes em projeto e construção, observadas as 
disposições desta lei e legislação complementar. 

2.1 Do Município 
Visando exclusivamente a observância das prescrições edilí-
cias do Município, da LPUOS e legislação correlata pertinen-
te, a PMSP licenciará e fiscalizará a execução, utilização e 
manutenção das condições de estabilidade, segurança e sa-
lubridade das obras, edificações e equipamentos, não se res-
ponsabilizando por qualquer sinistro ou acidente decorrente 
de deficiências do projeto, execução ou utilização. 

2.2 Do Proprietário 
Considera-se proprietário do imóvel a pessoa física ou jurídi-
ca, portadora do titulo de propriedade registrado em Cartório 
de Registro Imobiliário. 

2.2.1 É direito do proprietário do imóvel neste promover e executar 
obras, mediante prévio conhecimento e consentimento da PMSP, 
respeitados o direito de vizinhança, as prescrições desta lei e 
a legislação municipal correlata. 

2.2.2 O proprietário do imóvel, ou seu sucessor a qualquer título, é 
responsável pela manutenção das condições de estabilidade, 
segurança e salubridade do imóvel, suas edificações e equipa-
mentos, bem como pela observância das prescrições desta lei 
e legislação municipal correlata, assegurando-se-lhes todas as 
informações cadastradas na PMSP relativas ao seu imóvel. 

2.2.3 A análise dos pedidos de emissão dos documentos previstos 
neste COE dependerá, quando for o caso, da apresentação 
do Título de Propriedade registrado no Registro de Imóveis, 
respondendo o proprietário pela sua veracidade, não impli-
cando sua aceitação por parte da PMSP, em reconhecimento 
do direito de propriedade. 
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nct 

2.3 Do Possuidor 

Considera-se possuidor a pessoa física ou jurídica, bem como 
seu sucessor a qualquer título, que tenha de fato o exercício 
pleno ou não do direito de usar o imóvel objeto da obra. 

2.31 Para os efeitos desta lei, é direito do possuidor requerer, 
perante a PMSP, Ficha Técnica, Diretrizes de Projeto, Comu-
nicação de serviços ou ocorrências que não impliquem em 
alteração física do imóvel, e Alvarás de Alinhamento e Nive-
lamento, Autorização e Aprovação. 

2.3.2 Poderá o.possuidor exercer o direito previsto no item anterior, 
desde que detenha qualquer dos seguintes documentos: 
a) contrato, com autorização expressa do proprietário; 
b) compromisso de compra e venda, devidamente registrado 
no Registro de Imóveis; 
c) contrato representativo da relação obrigacional, ou relação 
de direito existente entre o proprietário e o possuidor direto; 
d) certidão do Registro Imobiliário contendo as características. 
do imóvel, quando o requerente possuir escritura definitiva 
sem registro ou quando for possuidor "ad usucapionem" com 
ou sem justo título ou ação em andamento. 

2.3.2.1 Quando o contrato apresentado não descrever suficientemen-
te as características físicas, as dimensões e a área do imóvel, 
será exigida a certidão do Registro Imobiliário. 

2.3,2.2 Em qualquer caso, o requerente responde civil e criminalmen-
te pela veracidade do documento apresentado, não implican-
do sua aceitação em reconhecimento, por parte da PMSP, do 
direito de propriedade sobre o imóvel. 

2.3.2.3 O possuidor ou o proprietário que autorizar a obra ou serviço 
serão responsáveis pela manutenção das condições de esta-
bilidade, segurança e salubridade do imóvel, edificações e 
equipamentos, bem como pela observância das prescrições 
desta lel e legislação municipal correlata, assegurando-se-
lhes todas as informações cadastradas na PMSP relativas ao 
imóvel. 
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2.4 Do Profissional 
Profissional habilitado é o técnico registrado junto ao órgão 
federal fiscalizador do exercício profissional, podendo atuar 
como pessoa física ou como responsável por pessoa jurídica, 
respeitadas as atribuições e limitações consignadas por aque-
le organismo. 

2.4.1 É obrigatória a assistênda de, profissional habilitado na elabo-
ração de projetos, na execução e na implántação de obras, 
sempre que assim o exigir a legislação federal relativa ao 
exercício profissional, ou a critério da PMSP, sempre que 
entender conveniente, ainda que a legislação federal não o exija. 

2.4.2 O profissional habilitado poderá atuar, individual ou solidaria-
mente, como Autor ou como Dirigente Técnico da Obra, assu-
mindo sua responsabilidade no momento do protocolamento 
do pedido da licença ou do início dos trabalhos no imóvel. 

2.4.2.1 Para os efeitos desta lei, será considerado Autor o profissio-
nal habilitado responsável pela elaboração de projetos, que 
responderá pelo conteúdo das peças gráficas, descritivas, es-
pecificações e exequibilidade de seu trabalho. 

2.4.2.2 Para os efeitos desta lei, será considerado Dirigente Técnico 
da Obra o profissional responsável pela direção técnica das 
obras, desde seu início até sua total conclusão, respondendo 
por sua correta execução e adequado emprego de materiais, 
conforme projeto aprovado na PMSP e observância das NTO. 

2.4.3 Será comunicado ao órgão federal fiscalizador do exercício 
profissional a atuação irregular do profissional que incorra em 
comprovada imperícia, má-fé, ou direção de obra sem os 
documentos exigidos pela PMSP. 

2.4.4 É facultada a substituição ou a transferência da responsabili-
dade profissional, sendo obrigatória em caso de impedimento 
do técnico atuante, assumindo o novo profissional a respon-
sabilidade pela parte já executada, sem prejuízo da atuação 
do profissional anterior. . 

2.4.4.1 Guando a baixa e a assunção ocorrerem em épocas distintas, 
a obra deverá permanecer paralizada até que seja comunica-
da a assunção de nova responsabilidade. 
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" 2.4.4.2 A PMSP se exime do reconhecimento de direitos autorais ou 
pessoais decorrentes da aceitação de transferência de res-
ponsabilidade técnica ou da solicitação de alteração em projeto. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12350 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

PcC 
Sonia Maria S. Ferre)ra 
Req. 100.996 

LEI No 12.350 06/06/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Concede incentivo fiscal aos proprietarios de imoveis ou aos patrocinadores das obras de 
recuperaçao externa e conservaçao de imoveis localizados na Area Especial de Intervençao, 
objeto do Programa de Requalificaçao Urbana e Funcional do Centro de Sao Paulo - 
PROCENTRO, ou outro equivalente que venha a ser implantado, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 604/1993 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Decreto no 37.302/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Lei no 12.782/1998 - O valor do certificado expedido pelo Poder Publico na situaçao prevista 
no paragrafo 20  do art. 20  desta Lei, relativamente a obras iniciadas a partir de 1 0  de janeiro 
de 1999, equivalera a 1,0 (um por cento) do valor venal do imovel recuperado ou 
conservado. 
- Decreto no 45.832/2005 - Institui, na Subprefeitura da Sé, a Comissão Executiva Especial 
Ação Centro, com a atribuição específica de examinar e aprovar os projetos de concessão do 
incentivo fiscal previsto nesta Lei. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

[ Back 1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 28/2/2012 
Me. autudia. oaas.e. 
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LEI N. 12.350 , DE 6-DE 	JUNHO ,OZ 1997 
Concede incentivo fiscal aos proprietá-
rios de imóveis ou aos patrocinadores das 
obras de recuperação externa e conserva-
ção de imóveis localizados na Área Espe-
cial do Intervenção objeto do Programa 
de Requalificaçao Urbana e Funcional do 
centro de São Paulo - PROCENTRO, ou outro 
equivalente que venha a ser implantado, e 
dei outras providências. 

CELSO PITU, Prefeito do Município da São Paulo, mando 
das atribuidem que lhe são conferidaa por lei. 
Faz saber que a Câmera Municipal, em meado de 4 da 
junho de 1997, decretou e eu promalgoaseguinte lei: 

Art. 1. - Pica inétitulde incentivo fie -
cal a ser concedido a pessoas físicas ou jurídicas que 
promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e a 
conservação da imóvel próprio ou da terceiro

' 
 localizado 

na Área Especial de Intervenção, delimitada na planta e 
na relação constantes. respectivamente, dos Anexos I • 
II desta lei. 

• 1' - O incentivo fiscal de que trata o 
ocutput. deste artigo poderá ser concedido is pessoas fí-
sicas ou jurídicas que tiveram iniciado as obras de re-
cuperaçao nos imóveis antes da vigência desta lei, ou • 
que os tiveram mantido conservados coa as característi-
cas originada. 

a 2' - Para os efeitos desta lei, sedo 
considerados recuperação externa de inoveis, as obras e 
serviço, destinados à recuperação e conservação da fa-
chadas • demais elementos, realizados em imóvel tombado 
por órgão federal, estadual ou municipal, ou preservado 
em razão de seu valor histórico, cultural, estético, ar - 
quitetOnid ou paisagístico, nos termos do artigo 2' da 
Lei a. 8.328, de 2 de dezembro de 1975, com a nova roda-
do dada pelo artigo 18 da Lei re. 9.725, do 2 da julho 
de 1984. 

• 3. - Considera-se patrocinador a pessoa 
física ou jurídica que se proponha a financiar ou cus-
tear, total ou parcialmente, o projeto • a execução 841 
obras de recuperação ou conservação externa me imóveis 
do terceiros. 

Art. 2. - O incentivo fiscal de que trata 
esta lei,drá concedido pelo prazo de 10 (dez) anos e 
consistirá no recebimento, pelo proprietário do imóvel 
ou patrominador, de certificado expedido pelo Poder Pú-
blico. 

• • I' - O certificado de que trata o 
. caput. deste artigo deverá equivaler ao valor do Im-
posto sobre a Propriedade Predial • Territorial Urbana 
do imóvel recuperado ou conservado. 

2. - Quando houver para o imóvel isen-
ção anterior, o valor do certificado, a ser recebida 
pelo proprietário ou patrocinador das obras ou conserva-
ção, deverá aquivalor a 0,6a do valor venal do imóvel 
recuperado ou conservado. 

• 3. - O certificado de que trata o 
• caput. desta artigo serei utilizado exclusivamente para 
o pagamento do Deposto sobre a Propriedade Predial • 
Territorial Urbana, incidente sobre o inovai recuperado 
ou conservado ou sobre outros imóveis do mesmo proprie-
tário ou do propriedade do patrocinador. 

a 4• - O valor constante do certificado 
será o do exercício correspondente ao inicio das obras, 
expresso em Unidade) Fiscal de Referência - UFIR, • de-
verá ser .reconvertido em moeda corrente, pelo valor 
dessa unidade vigente no da de sua utilização. 

5 5. - O titular do certificado deverá
requerer perante a Secretaria das Finanças o reconheci-
mento do benefício, no início de cada exercício. 

a Ge O beneficio só será concedido se 
constatada, em vistoria, a efetiva conservação do pré-
dio. 

Art. 3. - A concessão do benefício depen-
derá da aprovação do projeto de recuperação ou do estado 
da conservado do prédio pela Comissão Procentro ou ou-
tra Comissão equivalente que venha a eme constituída, 
cuvidea os dedos competentes. 

• do 

' Art. 
çéo e Desendlvinento 
tificado, • requerimen 
patrocinador, nos termos do pos am 

Art. 5. A Cominado Premente° constatará 
;o inicio da obra 8 realizará vistorias periódicas para 
'verificar o seu andamento, na conformidade do projeto 
aprovado, bem como o estado de conservado das edifid-
des, oujos proprietários pleitearem o beneficio nos 
termos do parpgrafo 1. do artigo 1' desta lei. 

Parágrafo anime - Constatada a paralisa-
ção da obra ou da.desconforaidade coa o projeto apro-
vado, o certificado deverá ser mamado, cientificando-
se a Secretaria das Finanças - SP para a cobrança da im-
portam:ia equivalente ao beneficio, exercício a exerci - 
ceio, atualizada monetariamente e acrescida da juram de 
mora, desde as datas originariamente assinaladas para 
pagamento integral do impaste, nado, 

I - .Ccerimposição da multa moratória e 
sem prejuízo das medidas criminais cabíveis, nod casos 
de dolo, fraude ou simulação do interessado ou de ter-
ceiro em-beneficio dele: 

II - Sem Deposição de multa moratória, 
nop demais casos. 

Art. é' - Pica concedida isenção do . paga-
mento da Taxa para exame e verificação da projetos, pre-
vista no Código da Obras • Edificadas aos proprietá-
rios ou aos patrocinadores das obras de recuperação de 
imóveis localizados na Área Especial de Intervenção. 

lo - Respeitadas as respectivas compe-
tências, a concessão do benefício previsto no wcaput. 
deste artigo será autorizada pela Secretaria da Habita-
do e Desenvolvimento Urbano - SZBAB ou pela Secretaria 
das Administrações Regionais - BAR • dependerá da pare-
cer favorável da Comissão Procentro, quanto ao enquadra-
mento do projeto na situado da beneficiários da isea-
do. 

• R' - O proprietário ou patrocinador de-
verá requerer o benefício previsto no Nomput. deste ar-
tigo após o protocolamento do pedido da Alvará de Apro-
vação do projeto de recuperação. 

Art. 7. - O Executivo regulamentará a 
presente lei no prazo da Go (sessenta) dias. 

Art. 8' - Ame despesas decorrentes dast* 
lei correrão por conta das dotadee orçamentárias pró-
prias, suplementadas me necessário. 

• Art. Ie..- Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁO PAULO, aos 6 de junho 
da 1997, 444. da fundação de do Paulo., 
CELSO PITTA, PRZPEITO 
ZDVALDO ~IRAM! BRITO, Secretário dos Megoolos Jurí-
dicos 
Jos. ANTONIO UZ IRRITAS, Secretário das Finança. 
amennonáliwnaVIILLI, Secretário dam Administradas Re-
gionais 
Lila ALBERTO SOARES ZRAMINBUBL, Secretário da Rebitado 
e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na secretaria do Governo Municipal. em 6 de 

junho de 1997. 
~VALI» ALVES DA SILVA, :Monetário do Governo Municipal 

-.expedição do 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 189 AND 2010 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Folha n 

Maria S F.CfMrg ,  

100. 

1/1 
Título: LEI N°15.499 07/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 189/2010 (ver documento) 

Autor(es): Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de 
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Átila Russonnano; Aurélio 
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico Macena; Claudinho de Souza; 
Cláudio Prado; David Soares; Dalton Silvano; Domingos Disse; Antonio Donato; Edir Sales; 
Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Francisco Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio 
Goulart; ítalo Cardoso; Jannil Murad; João Antonio; Jooji Nato; José Américo; José Ferreira - 
Zelão; José Police Neto; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar; 
Marco Aurélio de Almeida Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; 
Netinho de Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; 
Sandra Tadeu; Senival Moura; Tião Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kannia; Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 52.857/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 28/2/2012 
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PUBLICADO DOC 08/12/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 189/10, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atilio Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, 
Celso Jatene - PTB, Chico Macena - PT, Claudinho - PSDB, Cláudio Prado - PDT, 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Domingos Dissei - PSD, Donato - PT, Edir 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas PT, 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Goulart - PSD, Ítalo Cardoso - PT, 
Jamil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Jooji Hato - PMDB, José Américo - PT, 
José Ferreira-Zelão - PT, José Police Neto - PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha - 
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - 
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 
Kannia - PSD, Wadih Mutran - PP) 
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais em 
edificações em situação irregular, nos termos da legislação em vigor no âmbito do 
Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ora instituído. 
Art. 20  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação em 
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - nR1 e nR2, 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento, 
nos termos da legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da 
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II 
do art. 174 e do Quadro no 04 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004 e, 
quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas 
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas 
de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga; 
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área total de até 
1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros quadrados); 
III - o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável 
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes 
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
§ 1 0  Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 
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§ 20  O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 1 0  deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado com 
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual ser 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
§ 3 0  Na hipótese dos §§ 1 0  e 20  deste artigo deverá ser afixado no acesso principal 
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do 
local do estacionamento e o número de vagas disponível. 
Art. 3 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período. 
§ 1 0  A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão competente. 
§ 20  A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica condicionada à regularização 
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação de 
todos os demais documentos exigidos para sua concessão. 
§ 30  Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
§ 40  A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da 
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público. 
§ 50  Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 40  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação: 
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social. 
Art. 50  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica 
dispensado para: 
I - o exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei no 13.885, de 2004; 
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 
parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 
§ 10  O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, ,com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não é 
permitida. 
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§ 2° O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona  
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 6° Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2 0  desta lei, 
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de 
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de 
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão ciência das 
respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas. 
§ 1 0  O Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no 
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado; 
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica. 
§ 2° O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 30  O Executivo elencará, à época da regulamentação da presente lei, os dados, 
informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado 
por ocasião do pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, por via 
eletrônica. 
§ 4° O Executivo manterá publicado no site do órgão competente, em documento 
atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
sua localização e prazo de validade. 
Art. 70  Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a 
relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico. 
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto no 
"caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido. 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 8° O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos 
após sua efetiva expedição. 
§ 10 A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pela atividade, 
direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente nos casos de 
invalidação, cassação ou caducidade do auto. 
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§ 20  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expe 
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação. 
Art. 9 0  Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação. 
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização' aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do ,  solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei; 
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 11. A declaração de invalidada ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 10 
desta lei, será feita mediante a instauração de processo administrativo documental. 
§ 10  O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 20  O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 30  A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua 
expedição. 
§ 40  Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50  A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓ RIA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

CIO 	 I 
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s  
sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela utiliza ção da e'àifit ao aos 
procedimentos fiscais e san ções previstas na leg islação de uso e ocupa ção do solo 
e/ou leg islação específica, conforme o caso. 
Art. 13. Sempre q ue jul gar conveniente ou houver 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará 
fiscalizar o cumprimento às disposi ções desta lei. 
Parág rafo único. Durante o período de validade do Auto de Licen ça de 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edifica ção poderão ser objeto de a ção 
fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da le g islação vig ente 
quanto às condi ções de hi g iene, seg urança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licen ça de Funcionamento Condicionado 
sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável por sua utiliza ção aos 
procedimentos fiscais e san ções previstas na leg islação de uso e ocupa ção do.  solo 
e/ou leg islação específica, conforme o caso. 
Art. 15. A constata ção do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da presta ção de informa ções inverídicas no pedido do Auto de Licen ça 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposi ção de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a 
conseq uente invalida ção do Auto, sem prejuízo de sua responsabiliza ção criminal, 
civil e administrativa. 
Parág rafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, 
anualmente, pela varia ção do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geo g rafia e Estatística - IBGE ou por outro 
índice que vier a substituí-lo. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. A expedi ção do Auto de Licen ça de Funcionamento Condicionado não 
desobri ga os responsáveis pela edifica ção e por sua utiliza ção ao cumprimento da 
leg islação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades: 
Art. 17. A existência de re g istro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
q ue não tenha havido composi ção ou regularização de obri gações, não impede a 
emissão do Auto de Licen ça de Funcionamento Condicionado. 
Art. 18. Para os imóveis q ue possuírem o Auto de Licen ça de Funcionamento 
Condicionado é permitida a obten ção do CADAN - Cadastro de Anúncios. 
Art. 19. O Executivo deverá considerar a necessária inte g ra ção do processo de 
reg istro e legaliza ção das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, 
g radualmente, as competências próprias com a q uelas dos demais entes federativos 
para, em conjunto, compatibilizar e inte g rar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exi gências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva 
dos usuários. 
Art. 20. Esta lei será re gulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e 
informações que deverão constar obri gatoriamente do Auto de Licen ça de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 21. As despesas com a execu ção desta lei correrão por conta das dota ções 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 22. Esta lei entra em vi gor na data de sua publica ção, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011, 4580 
da funda ção de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2011. 
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Art. 12. A ausência de licen ça, após o decurso do prazo e t' ipu I a e)°"----  

notícia de irreg ularidade ou 
vistorias com a finalidade de 
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DECRETO No 48.379, DE 25 DE MAIO DE 2007 
Dispõe sobre a transferência de parte das competências da Secretaria 
Municipal de Habitação para as Subprefeituras, em face das disposições 
da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, conforme especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as disposições contidas nos artigos 19, 20 e 21 da Lei 
no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002, que autorizam o Executivo a 
transferir órgãos e atribuições das Secretarias para as Subprefeituras; 
CONSIDERANDO as competências das Coordenadorias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano das Subprefeituras; 
CONSIDERANDO a nova classificação dos usos em categorias, 
subcategorias, tipologias residenciais, bem como em grupos de atividades 
e atividades não-residenciais para fins da aplicação da legislação de uso e 
ocupação do solo, nos termos da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 
2004, e do Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, alterado pelo 
Decreto no 47.415, de 28 de junho de 2006; 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de fixar competências para o 
recebimento, instrução, análise e decisão dos documentos relativos ao 
controle de obras, edificações e funcionamento de atividades, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam transferidas para as Coordenadorias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU, das Subprefeituras, as atribuições da 
Secretaria Municipal de Habitação previstas na Lei no 10.237, de 17 de 
dezembro de 1986, e legislação correlata, especificadas na seguinte 
conformidade: 
I - do Departamento de Regularização de Parcelamento do Solo - 
RESOLO: 
a) as ações referentes a denúncia e contenção de loteamentos 
irregulares, tais como: 
1. vistorias e elaboração de laudos técnicos; 
2. comunicações ao Ministério Público, delegacias de polícia, 
proprietários, Cartórios de Registro de Imóveis, RESOLO, para fins de 
cadastro, e a outros órgãos julgados necessários; 
3. orientação à população; 
b) providências para realização de depósitos judiciais por munícipes 
adquirentes de lotes irregulares, nos termos do artigo 38 da Lei Federal 
no 6.766, de 19 de dezembro de 1979, e da previsão contida no artigo 
4°, inciso IV, do Decreto Municipal no 28. 607, de 21 de março de 1990, 
relativa ao Programa de Regularização de Lote e Depósito Judicial; 
c) análise e deliberação sobre regularização de desdobros de lotes com 
área total inferior a 20.000m 2  (vinte mil metros quadrados), desde que 
não apresente qualquer das seguintes situações: 
1. abertura irregular de vias; 
2. estejam vinculados à aprovação ou regularização de edificação de 
competência do Departamento de Aprovação das Edificações - APROV, da 
Secretaria Municipal de Habitação; 
3. o requerente ou responsável seja a Companhia Metropolitana de 
Habitação Urbana de São Paulo - COHAB/SP ou a Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU; 
II - do Departamento de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU: 
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a) examinar e decidir solicitações de Auto de Verificação de Segurança 
(AVS), bem como expedir o respectivo documento, para edificações 
existentes que necessitem de adaptação, na conformidade do Anexo 17 
do Decreto no 32.329, de 23 de setembro de 1992, e alterações, e se 
enquadrem nas categorias de uso, atividades e características descritas a 
seguir, exceto locais de reunião e demais atividades referidas no artigo 
40 deste decreto: 
1. R2v uso residencial com altura até 27,00m (vinte e sete metros); 
2. nR1, previstas no artigo 14 do Decreto no 45.817, de 4 de abril de 
2005, alterado pelo Decreto no 47.415, de 28 de junho de 2006, para as 
atividades listadas no seu Quadro no 02 com área total de construção de 
até 1.500,00m 2  (um mil e quinhentos metros quadrados) e com até 3 
(três) andares, desde que não se enquadrem nas atividades elencadas no 
inciso IV do artigo 3 0  deste decreto; 
3. nR2, previstas no artigo 15 do Decreto no 45.817, de 2005, para as 
atividades listadas no seu Quadro no 02 e que possuam área total de 
construção de até 1.500,00m 2  (um mil e quinhentos metros quadrados) e 
com até 3 (três) andares, desde que não se enquadrem nas atividades 
elencadas no inciso IV do artigo 3 0  deste decreto; 
4. Ind 1a, previstas no artigo 23 do Decreto no 45.817, de 2005, e 
listadas no seu Quadro no 04 como Ind 1a, com área total de construção 
de até 750,00m 2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados); 
b) examinar, decidir e expedir Alvará de Aprovação, Execução e 
Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança em 
edificações novas enquadradas nas categorias de uso, atividades e 
características descritas na alínea "a" deste inciso, exceto locais de 
reunião e demais atividades referidas no artigo 4° deste decreto; 
c) examinar, decidir e expedir Alvará de Funcionamento de Locais de 
Reunião e demais atividades referidas no artigo 4° deste decreto, bem 
como suas revalidações, quando enquadrados na subcategoria de uso 
nR2, com as seguintes características: 
1. com capacidade de lotação de 100 (cem) até 500 (quinhentas) 
pessoas, calculada de acordo com a Seção no 12.6 do COE; 
2. ginásios, estádios e similares com capacidade de lotação de 100 (cem) 
até 5.000 (cinco mil) pessoas; 
d) examinar, decidir e expedir Alvará de Autorização para implantação 
e/ou utilização de edificação transitória ou utilização temporária de 
edificação licenciada para uso diverso do pretendido, quando destinadas a 
abrigar eventos geradores de público em: 
1. locais cobertos e fechados com capacidade de lotação até 500 
(quinhentas) pessoas; 
2. locais cobertos e abertos ou locais descobertos e fechados com 
capacidade de lotação até 5.000 (cinco mil) pessoas; 
3. locais descobertos e abertos, inclusive áreas públicas, com capacidade 
de lotação até 50.000 (cinqüenta mil) pessoas; 
e) examinar, decidir e expedir Certificado de Manutenção do Sistema de 
Segurança de edificações enquadradas nas categorias de uso, atividades, 
e características descritas na alínea "a" deste inciso, exceto locais de 
reunião e demais atividades referidas no artigo 4° deste decreto; 
f) examinar e decidir solicitações de projetos de instalação de 
equipamentos dos sistemas de segurança e de execução de obras para 
adaptação às normas de segurança de uso de imóveis que possuam as 
características descritas nas alíneas "a", "b" e "c" deste inciso; 
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g) examinar e controlar a manutenção das instalações e equipamentos 
que integram o sistema de segurança de edificações com as 
características referidas nas alíneas "a" e "b" deste inciso; 
h) examinar, decidir e expedir Certificado de Acessibilidade, apenas nos 
casos obrigatórios previstos na legislação pertinente, se relativos a 
edificações enquadradas nas categorias de uso, atividades e com as 
características descritas nas alíneas "a" e "c", ambas deste inciso; 
III - do Departamento de Parcelamento do Solo e Intervenções Urbanas - 
PARSOLO, examinar e decidir pedidos de expedição: 
a) de Alvará de Aprovação para Movimento de Terra desvinculado de 
pedidos de aprovação ou execução das edificações; 
b) de Alvará de Remembramento e/ou Desdobro econômico de lote, 
exceto para áreas localizadas em ZEIS; 
c) de Alvará de Remembramento e/ou Desdobro de lote sem edificação, 
desde que a área não se caracterize como gleba, conforme o disposto nos 
artigos 204 e 205 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, com 
exceção de áreas localizadas em ZEIS; 
d) de Alvará de Remembramento e/ou Desdobro de lote com qualquer 
área que possuam edificação e atendam simultaneamente as seguintes 
condições: 
1. a edificação se mantenha sem intervenção, interna ou externa, com 
relação à área e ao uso; 
2. seja a atividade de competência de análise das Subprefeituras; 
3. a área não se caracterize como gleba, conforme o disposto nos artigos 
204 e 205 da Lei no 13.885, de 2004; 
4. área não situada em ZEIS; 
e) de Alvará de Remembramento e/ou Desdobro de lote com qualquer 
área, quando houver pedido conjuntamente de aprovação ou 
regularização de edificação, desde que todas as edificações, em todos os 
lotes resultantes do parcelamento, sejam de competência de análise das 
Subprefeituras e que a área não se caracterize como gleba, conforme o 
disposto nos artigos 204 e 205 da Lei no 13.885, de 2004, com exceção 
de áreas localizadas em ZEIS; 
IV - do Departamento de Aprovação das Edificações - APROV, examinar e 
decidir sobre: 
a) Diretrizes de Projeto de edificações de competência de análise e 
decisão das Subprefeituras; 
b) Comunicações, incluindo aquelas para pequena reforma e para 
implantação de mobiliário em qualquer tipo de edificação, desde que na 
pequena reforma, quando houver mudança de uso, este esteja dentre os 
usos de competência de análise e decisão das Subprefeituras; 
c) Alvará de Aprovação e de Execução de edificações novas, de reformas 
ou de projetos modificativos, que se enquadrem nas seguintes categorias 
de uso e condições: 
1. R1, em lotes de até 250m 2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados), 
inseridos em ZEIS, e em lotes com qualquer área, nas demais zonas de 
uso; 
2. R2 h, nas tipologias: 
2.1. casas geminadas; 
2.2. casas superpostas; 
3. nR1 e nR2, previstas nos artigos 14 e 15 do Decreto no 45.817, de 
2005, para as atividades listadas no seu Quadro no 02, com área total da 
edificação até 1.500,00m 2  (um mil e quinhentos metros quadrados), e/ou 
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quando local de reunião e demais atividades referidas no artigo 4 0  deste 
decreto, com lotação máxima de até 500 (quinhentas) pessoas, calculada 
de acordo com a Seção no 12.6 do COE; 
d) Certificado de Conclusão para edificação nova, reforma e reconstrução 
de todas as categorias de uso, exceto para: 
1. habitação de interesse social; 
2. atividades e serviços de caráter especial de propriedade pública; 
3. usos industriais Ind-lb, Ind-2, Ind-3, independente da área de 
construção, e Ind-1a com área de construção acima de 750,00m 2  
(setecentos e cinqüenta metros quadrados); 
e) Auto de Regularização de edificação para as categorias de uso de 
competência de análise e decisão das Subprefeituras, exceto se a 
legislação específica dispuser em contrário. 
Art. 2 0 . Fica atribuída competência às Coordenadorias de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano, das Subprefeituras, para executar, quando 
necessárias, vistorias técnicas: 
I - para a verificação da segurança de uso e da acessibilidade ao uso de 
portadores de necessidades especiais, nos casos indicados nas alíneas 
"a", "b", "c", "d", "e" e "h" do inciso II do artigo 1° deste decreto; 
II - dos anúncios que, por sua natureza e características, possam 
interferir nas condições de segurança ou de acessibilidade das edificações 
onde se encontrem instalados, enquadradas nas categorias de uso, 
atividades, e com as características descritas na alínea "a", e 
estabelecimentos indicados na alínea "c", ambas do inciso II do artigo 1° 
deste decreto, e cujo licenciamento seja de competência das 
Subprefeituras. 
Art. 30 . Compete à Secretaria Municipal de Habitação instruir, examinar e 
decidir pedidos, bem como expedir os seguintes documentos: 
I - Ficha Técnica; 
II - Diretrizes de Projeto das edificações de competência de análise e 
decisão da SEHAB; 
III - Comunicação de Pequena Reforma, quando houver mudança de uso 
dentre as edificações de competência de análise e decisão da SEHAB; 
IV - Alvará de Aprovação para edificação nova ou reforma de edificação 
das seguintes categorias de uso: 
a) R2h, nas tipologias: 
1. conjunto residencial horizontal, previsto no inciso III do artigo 4 0  do 
Decreto n° 45.817, de 2005; 
2. conjunto residencial vila, previsto no inciso IV do artigo 4 0  do Decreto 
n° 45.817, de 2005; 
b) R2v, previstas no artigo 6° do Decreto no 45.817, de 2005; 
c) nR1, previstas no artigo 14 do Decreto no 45.817, de 2005, desde 
que: 
1. para as atividades listadas no seu Quadro no 02 com área total de 
construção acima de 1.500,00m 2  (um mil e quinhentos metros 
quadrados) e/ou quando local de reunião e demais atividades referidas 
no artigo 4° deste decreto com lotação superior a 500 (quinhentas) 
pessoas, calculada de acordo com a Seção no 12.6 do COE; 
2. para as atividades previstas no artigo 23 do Decreto no 45.817, de 
2005, listadas no seu Quadro no 4 com área total de construção acima de 
750,00 m 2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados); 
3. consulados e representações diplomáticas; 
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atividades listadas no seu Quadro no 02, com área total de construção 
superior a 1.500,00m 2  (um mil e quinhentos metros quadrados), e/ou 
quando local de reunião e demais atividades referidas no artigo 4° deste 
decreto com lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas, calculada de 
acordo com a Seção no 12.6 do COE, e as indicadas a seguir: 
1. com qualquer área, discriminadas no Quadro n° 02 anexo ao Decreto 
no 45.817, de 2005: 
1.1. como grupo de atividades - serviços de armazenamento e guarda de 
bens móveis; 
1.2. dentre o grupo de atividades - oficinas: posto de abastecimento de 
veículos, posto de abastecimento e lavagem de veículos, posto de 
lavagem de veículos, e posto de troca de óleo; 
2. as atividades previstas nos artigos 24, 26 e 28 do Decreto no 45.817, 
de 2005, listadas no seu Quadro n° 04; 
e) nR3 e nR4; 
f) clubes sociais e recreativos enquadrados em EI-8 e EI-9; 
g) qualquer categoria de uso em imóvel que se enquadre na zona de uso 
ZEIS, nos termos do artigo 136 da Lei n° 13.885, de 2004, exceto a 
categoria de uso R1, em lotes de até 250m 2  (duzentos e cinqüenta 
metros quadrados); 
h) Habitação de Interesse Social (HIS), Habitação de Mercado Popular 
(HMP), Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social (EHIS) e de 
Mercado Popular (EHMP), exceto R1, em lotes de até 250m 2  (duzentos e 
cinqüenta metros quadrados); 
i) qualquer categoria de uso em edificação que necessite de elevador, 
conforme Seção 9.5 do COE, quando apresentem desnível igual ou 
superior a 12m (doze metros) entre o piso do subsolo mais baixo e o piso 
do andar mais alto, ou apresentem mais de 2 (dois) andares e lotação 
superior a 600 (seiscentas) pessoas; 
j) que se caracterizem como Pólo Gerador de Tráfego, de acordo com: 
1. as edificações não residenciais que prevejam a oferta de vagas de 
estacionamentos em número igual ou superior a: 
1.1. 200 (duzentas), em qualquer região do Município; 
1.2. 80 (oitenta), quando localizadas nas Áreas Especiais de Trafego 
definidas pela Lei no 10.334, de 13 de julho de 1987; 
2. as edificações que ultrapassem os limites de área ou de capacidade 
estabelecidas na tabela 4.D.1 do Decreto no 32.329, de 23 de setembro 
de 1992 (COE); 
I) sujeitas à apresentação de Relatório de Impacto de Vizinhança - RIVI; 
m) Alvará de Aprovação de Equipamento: 
1. Alvará de Aprovação de Equipamentos do Sistema de Segurança em 
edificações novas enquadradas nas categorias de uso, atividades e 
características descritas no inciso X deste artigo, exceto locais de reunião 
e demais atividades referidas no artigo 4° deste decreto; 
2. Alvará de Aprovação de outros equipamentos, tais como tanques de 
armazenamento de produtos químicos, combustíveis e inflamáveis; 
bombas de abastecimento ou recalque e aparelhos de transporte vertical, 
horizontal e inclinado; 
V - movimento de terra, muro de arrimo e demolição total, quando 
solicitados conjuntamente com os pedidos referentes às categorias de 
uso do inciso IV; 
VI - Alvará de Execução para: 
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a) edificações das categorias de uso de competência de análise e decisão 
da SEHAB; 
b) reconstrução de edificações das categorias de uso de competência de 
análise e decisão da SEHAB; 
c) instalação de equipamento nos casos referidos nas alíneas "m.1" e 
"m.2" do inciso IV deste artigo; 
VII - Alvará de Funcionamento de Equipamentos nos casos referidos nas 
alíneas "m.1" e "m.2" do inciso IV deste artigo; 
VIII - Certificado de Conclusão para: 
a) edificação nova, reforma e reconstrução de habitação de interesse 
social; 
b) atividade e serviços de caráter especial de propriedade pública; 
c) usos industriais Ind-1a com área de construção acima de 750,00m 2  
(setecentos e cinqüenta metros quadrados), Ind-1b, Ind-2 e Ind-3, 
independente da área de construção; 
IX - Certificado de Mudança de Uso para edificações em que o uso 
pretendido se enquadre nas categorias de uso de competência de análise 
e decisão da SEHAB; 
X - Auto de Verificação de Segurança (AVS) para edificações existentes 
que necessitem de adaptação, na conformidade do Anexo 17 do Decreto 
n 0  32.329, de 1992, para edificações com as seguintes características, 
exceto locais de reunião e demais atividades referidas no artigo 4 0  deste 
decreto: 
a) R2v uso residencial com altura acima de 27,00m (vinte e sete 
metros); 
b) nR1 e nR2, desde que não se enquadrem na alínea "a" do inciso II do 
artigo 10  deste decreto; 
c) todos os nR3 e nR4; 
XI - Auto de Regularização de edificação para as categorias de uso de 
competência de análise e decisão da SEHAB, exceto se a legislação 
específica dispuser em contrário; 
XII - Alvará de Funcionamento de Locais de Reunião e demais atividades 
referidas no artigo 4° deste decreto, bem como suas revalidações, 
quando enquadrados na subcategoria de uso nR2, nR3 e nR4, com as 
seguintes características: 
a) com capacidade de lotação acima de 500 (quinhentas) pessoas, 
calculadas de acordo com a seção n 0  12.6 do COE; 
b) ginásios, estádios e similares com capacidade de lotação acima de 
5.000 (cinco mil) pessoas; 
XIII - Alvará de Autorização para implantação e/ou utilização de 
edificação transitória ou utilização temporária de edificação licenciada 
para uso diverso do pretendido, quando estas forem destinadas a abrigar 
eventos geradores de público, em: 
a) locais cobertos e fechados com capacidade de lotação acima de 500 
(quinhentas) pessoas; 
b) locais cobertos e abertos ou locais descobertos e fechados com 
capacidade de lotação acima de 5.000 (cinco mil) pessoas; 
c) locais descobertos e abertos, inclusive áreas públicas, com capacidade 
de lotação acima de 50.000 (cinqüenta mil) pessoas; 
XIV - Certificado de Manutenção do Sistema de Segurança de edificações 
enquadradas nas categorias de uso, atividades e características descritas 
no inciso X deste artigo, exceto locais de reunião e demais atividades 
referidas no artigo 4° deste decreto; 
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XV - Certificado de Acessibilidade, somente nos casos obrigatórios 
previstos na legislação pertinente, se relativos a edificações enquadradas 
nas categorias de uso, atividades e características descritas nos incisos X 
e XII, ambos deste artigo; 
XVI - Alvará de Remembramento e/ou Desdobro de lote, com qualquer 
área, quando edificado ou vinculado à aprovação ou regularização de 
edificações, desde que estas, em qualquer dos lotes resultantes, sejam 
objeto de análise e decisão de competência da SEHAB; 
XVII - Alvará de Remembramento e/ou Desdobro de lote, com qualquer 
área, em imóveis localizados em ZEIS - Zonas Especiais de Interesses 
Sociais, e de desdobro de lote de interesse social. 
Art. 40 . Para fins de aplicação deste decreto, deverá ser requerido Alvará 
de Funcionamento de Local de Reunião para as atividades com 
capacidade de lotação igual ou superior a 100 (cem) pessoas, em imóveis 
destinados a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
I - bares e lanchonetes; 
II - "chopperias"; 
III - restaurantes; 
IV - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
V - "buffet"; 
VI - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
VII - templos religiosos; 
VIII - salões de festas ou danças; 
IX - ginásios ou estádios; 
X - recintos para exposições ou leilões; 
XI - museus. 
Art. 5°. Remanescem na Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB 
todas as demais competências e atribuições conferidas pela Lei n° 
10.237, de 1986, e legislação correlata, não referidas neste decreto, bem 
como aquelas definidas pelo Plano Diretor Estratégico - PDE e legislação 
complementar. 
Art. 6°. A transferência das atribuições previstas neste decreto ocorrerá 
na data de sua publicação, inclusive para os processos em análise, 
anteriormente protocolados e independentemente da instância recursal 
alcançada. 
§ 1°. Fica suspensa a transferência das atribuições previstas na alínea "b" 
do inciso I do artigo 1° deste decreto durante o período de implantação 
dos sistemas concernentes aos depósitos judiciais junto a cada 
Subprefeitura. 
§ 2°. Cabe à Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do 
Município de São Paulo - PRODAM, no prazo de 6 (seis) meses da data da 
publicação deste decreto, a implantação dos sistemas de depósitos 
judiciais junto às Subprefeituras. 
Art. 7°. A Secretaria Municipal de Gestão definirá e implantará, no prazo 
de até 90 (noventa) dias, procedimentos operacionais para que as 
Subprefeituras sejam informadas em relação aos pedidos de autorização 
feitos perante SEHAB e concessões por esta dadas, assim como 
estabelecerá condições para que a SEHAB tenha acesso às informações 
dos pedidos de autorização e concessões dadas pelas Subprefeituras no 
âmbito das respectivas competências estabelecidas neste decreto. 
Parágrafo único. Com  vistas à proteção do interesse publico, poderá a 
SEHAB ou a Subprefeitura competente, mediante justificativa, solicitar 
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esclarecimentos complementares aos pedidos apresentados com base nas 
normas em vigor. 
Art. 8°. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogado o Decreto n° 44.418, de 26 de fevereiro de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de maio de 2007, 
454° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ORLANDO ALMEIDA FILHO, Secretário Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de maio de 
2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

da,..araialameraike“reerteri.,,, 
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DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 	 Re'7 
, 

Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 1 0 . A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 30 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
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§ 2°. A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ac gid 	dë  
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documeritO9.22 -  , — ' 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de . 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei no 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 10 . Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação . 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis no 8.266, de 20 de junho de 1975, e no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 20 . Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 20  deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 3°. No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 
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substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestad teme. nr . ,277yÁi.e. 
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança i Sonia 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 40 . A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins ire ------ 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, e no 11.228, de 1992, e no , 
Decreto no 32.329, de 1992. 
§ 1°. A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 20 . Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido  de 
licença. 
§ 3°. Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que - 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança. 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ 1 0 . Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 20 . Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 30 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 40 . Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme. 
§ 1 0 . Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do ncaput" e do § 1 0  do artigo 217 da 
mesma lei. 
§ 20 . Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 
200 (duzentos) metros. 
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PROJETO DE LEI N° 
, 01 - PL 
01 -0178/1998 

• Acrescenta requisitos para obtenção dos 
alvarás de aprovação, execução e certificado 
de conclusão de edificações no âmbito do 
Município e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decret a: 

Art. 1° -- Fica acrescentado ao item 3.6.2 da Seção 3.6, Capitulo 3 da Lei 11.228 de 
25 de junho de 1992, a alínea "d" com a seguinte redação: 

"d) apresentação de projeto específico de estruturas avalizado por escritório de 
engenharia e consultoria especializado em projetos estruturais". 

Art. 2° -- O Executivo Municipal poderá auxiliar-se de escritórios especializados em 
consultoria de engenharia estrutural, para proceder a análise técnica do projeto de 
que trata o artigo anterior. 

Parágrafo único -- Para os fins do disposto neste artigo a PMSP manterá cadastro 
atualizado de escritórios prestadores do serviço de que trata este artigo. 

Art. 30  -- A seção 3.9 da lei 11.228 de 25 de junho de 1992, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"3.9 Certificado de Conclusão 
Mediante requerimento no expediente que originou o Alvará de Execução, 
acompanhado de declaração assinada por engenheiro responsável pelo projeto 
estrutural que ateste a execução da obra em conformidade com o projeto, e a pedido 
do proprietário, devidamente assistido pelo Dirigente Técnico da Obra; a PMSP 
expedirá Certificado de Conclusão quando da conclusão da obra ou serviço para a 
qual seja obrigatória a emissão de Alvará de Execução". 
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Art. 40  -- Fica acrescentado o item 3.9.5 à Seção 3.9 da Lei 11.á28(4e 225:de junho 
de 1992 com a seguinte redação: 

"3.9.5 -- Nas edificações com área igual ou superior a 1500 m 2  e ou mais de 3 
(três) pavimentos, após a emissão do Certificado de Conclusão, a este deverá ser 
anexado, a cada 2 (dois) anos, parecer técnico sobre as condições da estrutura da 
edificação, emitido por profissional especializado em engenharia estrutural." 

"3.9.5.1 -- Para fins de fiscalização, o parecer técnico de que trata este item deverá 
ficar afixado em local visível da edificação." 

Art. 50  -- O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 6° -- As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Sessões, arço de 1998 

An io Goulart 
ereador 
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JUSTIFICATIVA 

O recente desabamento de um edifício residencial na cidade do Rio 
de Janeiro tem sido fonte de profundas reflexões pela comunidade brasileira. 
Ficamos todos• profundamente abalados com o triste episódio cujo drama 
transferimos de imediato para nossas vidas. Inevitável a sensação de desamparo e 
desproteção. 

Como nos preservarmos de tamanhos infortúnios ? Como nos 
assegurarmos de que o imóvel que ora compramos não constituir-se-á na fonte de 
nossos maiores arrependimentos ? 

Vidas estão sendo ceifadas em virtude de cálculos equivocados ou 
até mesmo inexistentes. 

O presente projeto de lei visa impor maior rigor ao desenvolvimento 
de atividade cujos reflexos, quando negativos, tem efeitos tão devastadores e 
irreversíveis que nem mesmo vultosas indenizações conseguem alcançar os 
prejuízos causados. 

Com aquele objetivo insere a obrigatoriedade da apresentação de 
projeto específicos de estruturas quando da requisição pelo interessado de alvará de 
aprovação constituindo-se esta exigência condição para a obtenção do ,alvará de 
execução e do certificado de conclusão. 

Prevê, ainda, a presente propositura que o 	projeto estrutural 
apresentando ao órgão municipal competente seja avalizado por consultor 
especializado em cálculo estrutural, como forma de atestamento da confiabilidade 
dos procedimentos adotados no calculo da estrutura. 

Certo está que a convulsão pública decorrente dos fatos 
recentemente ocorridos demonstram, com clareza, a importância das medidas que 
ora propomos, razão que nos induz à certeza da aprovação dos nobres pares. 
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kothe PROJETO DE LEI 01-0242/2001, do Vereador Arselino Tatto. 
"Torna obrigatório, por ocasião da solicitação de Habite-se ou de Auto de 
Conclusão de Obra a apresentação de projetos/documentos que asseguremess ,°2K/.42, I 
condições de uso, estabilidade e segurança" ' • ; 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - Para a expedição do Alvará de Execução está condicionado à apresentação 
pelo interessado do seguinte: 
1. Projetos de Engenharia e Arquitetura 
2. Correspondentes ARTs 
Art. 2° - Para expedição do Habite-se ou de Auto de Conclusão de Obra estão 
condicionados à apresentação pelo interessado do seguinte: 
a) Termo de Responsabilidade firmado pelos profissionais que atuaram na 
elaboração do projeto e na execução da obra atestando condições de uso, 
segurança e estabilidade, bem como que as Obras/Serviços foram executados de 
acordo com projetos elaborados e com as normas técnicas vigentes; 
b) Comprovação da realização de ensaios tecnológicos de materiais de estrutura 
tais como: aço, concreto, elementos de fundações e outros, através de certificações 
emitidas pelas empresas responsáveis pela realização dos mesmo; 
c) Relação de profissionais/empresas participantes da elaboração dos projetos e 
execução da obra. 
Art. 3° - Para efeito desta Lei, entende-se como projetos de engenharia/arquitetura 
os seguintes: 
- Projetos Arquitetõnico 
- Sondagem 
- Fundações 
- Direção Técnica 
- Terraplenagem 
- Hidráulica 
- Gerenciamento 
- Projeto Estrutural 
- Elétrica 
- Topografia 
- Concreto Usinado 
- Rede de Gás 
- Sistema de Combate à Incêndio 
- Ar condicionado 
- Elevadores 
- Controle Tecnológico de Concreto 
- Paisagismo/Jardins 
- PCMAT 
Art. 4° - Os dados constantes nos documentos citados nos sub-itens A e C do artigo 
2°, serão consignados pela Prefeitura Municipal de São Paulo no Habite-se ou Auto 
de Conclusão emitido e em função das características de cada obra e ato específico 
dos CREAs serão relacionados os documentos a serem apresentados 
Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 
Art. 6° - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas 
se necessário, devendo as previsões futuras destinar recursos específicos para o 
seu fiel cumprimento. 
Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Surda 	F-rre 
PROJETO DE LEI 01-0407/2001, do Vereador Domingos Dissei.  

"Estabelece a obrigatoriedade de obtenção da Certificação de Inspeção Predial, nas 
edificações que especifica, sua periodicidade e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Artigo 1°. As edificações situadas no âmbito do Município de São Paulo, destinadas ao 
uso residencial ou não, deverão obter CERTIFICAÇÃO DE INSPEÇÃO PREDIAL, 
obedecendo a periodicidade estabelecida nesta lei. 
Artigo 2 0 . De acordo com a idade construtiva do imóvel, o proprietário, locatário, síndico 
ou ainda o possuidor a qualquer título, fica obrigado a obter o Laudo Técnico de 
Certificação de Inspeção Predial, para verificação das condições de estabilidade, 
segurança e salubridade, obedecendo aos seguintes prazos: 
I - a cada 5 anos, para edificações com até 15 anos: 
II - a cada 3 anos, para edificações acima de 15 anos até 30 anos; 
III - a cada 2 anos, para edificações acima de 30 anos e até 45 anos; 
IV - anualmente para edificações construídas há mais de 45 anos. 
§ 10 . A idade do imóvel, para efeito desta lei, será contada a partir da data da expedição 
do Auto de Conclusão (Habite-se). 
§ 2°. O Laudo Técnico de Certificação de Inspeção Predial será elaborado e fornecido por 
Engenheiros e Arquitetos devidamente habilitados e com registro junto ao CREA - 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, devendo o Laudo ser 
apresentado aos órgãos competentes quando solicitado. 
Artigo 30 . Na elaboração do Laudo Técnico, o profissional deverá observar e registrar os 
aspectos de segurança estrutural, fundações, elevadores, instalações hidráulicas, 
elétricas e de incêndio, incluindo extintores, revestimentos internos e externos, 
manutenção de forma geral, obedecendo, enfim, todas as normas técnicas da ABNT, 
devidamente acompanhado da ART - Anotações de Responsabilidade Técnica. 
Artigo 4°. Caberá ao profissional responsável pela elaboração do Laudo Técnico, concluir 
sua avaliação de forma objetiva, classificando a situação do imóvel como : a) normal; b) 
sujeito a reparos e c) sem condições de uso. 
§ 1 0 . Na hipótese da constatação de irregularidades, o responsável pelo imóvel será 
cientificado pelo profissional para providenciar os reparos necessários no prazo de 90 
(noventa) dias, prorrogáveis por igual período quando se tratar de serviços complexos. 
Artigo 5°. O desrespeito por parte do possuidor do imóvel, da obrigatoriedade de 
providenciar os reparos necessários no prazo estabelecido, obrigará o Técnico 
Responsável a fazer imediata comunicação ao CONTRU - Departamento de Controle de 
Uso de Imóveis, relatando a ocorrência com as provas produzidas, a fim de que o órgão 
municipal responsável, dentro da sua competência, promova a fiscalização e aplique as 
penalidades legais cabíveis. 
Artigo 6°. A Certificação de Inspeção Predial dos prédios públicos deverá ser fornecida 
por profissional habilitado, integrante do quadro de carreira e atenderá todos os 
requisitos aqui estabelecidos. 
Artigo 7°. Caberá à Prefeitura Municipal de São Paulo criar o modelo oficial da 
Certificação de Inspeção Predial, para que o mesmo seja apresentado aos órgãos 
competentes quando solicitado. 
Artigo 80 . Excluem-se da obrigatoriedade de apresentação do Laudo Técnico, as 
edificações residenciais unifamiliares das categorias de uso tipo: R1, R2-01, R2-02, R2- 
03 e R3-03. 
Artigo 90 . O executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Artigo 100. As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Artigo 11 0 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 1 0  de agosto de 2.001. Às Comissões competentes." 

p10407-2001 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



Z.s0 

(1(--  
ff 	..e°2. 

a Maria S. Ferre 
1 0 .0.Pf:3 

DOM 7/12/2002 p.3 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 407/01 
Ofício ATL n 0  720/02, de 4 de dezembro de 2002 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de acusar o recebimento do Ofício n 0  18/Leg.3/0672/2002, com o qual 
Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica de lei decretada por essa Egrégia 
Câmara, em sessão de 6 de novembro de 2002, relativa ao Projeto de Lei n 0  407/01. 
De autoria do nobre Vereador Domingos Dissei, o projeto dispõe sobre a manutenção 
preventiva e periódica das edificações e equipamentos públicos e privados no âmbito do 
Município de São Paulo. 
Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam seu ilustre autor, impõe-se veto 
total ao texto aprovado, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, por manifesta inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse 
público, nos termos das considerações a seguir aduzidas. 
A medida estabelece que as edificações e equipamentos públicos e privados, no Município 
de São Paulo, deverão sofrer vistorias a cada 5 (cinco) anos, para detecção de 
irregularidades na parte física do imóvel e seus equipamentos, registradas em laudos 
técnicos, de responsabilidade de seus proprietários ou gestores, realizadas por engenheiros, 
arquitetos ou empresas de engenharia, com registro no Conselho Regional de Engenharia, • 
Arquitetura e Agronomia - CREA - SP, definindo, ainda, infrações e sanções administrativas. 
Patente, pois, que a mensagem dispõe sobre controle e fiscalização das condições de 
segurança de uso das edificações, legislando, portanto, sobre organização administrativa e 
serviços públicos, com evidente interferência nas atividades e competências de órgãos 
municipais, na medida em que transfere para os particulares a incumbência de realizar tais 
vistorias em imóveis, a qual compete atualmente ao Departamento de Controle de Uso de 
Imóveis - CONTRU da Secretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano - 
SEHAB, por força do disposto no art. 28 da Lei n 0  10.237, de 17 de dezembro de 1986. 
Com  efeito, as leis que tratam de organização administrativa, serviços públicos e 
atribuições de órgãos municipais são de iniciativa privativa do Prefeito, "ex vi" do disposto, 
respectivamente, no inciso IV do § 2° do artigo 37 e no inciso XVI do artigo 69, ambos da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Indiscutivelmente, a propositura extrapola as atribuições do Legislativo e invade a esfera de 
competências específicas do Executivo, configurando afronta ao princípio constitucional da 
independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2° da Constituição 
Federal e reproduzido no artigo 6° da Lei Maior Local. 
Não obstante o vício de iniciativa que a inquina de inconstitucionalidade, a propositura 
reveste-se, ainda, de ilegalidade e de contrariedade ao interesse público. 
Primeiramente, cabe apontar que o Código de Obras e Edificações (Lei n° 11.228, de 25 de 
junho de 1992) é a lei maior que estabelece as disposições construtivas das edificações e 
de instalação de equipamentos considerados essenciais à circulação e à segurança de seus 
ocupantes. 
Ocorre que o rol das edificações sujeitas às normas de segurança de uso e de 
funcionamento, previsto no Código de Obras e Edificações, é significativamente inferior 
àquele a que se refere o artigo 1° da mensagem aprovada, consideradas as exceções 
constantes de seu artigo 9°. 
A par dessa divergência, a medida contraria o Código de Obras e Edificações também ao 
atribuir ao proprietário e ao profissional encargos e responsabilidades diversos daqueles 
estabelecidos pelo referido Código, em seus itens 2.2, 2.3 e 2.4, impondo, ainda, em seus 
artigos 3°, 4 e 5°, obrigações e procedimentos a categorias profissionais cujos estatutos e 
normas de conduta são regidos por legislação federal própria, incidindo, pois, em reiterada 
ilegalidade. 
Além disso, cumpre salientar que, no âmbito municipal, a matéria versada no texto 
aprovado já se acha suficientemente disciplinada na legislação vigente, que prevê os 
procedimentos administrativos e fiscais instituídos com o objetivo de garantir a segurança 
de uso e de funcionamento das edificações. 
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A propósito, observa-se que a obrigatoriedade de afixação, no acesso principal ,dos_edifíCi 
do documento que comprova o atendimento às normas de segurança de uso e de 
funcionamento, para os edifícios sujeitos àquelas normas, prevista no parágrafo único do 
art. 1 0  da medida, já está determinada na Lei no 8.432, de 8 de setembro de 1976: 
Já o Decreto no 17.216, de 9 de março de 1981, que regulamenta a Lei no 8.432, de 1976, 
instituiu o Auto de Verificação de Segurança - AVS, que se consubstancia no documento 
municipal de verificação de segurança de uso, enquanto que o Decreto no 15.636, de 18 de 
janeiro de 1979, instituiu o Alvará de Funcionamento de Local de Reunião como documento 
hábil para fins de comprovação do atendimento das condições mínimas de segurança de 
locais de reunião, ambos expedidos pelo Departamento de Controle de Uso de Imóveis. 
Cita-se, ainda, a Lei no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, que estabelece as penalidades para 
as infrações referentes às normas especiais de segurança de uso das edificações. 
Assim, se o intuito da propositura á garantir a segurança de uso das edificações e de seus 
usuários, o assunto já se acha amplamente normatizado na esfera municipal, o que torna 
despicienda a medida. 
Por outro lado, é imperioso assinalar que, ao transferir obrigações de órgãos públicos para 
os particulares, o texto aprovado acaba por delegar o poder de polícia, constitucionalmente 
outorgado aos Municípios, a profissionais liberais sem vínculo funcional com a 
Administração Municipal, incorrendo não apenas em flagrante inconstitucionalidade e 
ilegalidade, como também em grave contrariedade ao interesse público. 
Não obstante, onera os munícipes, vez que lhes impõe a necessidade de contratação de 
profissionais ou empresas para a realização de vistorias que se inserem na esfera de 
responsabilidade do Poder Público. 
Por fim, vale lembrar que medidas como a presente somente poderão ser equacionadas 
numa revisão geral da legislação que rege a matéria, a fim de evitar-se conflitos, 
sobreposições de atribuições, imposição de ônus econômico aos munícipes e instituição de 
documentos com as mesmas finalidades. 
Por conseguinte, o texto aprovado, além de eivado de insanáveis vícios de 
inconstitucionalidade e ilegalidade, ante os diversos motivos examinados, fere o interesse 
público, razões pelas quais vejo-me compelida a vetá-lo integralmente, com fulcro no artigo 
42, § 10 , da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara que, com seu elevado 
critério, se dignará a reexaminá-lo. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 
MARTA SUPLICY, Prefeita 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-0489/2005 do Vereador Domingos Dissei (PFL) 
"Dispõe sobre o "check-up" das edificações no âmbito do Município de São Paulo, e 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - As edificações e equipamentos públicos e privados no âmbito do Município de 
São Paulo deverão sofrer vistorias periódicas para detecção de irregularidades na parte 
física do imóvel e seus equipamentos, registradas em laudos técnicos, de 
responsabilidade de seus proprietários ou gestores conforme o caso, e serão realizadas 
por engenheiros, arquitetos, ou empresas de engenharia, com registro no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-SP e cadastrados na 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
Parágrafo Único - Os responsáveis, proprietários ou gestores, da edificação ou do 
equipamento de que trata esta lei, deverão manter os laudos técnicos das vistorias 
realizadas em local visível e franqueado ao acesso da fiscalização municipal. 
Art. 20  - Excluem-se das disposições desta lei: 
I - as edificações residenciais classificadas como: 
a) R1: uma unidade habitacional por lote 
b) R2h: conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, agrupadas horizontalmente 
e/ou superpostas, e todas com entrada independente, com frente para via oficial de 
acesso ou em condomínio (casa geminadas, casas superpostas, vilas, e conjunto 
residencial vila). 
II - as edificações classificadas como da categoria de Uso Não Residencial - nR, desde 
que a área total da edificação não ultrapasse a 500,00 m2 (quinhentos metros 
quadrados). 
III - elevadores de passageiros e demais aparelhos de transporte abrangidos pela Lei 
n°10.348 de 4 de setembro de 1987 e sua regulamentação. 
Art. 30  - Os laudos técnicos de que trata o artigo 1 0  deverão ser elaborados segundo 
as disposições constantes da NBR 13.752/76, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, estar acompanhados de uma via da Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART, do serviço realizado, e conter no mínimo: 
I - descrição detalhada do estado geral da edificação ou dos equipamentos; 
II - os pontos sujeitos à recuperação, reforma, restauro, manutenção ou substituição; 
III - as medidas saneadoras a serem utilizadas e suas respectivas metodologias; e, 
IV - os prazos máximos para conclusão das medidas saneadoras propostas. 
Parágrafo único - Os responsáveis pelas edificações e equipamentos deverão 
apresentar cópia da ART à Prefeitura Municipal até a data limite para a vistoria. 
Art. 40  - Sem prejuízo das vistorias, a qualquer tempo, pela Prefeitura do Município de 
São Paulo, as edificações e equipamentos deverão ser vistoriados a cada 5 (cinco) 
anos. 
Parágrafo Único - A primeira vistoria será realizada decorrido o prazo de 5 (cinco) anos 
a partir da data de expedição do Auto de Conclusão da obra ou da instalação dos 
equipamentos ou 1 (um) ano a partir da data de publicação desta Lei para as 
edificações com mais de 5 (cinco) anos. 
Art. 50  - É obrigatória a comunicação ao órgão competente da Prefeitura de quaisquer 
danos que afetem o uso e a segurança das edificações ou equipamentos de que trata 
esta Lei. 
Art. 60  - Sem prejuízo das vistorias periódicas estabelecidas por esta Lei, as 
edificações, equipamentos ou espaços, a seguir discriminados, não poderão ser 
utilizados para a finalidade a que se destinam, sem a assistência permanente de 	, 
profissional técnico habilitado na manutenção das perfeitas condições de segurança de 
uso: 
I Indústrias, oficinas e depósitos, com mais de 1.500 m2 de área construída, ou com 
mais de 3 (três) andares, ou com material depositado, manipulado ou comercializado 
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que ultrapasse os limites de 25.000 Kg de material da classe III, ou de 1.000Kív:CI e.a, :::"'  

11.'i-4°.a 	— ,erretTa 

classe IV, classificados conforme o item 12.5.3 do Anexo I da Lei 11.228 de 25 de 
junho de 1992, ou demais produtos perigosos; 
II Postos de abastecimento de veículos automotores; 
III Comércio (varejo, atacado, supermercados, lojas de departamentos, centros de ' 
compras e outros), com mais de 1.500 m2 de área construída, ou utilizando mais de 3 
(três) andares; 
IV Serviços, com mais de 5.000 m2 de área construída, ou utilizando mais de 9 (nove) 
andares; 
V Hospitais e pronto-socorros; 
VI Institucional, acima de 3.000 m2 de área construída ou com lotação superior a 300 
(trezentas) pessoas; 
VII Locais de reunião, cobertos, com lotação superior a 300 (trezentas) pessoas; 
VIII Recintos para a prática de exercício físico, esporte ou competição, cuja lotação 
seja superior a 500 (quinhentas) pessoas; 
IX Restaurantes, bares, lanchonetes, casas noturnas e similares, com lotação superior 
a 300 (trezentas) pessoas; 
X Locais descobertos ou abertos para eventos geradores de público, que reúnam mais 
de 5.000 pessoas; 
XI Equipamentos para armazenagem de materiais das classes III e IV, classificados 
conforme o item 12.5.3 do Anexo I da Lei 11.228 de 25 de junho de 1992, ou demais 
produtos perigosos. 
§ 1. 0  - Serão responsáveis técnicos pelas edificações, equipamentos e espaços, apenas 
engenheiros, arquitetos ou empresas de engenharia, com registro no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-SP e cadastrados na 
Prefeitura do Município de São Paulo, respondendo ainda pela assistência e 
manutenção permanentes,pelas perfeitas condições de segurança de uso das 
edificações e equipamentos, ainda que subcontratados serviços de terceiros. 
§ 2. 0  - O profissional técnico responderá solidariamente com os proprietários ou 
gestores pelas irregularidades constatadas pela Fiscalização da Prefeitura Municipal, 
bem como por qualquer acidente a que der causa por negligência, imprudência ou 
imperícia, incorrendo nas mesmas penalidades a estes previstas, salvo se o referido 
profissional técnico comprovadamente apontou as irregularidades, não tendo o 
proprietário ou gestor executado os reparos necessários no prazos previstos. 
§ 3. O - Os proprietários ou gestores deverão manter, em local visível ao público, no 
acesso principal da edificação, a identificação e qualificação do responsável técnico, 
com endereço e telefone atualizados para as chamadas de emergência. 
Art. 7 0  - As obras necessárias ao cumprimento das medidas saneadoras apontadas nos 
laudos técnicos estão sujeitas às disposições do Código de Obras e Edificações - Lei 
11.228 de 25 de junho de 1992, em especial quanto à sua autorização. 
Art. 80  - As infrações ao disposto nesta Lei são passíveis de punição com multa de R$ 
300,00 (trezentas reais), renovável a cada 30 (trinta) dias, até que seja sanada a 
irregularidade. 
Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado 
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 90  - São consideradas infrações ao disposto nesta lei: 
I - a não-realização de vistorias, na periodicidade estabelecida no artigo 3 0 ; 
II - não manter laudos técnicos em local franqueado à fiscalização; 
III - não realizar, em todo ou em parte, as medidas saneadoras apontadas nos laudos 
técnicos nos prazos ali estabelecidos; 
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IV - não contratar profissional técnico habilitado para a assistência permanente da 
manutenção das condições de segurança de uso, nos casos obrigatórios estabelecidos 
por esta lei; 
V - não manter, em local visível ao público, no acesso principal da edificação, 
identificação e qualificação do profissional técnico encarregado da manutenção 
permanente, com endereço e telefone atualizados para as chamadas de emergência. 
Art. 10 0  - As edificações existentes terão prazo de 180 dias para atendimento aos 
dispositivos desta lei. 
Art. 11 0  - As despesas decorrentes da Execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12 0  - O Executivo regulamentará esta Lei em prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 13 0  - Esta Lei entrará em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 21/07/2009, PÁG. 10 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 489/05 
Ofício ATL n 0  109, de 20 de julho de 2009 
Ref.: Ofício SGP-23 n 0  02160/2009 

Senhor Presidente 
Reporto-me ao ofício em epígrafe, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à 
sanção cópia autêntica do Projeto de Lei n 0  489/05, aprovado por essa Egrégia 
Câmara em sessão de 25 de junho de 2009, de autoria do Vereador Domingos Dissei, 
que objetiva dispor sobre o "check up" das edificações no âmbito do Município de São 
Paulo. 
Sem embargo dos meritórios propósitos que certamente nortearam o seu autor, a 
medida aprovada não reúne as condições necessárias à sua conversão em lei, ante os 
vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade que a maculam, bem assim em face do seu 
descompasso com o interesse público, pelo que sou compelido a vetá-la integralmente 
com supedâneo no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, na 
conformidade das razões a seguir aduzidas. 
O texto aprovado, motivado pela preocupação de evitar a ocorrência de acidentes e 
tragédias, de acordo com a justificativa apresentada por seu autor, objetiva tornar 
obrigatória a realização de vistorias em edificações e equipamentos públicos e privados 
no âmbito do Município de São Paulo, a cada 5 (cinco) anos, para detecção de 
irregularidades na parte física do imóvel e seus equipamentos, registradas em laudos 
técnicos, de responsabilidade de seus proprietários ou gestores, conforme o caso, a 
serem executadas por engenheiros, arquitetos ou empresas de engenharia, com 
registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-SP e 
cadastrados na Prefeitura, sem prejuízo das vistorias que, a qualquer tempo, possam 
ser realizadas pelo Poder Público Municipal. 
Discrimina a propositura, ainda, as edificações, equipamentos ou espaços que não 
poderão ser utilizados para a finalidade a que se destinam sem a assistência 
permanente de profissional técnico habilitado na manutenção das perfeitas condições 
de segurança de uso, tais como indústrias, oficinas e depósitos, nas condições que 
especifica, postos de abastecimento de veículos automotores, indústrias, oficinas, 
depósitos e estabelecimentos comerciais com mais de L500 metros de área construída 
ou que utilize mais de 3 (três) andares, hospitais, e pronto-socorros, dentre outros. 
Por fim, estabelece a mensagem as condições técnicas para a validade dos laudos e 
dos demais atos que venham a ser praticados, observados os termos da legislação em 
vigor, assim como define as infrações e as sanções administrativas aplicáveis nas 
hipóteses de descumprimento das disposições constantes da nova lei. 
Patente, pois, que o projeto em lei em foco intenta dispor a respeito do controle e 
fiscalização das condições de segurança de uso das edificações e, nesse sentido, 
legislar sobre assunto inserido no campo da organização administrativa, com evidente 
interferência nas atividades e competências de órgãos municipais, na medida em que 
transfere para os particulares a incumbência de realizar vistorias em imóveis, a qual, 
conforme a complexidade da situação fática, compete atualmente ou ao Departamento 
de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação, por 
força do disposto no artigo 28 da Lei n 0  10.237, de 17 de dezembro de 1986, ou às 
Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDUs das 
Subprefeituras, nos termos do inciso II do artigo 1° do Decreto n 0  48.379, de 25 de 
maio de 2007. 
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Com efeito, as leis que tratam de organização administrativa são de iniciativa priVa- tiv 
do Prefeito, "ex vi" do disposto no artigo 37, § 2 0, inciso IV, da Lei Orgânica o 
Município de São Paulo, razão pela qual a propositura extrapola as atribuições do 
Legislativo e invade a esfera de competências do Executivo, malferindo o princípio 
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2 0  
da Carta Magna e reproduzido no artigo 5 0  da Constituição do Estado de São Paulo e 
no artigo 6 0  da Lei Maior local. 
A par da apontada inconstitucionalidade, o texto vindo à sanção incide também em 
ilegalidade, vez que em desacordo com o vigente ordenamento legal do Município, 
além de conflitar com o interesse público. 
Primeiramente, cabe apontar que o Código de Obras e Edificações - COE (Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992) é a lei fundamental que, no âmbito local, estabelece 
as disposições construtivas das edificações e de instalação de equipamentos 
considerados essenciais à circulação e à segurança de seus ocupantes. 
Ocorre que o rol das edificações e equipamentos sujeitos às normas de segurança de 
uso e de funcionamento, conforme previsto no COE, é significativamente inferior 
àquele referido no artigo 1 0  da mensagem aprovada, consideradas as exceções 
constantes de seu artigo 2 0, haja vista que a legislação municipal isenta da 
obrigatoriedade de instalação de sistemas de segurança as edificações consideradas de 
menor risco, como aquelas que apresentam pequena área construída, baixa altura e 
população e ausência de utilização de produtos químicos perigosos, dentre outros 
aspectos. 
A par dessa divergência, a medida também contraria o COE ao atribuir ao proprietário 
e ao profissional encargos e responsabilidades diversos daqueles fixados por aquela 
codificação edilícia, em seus itens 2.1, 2.2, 2.3 e 2.4, impondo, ainda, a teor dos 
artigos 4 0, 50  e 60, obrigações e procedimentos a categorias profissionais cujos 
estatutos e normas de conduta são regidos por legislação federal própria, de 
competência privativa da União, com isso incidindo, mais uma vez, em reiterada 
ilegalidade. 
Demais disso, impende salientar que, no Município de São Paulo, a matéria versada no 
texto aprovado já se encontra devidamente disciplinada na legislação em vigor, que 
prevê os procedimentos administrativos e ficais instituídos com a finalidade de garantir 
a segurança de uso e de funcionamento das edificações. 
A propósito, observa-se que a obrigatoriedade de afixação, no acesso principal dos 
edifícios, do documento que comprova o atendimento às normas de segurança de uso 
e de funcionamento, para os edifícios sujeitos àquelas normas, conforme preconizado 
no parágrafo único do artigo 1 0  da proposta legislativa em comento, já está 
contemplada na Lei no 8.432, de 8 de setembro de 1976. 
Já o Decreto no 17.216, de 9 de março de 1981, que regulamenta a Lei no 8.432, de 
1976, instituiu o Auto de Verificação de Segurança - AVS, que se consubstancia no 
documento municipal de verificação de segurança de uso, enquanto que o Decreto no 
49.969, de 28 de agosto de 2008, disciplina a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento e de Alvará de Funcionamento como os documentos hábeis, 
relativamente às hipóteses por eles abrangidas, para fins de comprovação : do 
atendimento das condições mínimas de segurança das edificações e locais de reunião, 
expedidos pelo Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, salvo nas 
situações previstas no artigo 1 0, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto no 48.379, de 
2007, sob a competência das Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano - CPDUs das Subprefeituras. 
Ressalte-se que referido Decreto no 49.669, de 2008, já contempla, em seus artigos 
23, 26 e 27, todo o regramento aplicável à segurança das edificações, estabelecendo 
todos os documentos exigidos para a expedição e a renovação das licenças, em 
consonância com as normas estipuladas pelo Código de Obras e Edificações. 
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Cita-se, ainda, a Lei no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, que estabelece as penalid es 
para as infrações referentes às normas especiais de segurança de uso das edificações. 
Assim, se o intuito é garantir a segurança de uso das edificações e de seus usuários, o 
assunto já está amplamente regulado pela legislação municipal, que lhe confere 
tratamento normativo específico e apropriado, com o qual não se coaduna a 
propositura. 
Por outro lado, é imperativo ressaltar que, ao transferir obrigações de órgãos públicos 
para os particulares, o texto aprovado acaba por delegar o poder de polícia, 
constitucionalmente outorgado ao Município e privativo do Executivo, a profissionais 
liberais sem vínculo funcional com a Administração Municipal, em desconformidade não 
apenas com os preceitos constitucionais, mas também com o próprio interesse público, 
por impor pesados ônus e acarretar novas despesas aos munícipes, compelindo-os à 
contratação de profissionais ou empresas para a realização de vistorias e laudos que se 
inserem na esfera de responsabilidade do Poder Público. 
No que se refere à obrigação de cadastramento desses profissionais pela 
Administração Municipal, tal como previsto no "caput" do artigo 1 0  e no § 1 0  do artigo 
60  do projeto de lei, cabe assinalar que a Secretaria Municipal de Habitação desativou, 
há anos, o antigo "Registro de Profissionais e Firmas", por constituir-se em 
procedimento burocrático e inócuo, dada a impossibilidade de sua sobreposição às 
competências legais afetas ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA-SP. 
Por derradeiro, vale relembrar, conforme já fora asseverado nas razões de veto ao 
Projeto de Lei no 407/01, de idêntico teor ao constante da propositura em questão, 
que medidas como a que ora se apresenta recomendam equacionamento no bojo de 
uma revisão geral da legislação de regência da matéria, de maneira a evitar conflitos, 
sobreposições de atribuições, imposição de ônus econômico aos munícipes e instituição 
de documentos com as mesmas finalidades. 
Nessas condições, evidenciados os óbices que impedem a sanção do texto aprovado, 
seja por contrariar os princípios constitucionais e as normas legais acima especificados, 
seja em virtude do seu descompasso com o interesse público, vejo-me na contingência 
de vetar o seu inteiro teor, o que faço com fundamento no § 1 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 
Assim sendo, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis, renovando, 
na oportunidade, a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-0210/2009 do Vereador Penna (PV)" 
"Dispõe sobre a proibição, na cidade de São Paulo, de transferência imobiliária, 

título gratuito ou oneroso, sem prévia expedição de laudo técnico que ateste a 
salubridade do solo objeto da transação de imóvel contaminado ou já utilizado para a 
prática ou exercício de atividades industriais e econômicas irregulares, ilegais ou 
inadequadas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

Art. 1° - Fica proibida a transferência imobiliária, a título gratuito ou oneroso, 
sem prévia expedição de laudo técnico firmado por representante da CETESB e/ou 
órgão da administração pública municipal criado especificamente para referida 
finalidade, e que ateste a salubridade da área objeto da transação de imóvel 
contaminado ou já utilizado para a prática ou exercício de atividades industriais e 
econômicas irregulares, ilegais ou inadequadas ao meio ambiente para a respectiva 
utilização declarada pelo adquirente. 

Art. 2° - Ficam obrigados, no município de São Paulo, todos os vendedores de 
áreas, construídas ou não, já utilizadas para atividades relacionadas à manipulação de 
elementos e/ou substâncias orgânicas e/ou inorgânicas, que caracterizem referida área 
como contaminada, a informar aos compradores da referida situação, bem como, 
apresentar o laudo mencionado no caput do artigo 1°, com o objetivo de declarar 
sobre as condições ambientais do solo e águas subterrâneas locais. 

Parágrafo 1° - Estão incluídos na previsão do caput do artigo 1°, os imóveis 
lindeiros que estejam localizados no raio de 31 (trinta e hum) quilômetros da área 
confirmadamente contaminada. 

Parágrafo 2° - A não apresentação do referido laudo impedirá a lavratura de 
possíveis escrituras, e respectivas inscrições nos Registros de Imóveis competentes da 
Capital. 

Art. 3° - Não será expedido qualquer Alvará de Construção, Autorização Precária 
e Licença de Funcionamento de empreendimento, em áreas contaminadas ou sem 
laudos que atestem seu bom estado de utilização ambiental. 

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 01 de abril de 2009. Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0027/12. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria da Nobre Vereadora Sandra Tadeu, que visa instituir a 
inspeção prévia, periódica e obrigatória em edificações, destinada a verificar as suas 
condições de estabilidade, segurança, manutenção e integridade física. 

Segundo a propositura, a periodicidade das inspeções será determinada pela idade das 
edificações, devendo realizar-se no mínimo a cada 5 (cinco) anos em edifícios com 40 
(quarenta) anos ou mais da emissão de sua licença de uso original, e no máximo de 30 
(trinta) anos para as demais edificações. 

A propositura ainda prevê a necessidade da elaboração por profissional qualificado inscrito 
nos quadros do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) de um 
Laudo de Integridade Física e Estrutural e Adequação Edilícia — LIFEAE, do qual constarão 
os seguintes elementos: 

I — avaliação da conformidade da edificação com a legislação e as normas técnicas 
pertinentes; 
II 	explicitação dos tipos de não conformidade encontrados, do grau de risco a eles 
associados e da necessidade de interdição, se for o caso; 
III — prescrição para reparo e manutenção, quando houver, da edificação inspecionada; 
IV — assinaturas do(s) inspetor(es) encarregados(s) do Laudo de Integridade Física e 
Estrutural e Adequação Edilícia — LIFEAE e do proprietário ou responsável pela 
administração da edificação. 

A propositura institui medida que visa preservar a segurança de nossos munícipes, 
assegurando a integridade das edificações instaladas no Município. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito Constitucional. 2a 
edição. Salvador: Juspodivm, pág.841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, 
mais precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida (In, Competências 
na Constituição de 1988, 4° edição. São Paulo: Atlas. p. 97 e 98), o seguinte: 

"(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências 
municipais gira necessariamente em torno da conceituação do que seja 
esse "interesse local", que aparece na Constituição substituindo o "peculiar 
interesse" municipal do direito anterior. 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção 
doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos,Tribunais, no sentido 
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de fazer coincidir o peculiar interesse com o interesse predominante do 
Município. 

HELY LOPES MEIRELLES (1981:86) bem explica o porquê dessa 
equivalência: 

'Peculiar interesse não é interesse exclusivo do Município; não é interesse 
privativo da localidade; não é interesse único dos munícipes. Se se 
exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem 
reduzido ficaria o âmbito da administração local, aniquilando-se a 
autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há 
interesse municipal que o não seja reflexamente da União e do Estado-
membro, como também não há interesse regional ou nacional, que não 
ressoe nos Municípios, como partes integrantes da Federação brasileira, 
através dos Estados a que pertencem. O que define e caracteriza o 
peculiar interesse, inscrito como dogma constitucional, é a predominância 
do interesse do Município sobre o Estado ou a União'. 

No mesmo sentido a lição de SAMPAIO DOMA (1928:v.XXIV,419): 

'O entrelaçamento dos interesses dos Municípios com os interesses dos 
Estados, e com os interesses da Nação, decorre da natureza mesma das 
coisas. O que os diferencia é a predominância e não a exclusividade'(...)" 

Nesse diapasão, considerando que a propositura objetiva assegurar a integridade das 
edificações instaladas no Município, preservando a segurança de nossos Munícipes, temos 
que a matéria se encontra circunscrita no âmbito do interesse local do Município. 

Por outro lado, o pretendido pelo presente projeto encontra fundamento no poder de polícia 
administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, "Direito 
Administrativo", 13a edição. Brasília:'impetus. pág.157), expressa que o "poder de polícia é a 
faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo 
de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do próprio Estado". 
O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou 
indiretamente, afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens, direitos e atividades, 
esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercida por órgãos administrativos de 
caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da conduta 
daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade, 
outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos para o uso da 
propriedade e exercício das atividades que devam ser policiadas. A concessão de licença, 
desse modo, é uma das formas típicas de manifestação do poder de polícia administrativa. 

A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e bens 
sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração 
pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade. 

Todavia, entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 
medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Ramancini 
- RF 1 

uhf-- 

re 77 do  p;  

027 dp 20_a, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10027-12 

se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3a edição. São 
Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para 
indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder 
Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de  
restrições à autonomia privada na fruição da liberdade  e da propriedade, 
caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e 
de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas  
de poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização. (grifamos) 

Verifica-se, pois, manifestação da competência legislativa atinente ao poder de polícia para 
disciplinar a matéria. 

Para a aprovação do projeto, é necessário o voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 30, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante todo o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE 

ala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, otiOcbi E2, 

JOSÉ AMÉRICO 

R£L10 CUNHA ie+ 

FO 

SANDRA T DEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone ( 11 )  3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  k/0 	 j 42  
Pág.  ea. 	0i4 
Conferido 

'^v:3 

À Comissão de Política Ortifinfi, 
Metropolitana e. illselo Ambiente. 

Erri 113 / C-0D I I; 

co?te:rn; 

RECEBIDO 
Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e tUlo Ambiente. 

Em, bib ta às  tY,C0  

Leonardo MT&Pedrazzoli 
RF: 11372 

o No re VerA ,Of / A Webre Verea 1'3 1) 
Sda ,rÁikriK-:: Ambiento. 

fr 
Obs: o Vszo Pár 
artigo 63 to Ri. 

:.rosterrnosdo3,§ 

 

  

S",gue 	Itintrfrs .  A,d 	decurtiêntóN; 
e pET'2' de 	 folha(s) 

05 /  Qg / 	 
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Carlos Neder 	 

Leonar 	al Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLITICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. 
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA. 

Aos cinco dias do mês de setembro de 2012, às 11:30 horas, no Plenário 1° de 
Maio, 10  andar desta Edilidade, sob a Presidência do Vereador Carlos Necler, reuniu-
se a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para realização 
de Audiência Pública. O Presidente abriu os trabalhos, justificou a ausência do 
Vereador Tião Farias e passou a discutir em primeira Audiência Pública os 
PLs:185/11, 293/11, 333/11, 513/11, 533111, 548/11, 607/11, 1/12, 27/12, 110/12, 
152/12, 168/12, 186/12, 193/12, 200/12 e 273/12, em segunda Audiência Pública o 
PL 104/12. Sendo a realização de duas Audiências Públicas obrigatórias segundo o 
artigo 41 da Lei Orgânica do Município. Não havendo mais nada a ser discutido, o 
Presidente encerrou os trabalhos. A íntegra da transcrição desta Audiência Pública 
está disponível ao público em geral no Portal da Câmara Municipal de São Paulo 
(fflmv.camara.sp.gov.br ),  no link "Audiências Públicas —5 Registro Escrito", e na 
intranet, junto ao processo digitalizado no endereço http://ecm/.  E, para constar, nós, 
lnamar Alves de Sousa Junior, RF n° 101204 e Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. 
n° 11.372, Secretários, lavramos a presente ata que, lida e achada conforme, segue 
assinada pelos membros da Comissão de Política Urbana presentes. 

Sousa Junior 	 Leonardo do Amaral Pedrazzoli 
Secretário 
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Segue --junt2do 	clnta cicounlonbir,) 
• papel ck., 	 folha 
n' 	  

Em  020 iOl 464_  

'uns- Alves de Sou3a Junior 
Secretásio du Cc.;riLstio 

RF - 101204 
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"dm? 

44/00‘k4...1  

lnatrnr- Sousa Junior 
Secretário 

Leonardo do Amaral Pedrazzoli 
Secretário 

 

Folha n2  *°9 	do 

Processo O I -19112-  Jaqm..., 

FL. N° 003 — DO LIVRO DE ATAS mamar A. de Sousa Jr. 
REG. 101204 

ATA DA DÉCIMA SEGUNDA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. 
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA. 

Aos dezenove dias do mês de setembro de 2012, às 11:30 horas, no Plenário 1° de 
Maio, 10  andar desta Edilidade, sob a Presidência do Vereador Juscelino Gadelha e 
com a presença do Vereador Carlos Neder, reuniu-se a Comissão de política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para realização de Audiência Pública. O 
Presidente abriu os trabalhos e passou a discutir em primeira Audiência Pública os 
PLs: 410/10 e 33/12, em segunda Audiência Pública o PL 185/11, 293/11, 333/11, 
513/11, 533/11, 548/11, 01/12, 27/12, 110/12, 152/12, 168/12, 186/12, 193/12, 
200/12 e 273/12. Sendo a realização de duas Audiências Públicas obrigatórias 
segundo o artigo 41 da Lei Orgânica do Município. Não havendo mais nada a ser 
discutido, o Presidente encerrou os trabalhos. A íntegra da transcrição desta 
Audiência Pública está disponível ao público em geral no Portal da Câmara 
Municipal de São Paulo (www.camara.sp.qov.br),  no link "Audiências Públicas --+ 
Registro Escrito", e na intranet, junto ao processo digitalizado no endereço 
http://ecm/.  E, para constar, nós, lnarnar Alves de Sousa Junior, RF n° 101204 e 
Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. n° 11.372, Secretários, lavramos a presente ata que, 
lida e achada conforme, segue assinada pelos membros da Comissão de Política 
Urbana presentes. 

Carlos Neder 	 

    

    

Juscelino Gadelha 
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Segue YR. iuntado.5  nesta data documento(s) 
e papel de informação rubricado4...sob folha(s) 
n° 	Em i 1  11- /  it 	, 

Leonardo A 	1 Pedrazzoll 
RF. 11.372 - Técnico Administrativo 
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Vereador Jo é Police Neto 
Pres'dente da Câmara unicipal de São Paulo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n° 	.0  do proc. 

n° 01— 7--1" de 20 4Z 

Leonardo,Ç,ç Pedrazzoll 
RF 11.372 • SGP-12 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Exa que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 
Projeto de Lei n° 027/12, de autoria da Nobre Vereadora Sandra Tadeu, que estabelece a 
realização periódica e obrigatória de inspeções em edificações e cria o Laudo de 
Integridade Física e Estrutural e Adequação Edilícia - L1FEAE no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

O objetivo é que o Poder Executivo, através de seus órgãos, se manifeste sobre o 
teor da proposta, considerando a eficácia dos instrumentos vigentes para o controle das 
condições de segurança e estabilidade das edificações, especialmente com relação aos 
edifícios erigidos anteriormente ao código de obras e edificações, bem como, aqueles para 
os quais não se aplicam as exigências quanto à demonstração periódica das condições de 
segurança junto ao poder público. Há que se considerar, ainda, conforme o conteúdo da 
justificativa da proposta, os fatos trágicos relacionados ao desabamento de edifícios, 
noticiados pela imprensa, especialmente quanto ao ocorrido na Cidade do Rio de Janeiro, 
no início deste ano. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar junto ao 
ofício, cópia do conteúdo do projeto de lei em apreço. 

São Paulo, "i5 de dezembro de 2012. 

r F  ereado iao Fa 
Presidej te da Comissão de Política Urbana, 

Mitropolitana e de Meio Ambiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno 

IEX PL 027/12 1/1 
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JOSÉ-PO 
Pres 

ICE NETO 
dente 
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okne ettene3 " 
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• sGMINT 

Anexo: Pedido da Comissão solicita 

s OF7 2012 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  9)81  do proc. 

n° O( VI" 	de 20 

Leonard 	I Pedrazzoll 
RF 11.372- SGP-12 

36- OF-SGP12 
36- 00527/2012 

Senhor Prefeito, 

São Paulo, 10 de dezembro de 2012. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência„ pedidg de informações 
sobre o Projeto de Lei n° 027/2012, de autoria da Wereadora Sandra Tadeu, 
que "Estabelece a realização periódica e obrigatória de inspeções em 
edificações e cria o Laudo de Integridade Física e Estrutural e Adequação 
Edilícia — LIFEAE no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.", solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa 
emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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SECRETARIA DF DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 

Arquivado em. O 

O Func.°  

s t fls. 

ht. r-7 A-J 

rà- 35) 

....egueCm) 

 José 	sa Elatiata • RF 11.092 
TécnicoAdnitnigirativo 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 01..- 1.  O 4 1  2013 ... 
Nome .1.40narde 
RF. 
	RF: 1 "372 SGP-12 

Juntado(s), nesta data, 

n  ruhricado(s) sob o  
.f.L;ihi de informação I 

libirahr. vis,. Farias Prestes Filho 
CorivA.kitol -  "3. :-.: z.:)!Lo Le2;;:ziativo H¡stórja  

RF 11.215 
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DEF RIDO 
2013 

PRESIDENTE 

mrsuera,"Wilf~nr■ , !!!!  

FeZréd. 	 do Pr.)....7::so 

d 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 531/2010, PL 

0112011,PL 02/2011, PL 03/2011, L 04/2011, PL 05/2011, PL 06/2011: PL 07/2011, PL 

187/2011, PL 207/2011, PL 362/2011, PL 408%2011, PL 520/2011, PL 542/2011, PL 

609/2011, PL 27/2/012, PDL 88/2012 PL 147/2012, PL 173%2012, PL 381/2012, PL 

407/2012, PL 495/2012. 

o 

X 

Vereador Milton Leite 

Líder do DEMOCRATAS 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

tffilrelora de F ras Prestes Filho 
consultor réCiliC0 Legislativo - História 

RF 11.215 

REQUERIMENTO 
13- RDS 
13- 00033/2013 

Senhor Presidente, 

8 

cc":"..■ 

t"1:1 

g 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃ® PAULO 
Papel para informação, rubricado mo folha n° ..... 

do proce 'so 	 .... de 20...`/ .W... ; 	.~..../ ..... 1.!.. —1.... 3....... (a) .......................... .. 	QAtIV........................... 

UbtraJara dc Fzr'<.s Prestes Filho 
Consuétor Técnico LegisÍativo - História 

SGP.33 	 RF 11.215 

'Sra. Supervisora, 
;K 

'Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da prop'ositura 
indicada no RDS 13-003312013. 

2610212013   

SOLANGE INON DOS SANTOS o 183035+ ~ 
Supervisora. da Equipe e Controle do Proc 	 - b q'ertifri    

' 	 SGP.22 
.l'if4~it~fFt/ FcJI.~~ g R7ã3ttCt~j.Cü'V 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

!îi 
 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-003312013, segue o presente expédiente 

para volta à tramitação. 	 ee hw., -IpT ,orlo-á l etc 	ab ew. 
,vfrr~c,ncs~tMs +c e ~$~c:. ►  ,am~irvt ;~-~mbno~~ 

s~n .xstts i! Mõ • flA~sãlmünRT l AQ o.rc,r~ 0 .ado 
.tli 6h  te ogiriei 6 # ob sOrr,~at 

E FRANÇA SILVA 
Superv a d Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

i  

t 

RECEBI • S - 22 ` 

- 	°27 FE  201 

PROTa oLL t.E i~~ i it ` . 

CARL 	8ERTO DA SILVA 
Apoio Legistativo 	 ' 

SGP.2 
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RECEBIDO 	 r' 
Comi*930 de Pollvca Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Lilian E ano Alba 
RF 10.933 

Ao Vereador /.A Vereadora 

.ara relatar. 
Safe de Comissão de TrNnsito, Trarc e, Atividade 

Em 

 

EcoOdMon o  Tinis o, l r nomia. 

~U 	 1 
Preal ente 

Obs, O prazo pen Tanifesteção i de 13 tas ,noa 
termos do 3' artigo o3 ¥g Ri. 

CÀMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SWÂ. :+ M2 dCa tt̀ av, nàlcado1 
ob r?  83  

4 	~ein i 1  0q  1.1a!3 
Monte 	 . 
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São Paulo, 131 de 	A,~:  Q, 	dei 2013. 
F40  	 do 

GABINETE DO PREFEITO 	 ~~1 ~g~ `~ 

'rcio —À. J`. d.. n ° J FS~ 13 —  Ci 	 Ça Sousa 
f.: OF-SGP 12 n° 00527/2012 	 "RF_ ippM3 -  SGP - 12 

:nhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado,_ em atendimento È 

pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

ibiente, encaminho a essa Presidência, por cópia, as manifestações das ER 

!cretarias Municipais de Habitação e de Coordenação das Subprefeituras 

erca do Projeto de Lei n° 27112, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que R 

tabelece a realização periódica e obrigatória de inspeções em edificações e Q 

a o Laudo de Integridade Física e Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE, F.1 

ncluindo pela inviabilidade da propositura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

de apreço e consideração. 

ANTONIO N r
noMunicipal  

ORMO 
Secretário do G  

I .  
Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

igníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

J 	MNtlrs 
R sp 27-12 
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coiniss,!ão de: ,  

n~ 	~3 	é 

Sd 	Raiana M Santos 
Supervisou - SGP.22 

RE 10.801 

Recsbwo na Comisso de Polídu Urge, 
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AUTOS: 
INTERESSADO: 
ASS11NTO: 

PAU LO Atp Lúda de  
o  

~ra Soumi 
RF.100.~923 	-12 

Folha de.~ ° 

2012-0.354.187-9 
i 

(a) Roberto RP

E  

MUNICIPAL 	{ 
ao Projeto de Lei no 

027/12 da Vereadora Sandra Tadeu. 

Do Processo n 0  

EMÃ2J101113 

2012-0.354.187-9 
PMSP-SECRETARIA DO GOVERNO 
Solicitação de subsídios 

MANIFESTAÇÃO n 11 43/CEUSO-AT/2013 
o 

E U 	 ÇÇ:r'  EP 1 A 
Sra. IChefe de Assessoria Técnica 	 1 

Trata-se de Projeto de Lei no 027/12, de iniciativ 1a 
do L gislativo, aprovado nos termos do texto anexo sob fis. 04 ~e 
05, que dispõe sobre a realização periódica e obrigatória de 
inspeçoes em edificações e cria o Laudo de Integridade Física 'e 
Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa apresentada pela 
autora do projeto, às fis. 06, o objetivo da medida é dotar o 
Município de adequados instrumentos de controle e fiscalização das 
edificações e de seus elementos complementares, em prol da 
segurança dos seus usuários, a fim de evitar possíveis tragédias. 

O texto aprovado prevê a obrigatoriedade de, 
reali~ar inspeções periódicas, acompanhadas de diagnóstico, por 
meio, da vistoria especializada, fazendo constar em parecer a`s 
condições técnicas de uso e de manutenção, integridade física da 
construção e eventual risco à segurança dos usuários. 

As inspeções serão determinadas pela idade das 
edificações, devendo realizar-se no mínimo a cada 5 (cinco) anos 
em ' difícios com 40 (quarenta) anos ou mais da emissão de sua 
licença de uso original, e no máximo de 30 (trinta) anos para as 
demáis edificações, ficando o órgão competente para a realização 
das inspeções, responsável por estabelecer o prazo para a inspeção 
seguinte em função de sua idade, conservação, manutenção e 
alterações estruturais em relação à planta originalmente aprovada: 

1,: 
 

Impõe, ainda, ao 'proprietário da edificação ou a   
repr1sentante do condomínio, de, às suas expensas, providenciar `o 
Laudo de Integridade Física e Estrutural e Adequação Edilícia `- 
LIFE~E, para a detecção de .  irregularidade na parte física do imóvel 
e de seus equipamentos, elaborado por profissional qualificado, 
regularmente inscrito no seu órgão de classe. d9 
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Folha de informação n° 1 Z 
Do Processo n 0  2012-0.354.187-9 

Em-8101113 (a) 	 M iãílu,:1 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

e 
F~ n

o 	 J  

p 

PARO 100.õ 

Define, também, os elementos que deverão 
integrar o laudo e as condições de sua validade: avaliação da 
conformidade da edificação com a legislação e as normas técnicas 
pertinentes; explicitação dos tipos de não conformidade 
encontrados, do grau de risco a eles associados e da necessidade 
de interdição, se for o caso; prescrição para reparo e manutenção, 
quando houver , da edificação . inspecionada ; assinaturas do(s) 
inspetor(es) encarregado(s) do Laudo de Integridade Física 'e 
Estr~itural e Adequação Edilícia - LIFEAE e do proprietário o`u 
responsável pela administração da edificação. 

0 P.L. em questão, dispondo sobre o controle e 
fiscalização das condições de estabilidade, segurança, manutenção 
e integridade física das edificações, legisla sobre assunto inserido 
no campo da organização administrativa, com evidente 
interferência nas atividades e competências dos órgãos municipais, 
na medida em que transfere para os particulares a incumbência de 
realizar laudos em imóveis, a qual compete atualmente ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU da 
Secr1ptaria Municipal de Habitação SEHAB, por força do disposto 
no artigo 28 da JLei no 10.237, de 17 de dezembro de 1986, e às 
Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
SuWrefeituras , nos termos do inciso II do artigo 1 0  do Decreto no 
48.379, de 25 de maio de 2007. 

0 texto também conflita com o ordenamento 
mun cipal vigente e o interesse público. 

0 Código de Obras e Edificações (Lei no 11.228, 
de 25 de junho de 1992) é a lei maior que estabelece as condições 
construtivas . das edificações e de instalação de equipamentos 
considerados essenciais à circulação e à segurança de seus 
ocupantes. 

d 
0 controle da segurança das edificações já se 

acha devidamente regulado pelo Código de Obras e Edificações, 
particularmente no tocante aos procedimentos fiscais (Capítulo 6 
de s~u Anexo .I), ao controle da atividade de obra e edificações e à 
verificação de projetos de obras novas e reformas (Capitulo 3 de 
seu Anexo I) e às responsabilidades do Poder Público, do 
proprietário, do possuidor e do profissional atuante (Capítulo 2 de 
seu -Anexo I), estando contempladas as sanções no artigo 16 do 
seu ,egulamento, Decreto no 32.32.9, de 23 de setembro de 1.992. 
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Folha de informação n° i 3 
Do Processo n 0  2012-0.354.187-9 
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Em &t  /01/13 (a) ..:....  

A medida, contraria o COE, ao dispor iso-
ladamente sobre parte dos elementos do sistema de segurança de 
uso Idos imóveis, enquanto o referido ordenamento normativo 
municipal confere ao tema tratamento técnico e sistemático, 
abrangendo os demais componentes dos sistemas, dimensionados e 
execútados de acordo com as Normas Técnicas Oficiais, tais como, 
iluminação de emergência, sinalização das rotas de saída, alarme 
de Oonamento manual, equipamentos móveis e semifixos de 
operçao manual para combate a incêndio (de acordo com a 
legislação estadual específica), detecção e alarme de acionamento 
automático, equipamento fixo de combate a incêndio com 
acionamento automático ou não, tão importantes para a segurança. 

Além disso, atribui ao proprietário e aos 
profissionais mencionados no artigo 5 0 , encargos e 
responsabilidades diversos daqueles estabelecidos pelo COE, em 
seus itens 2.1, 2.2, 2.3 e 2.4, impondo, ainda, obrigações e 
procegdimentos a categorias profissionais cujos estatutos e normas 
de cdnduta são regidos por legislação federal própria, do que deflui 
sua !,legalidade. 

A Seção 12.11 do Código de Obras, relativa a 
Sistemas de Segurança, dispõe: 

1'Em complemento às exigências de segurança de natureza 
Construtiva, estabelecidas nesta Lei, considera-se Sistema 
de Segurança o conjunto das instalações e equipamentos 
que deverão entrar em funcionamento e serem utilizados de 
forma adequada em situação de emergência. "(grifos 

ossos) 

No âmbito municipal, a matéria versada no texto 
do P L. acha-se suficientemente disciplinada na legislação vigente, 
que prevê os procedimentos administrativos e fiscais instituídos 
com o objetivo de garantir a segurança de uso e funcionamento da 
edificação, conforme o que segue: 

Lei no 8.432/76: 
Obrigatoriedade de fixação, no acesso principal dos edifícios, 
do documento que comprova o atendimento às normas de 
segurança de uso e de funcionamento, para os edifícios 
sujeitos àquelas normas; 

2 Decreto no 17.216/81: 
Regulamenta a Lei no 8.432176, instituindo o Auto de 
Verificação de Segurança - AVS, que se consubstancia no 
documento municipal de verificação de segurança de uso; 
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tob t0 .  ... 	a de 	Miranda .... 	~.R 
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. P. 

Lei no 9.433/82: 	 CEUSO 

Estabelece as penalidades para as infrações referentes às 
normas especiais de segurança de uso das edificações; 

Decreto no 32.963193: 
Instituiu o Cadastro de Manutenção dos Sistemas de 
Segurança contra Incêndios das Edificações, visando 'o 
controle periódico das condições de funcionamento desses 
sistemas e das informações necessárias à sua fiscalização. 

Decreto no 49.969108: 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará . ;de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de 
Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 
10.205/86 e no 13.885/04; 

Portanto, se o intuito é garantir a segurança de 
uso das edificações e de seus usuários, o assunto já está 
amplamente regulado pela legislação municipal, que lhe confere 
tratamento normativo próprio, com o qual não se coaduna ,a 
propositura. 

Por outro lado, ao transferir obrigações de órgãos 
públicos para os particulares, o P.L. acaba por delegar o poder de 
polícia, privativo do Executivo, a profissionais liberais sem vínculo 
funcional com a Administração Municipal, em desconformidade não 
apenas com os preceitos constitucionais, como também com .o 
proprio interesse público, por impor pesados ônus e acarretar 
elevadas despesas aos munícipes, compelindo-os à contratação de 
profissionais ou empresas para a realização de vistorias e laudos, 
que se inserem na esfera de responsabilidade do Poder Público. 

Por todo o exposto, recomendamos o veto, e, 
sugerimos ainda, que também seja colhida a manifestação do 
CONTRU. 

41E1 janeiro / 2013 

PAULA SIMELIOVICH 	 t 
Arquiteta 

F 

CEUSO 	 ! 
PS /r;rm 

31, 

a 

51 
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AUTOS: 
INTERESSADO: 
ASSYNTO: 

Processo no 2012-0.354.187-9 
PMSP - SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 
Solicitação de subsídios ao Projeto de Lei no 
027/12 da Vereadora Sandra Tadeu. 

s 
INFORMAÇÃO/CEUSO/01912013 

149 011  P 

SEHAB/ATAI  
Sra.I Chefe de Assessoria 

Encaminhamos o presente, conforme solicitado 
por SGM/ATL, às F1.08, com a manifestação da Assessoria 
Técr pica da CEUSO que ratificamos. 

C29/janeiro/2013 

MAKIA 
 e de\MsessBoNa. MAC

HADOic  O 

MABI 
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FoM rAO 	de 

1. 

Ana Lúcia i 15 00reir8 	sa 
RF. 106.623 - SC 

PREI°ERURA DACIDADE DE 

SÃO PAULO 

Folha de informação n° _. 

Do_41 1\",  n° '41 ti• o • S`~I. 1~ a- ~i 	 em jX1 11-1 1.3    (a) 
3; ali~ Mi OTF 

CO TRU-G / AJ 	 p. 
NTrau 

Sr. Assessor Jurídico o P 1 A 
Recomendamos o veto do presente PL 

vista a existência da legislação que já aborda o respectivo assunto. 

Portanto, face o exposto, ratificamos a 
43/CEUSO-AT/2013, 

São Paulo, 13 de fevereiro de 2013. 

Luiz Tas 
 

Eng. Civil 
CONTRU G /AT 

Roberto de Fana Torres 
Eng. Civil 

CONTRU G /AT 

José Moacy de Freitas Araújo 
ng. Civil 

CONTRU G /AT 

27112, tendo em 

manifestação n. 
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Do 

CO 
Sr. iretor 	 PI A 

UÉIJ 	. 

r 
i 

Ao analisar o presente, entendo que a 
mánifestação da Assessoria Técnica deste Departamento deve ser 
acolhido, a qual propõe o veto total, visto que, o assunto já ser abordado 
pela legislação vigente, opinião compartilhada com CEUSO, conforme 
manifestação retro. 

i 

São Paulo, 13 de e ereiro de 20 
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i Arpa Lúcia de Ofiv ►ir- Sousa 
ertvaruRn ewC~M w - 	 RF. 100.823-S 
SAO PAULO! 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO USO DE IMÓVEIS 

} 

Folha de informação n° 

Do 	 n° 	 emu/C :/  12  (a) 

~`()JHOF 
~1lZpjF ~1.' v̂ SE AB/ATAJ 	 ~~, + p  F 

Sr(a .Chefe da Assessoria r~`''  

Ciente. 

Ratifico os termos da manifestação das Assessorias 
Técnica e Jurídica deste Departamento, segue o presente para 
prosseguimento, opinamos pelo VETO TOTAL. 

São Paulo, 13 de fevereiro de 2013. 

LM 

Eng° Vagner MoT

/EHAB

dini  Pasotti 
Diretor de Damento 
CONTRU 
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Folha  

Pr~cs~ro:n•Q1 ~- 	~ a1 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Ara Lbcla d. anv~tn 	aa 

RF. 100.823 • SGP 

Folha de informação n°o,, ,̂J 

o Processo n° 2012-0.354.187-9 R~r~g em / 113 í~~viane•D:~~•Q. A= Ta 
gsai~t. 	. U ii ; 

INTERESSADO : SGM/ATL 	 SENAB- 

SSUNTO: PL n° 027112 

INFORMAÇÃO N° 345/SEHAB.G/12 
Ç` 

o 
ï  

tEHAB.G 
enhor Secretário 

Cuida o presente de manifestação a respeito do Projeto de 
Lei n° 27112, de autoria do Legislativo, que estabelece a realização periódica e' 

2strutural
1brigatória de inspeções em edificações e cria o Laudo de Integridade Física e 

 e Adequação Edilícia — LIFEAE no âmbito do Município de São 
Paulo. 

A Assessoria Técnica da CEUSO manifestou-se pelo veto às 
s. 11115, visto que a legislação municipal em vigor já regulamenta a matéria. 

O CONTRU, no âmbito de sua competência, também opinou 
elo veto (f1s.17119). 

'k 

No tocante aos aspectos jurídicos, esta Assessoria nada tem 
à acrescentar às manifestações da CEUSO e do CONTRU. 	 i, 

a' 

Posto isso, submetemos o presente à deliberação. de V,, Exa.
11  

,

Z.D / 0_/ 13. 

ELIANA DE OLIVEIRA 
Chefe da Assessoria Técnica e Jurídica 

S E HAB/ATAJ 

EO/vdbat 
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Folha n*Am- 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 9na Lki
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RF. 100.823 • S -1 

Folha de informação n 0  

Processo n0  2012-0.354.187-9 

INTERESSADO: SGMIATL 

iSSUNTO: 121- n0  027112 

em 	 de . TM ps . 	. 
Ge$ 0  

01  
SFHP,B.P,IA 

1 

 

ÍMIATIL 
nhora Assessora Chefe 

Acolhendo as manifestações da CEUSO (fls. 11115), do 
ONTRU (fls. 17119) e da Assessoria Técnica e Jurídica deste Gabinete (fls. 
o), opino pelo veto total do Projeto de Lei n 1  27112. 

J-t 10 113. 	 cn 

JOSÉ F Ri NO 	EVEEDO MARQUES NETO 
Secr 	jo Mu icipal de Habitação 

dbat 	
22 FEV 
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Pitu n•d 1 	a20 

Ana 1(_iw . de
IN,

ira Sousa 
Rn' 0,82GP-12 

FUZETT i 
SECRETAR [AME COORDENAÇAO 	 !' 	1  
'..IDAS SUB~REF,EtTURAS ~r 

SUPERVISA- O GERAL DE USO E OCUPACAO DO SOLO 

do processo n° 2012-0.354.187-9 	Em 11/03/2013 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: Projeto de Lei n° 027/12 

folha de informação n° 

l 
t 

Info mação n° 349/SMSP/SGUOS/2013 	
9 
9 

SMSP/SGUOS 
Sra. upervisora,

kk
. 

1 

Trata-se de pedido de análise e manifestação acerca do Projeto de Lei n° 027/12, 

apresentado pela Vereadora Sandra Tadeu, juntado às fls. 04 e 05 do presente processo. 

O PL "estabelece a realização periódica e obrigatória de inspeções em edificáções 
á i . 

e cri çi o Laudo de Integridade Física e Estrutural e Adequação Edilícia — LIFEAE no 
1  

âmbio do Município de São Paulo, e dá outras providências". 

Observamos que o LIFEAE não deriva da inspeção. O PL introduz duas  novas 
form s de controle da segurança de uso das edificações, porém os seus conteúdos se 

confundem. A inspeção prévia (não informa em relação a que evento), periódica e 

obrig l  tória da edificação, a ser realizada por órgão competente da municipalidade, resulta 

em arecer contendo o diagnóstico de suas condições de estabilidade, segurança, 

ntegridade fisica (Arts. 1 0  e 30). Enquanto o LIFEAE deve identificar as não, ,  

o grau de risco a elas associado, a necessidade de interdição, e também 
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SUPERVISÃO GERAL DE USO E O CUP 

 

do processo n° 2012-0.354.187-9 	Em 11/03/2013 

G 

folha de informação  2  açao n 
0

1 A 
ver os reparos quando necessários, sendo elaborado por profissional qualificado e 

i 
junto ao CREA (Art. 5°). Ou seja, dois documentos com o mesmo objetivo. 

Ressaltamos ser inerente aos servidores municipais encarregados da fiscalização, no 

io de suas funções, a responsabilidade de adotar os procedimentos anteriormente 

inclusive a interdição da edificação. 

Corroboramos do entendimento de CEUSO e CONTRU quanto a existência de 

ilação municipal abordando o assunto (fls. 13 e 14). 

Acrescentamos que a expedição do Certificado de Conclusão está condicionada, a o 
comprovação das condições de segurança da edificação, através da apresentação de 

declarações e atestados técnicos, acompanhados das respectivas anotações ou registros de 

res onsabilidade técnica (Decreto n° 38.058/99). 

Além disso, por ocasião do requerimento da competente licença de funcionamento 

M . cipal deverão ser comprovadas as condições de segurança da edificação, através   de 

documentos públicos de controle, ou atestados técnicos emitidos por profissionais 1 	 P 
hab'litados acompanhados das  respectivas anotações ou registros de responsabilidade 

técnica (Decretos n° 49.969/08, n° 49.460/08 e n° 52.857/11). 	 1 
Assim sendo, entendemos que o PL 027/12 não apresenta melhorias em relação a 

slação existente e não deve prosperar. 
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5A0 PAULO 
, FIAS SUBPREFEITURAS ~ 

SUPERVISA0 GERAL DE USO E OCUP  

ruim no34 
i  

Proce~~a~n•©` ~-~ 

Ana LúcWde ~ra se 
1'00.$23 • SG' 1 

DO SOLO  

folha de informacão n°~- 

o ocesso n° 2012-0.354.187-9 	Em 11/03/2013 

P/ATAJ 
Sra. kssessora Chefe, 

Em resposta a cota de fls. 23 oferecemos a manifestação retro, que 

lemos, propondo o veto total ao Projeto de Lei n° 027/12. 

P 

	

_ 	 p 

Marl 'atake 	 d 

	

Supervisão Geral d 	e Ocupação do Solo 	 a 

	

Su 	isora  á; 

1 2 MAR 2013 	... 

:~, 	1>:ssessa~ia l~aridi~~ ~~ 
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rilha n• 	do 

Pracs01n• Q1u1122 L _ 
Ana l 6r 1. 0r 011 	S 

	

1 	 .1 	 ouse 
PREFEITURA DE 	 RF. 100 823 - G P-1 2 

SAO PAULO 
COORDENAÇÃO DAS 

S~REFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURIDICOS 

Folha de Informação n°  ....... . 

n°  2012/0.354.187-9 	 Em: 12/03/2013 	P%1 
k 

ssado: Secretaria do Governo Municipal - SGM  

ato: Projeto de Lei n° 027/2012, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que 
lece a realização periódica e obrigatória de inspeções em edificações h e cria o 
de Integridade Física e Adequação Edilicia - LIFEAE - no âmbito do Município 
Paulo, e dá outras providências. 

r 

;P/GAB 
Sr. 

s 

O presente foi encaminhado a esta Secretaria para análise e manifestação 
fundamentada sobre o Projeto de Lei n° 027/2012, proposto pelo Legisla tivo, conforme 
solicitação de fl. 22. 

O Projeto em questão estabelece "a realização periódica e obrigatória deinspeção 

âmbito do Município de São Paulo, além de dar outras providências (fls. 04/06)`. 

Às fls. 11/14, CEUSO manifestou-se acerca do tema. Às fls. 17/19, o CONTRU 
posicionou-se pelo veto total doi PL n° 027/2012. 
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Í0 

Ana Lúcia 

PREFEITURA DE 	
RF1 

SAO PAULO 
COORDENAÇÃO DAS 

SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
i 

;l 
 

Folha de Informação n° ...... A  

Do r A n° 201210.354.187-9 	 Em: 12/0312013`" 
sp r 

Pois bem, no âmbito desta Pasta, submetido o projeto de lei à f 	e 	. 
Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo - SGUOS, o entendimento de CEU! fà e de 
CONTRU foi corroborado (fls. 24/26). 

As razões político-administrativas de 11/15, 17/19 e 24/26 poderão ser levadas 
em onsideração para a deliberação e manifestação conclusiva de Vossa Senhoria. 

Somando-se a elas, do ponto de vista técnico jurídico, entendemos que o Projeto 
de ei merece veto total. 

Vejamos. 

Conforme esclarecido por CEUSO à folha 12, o projeto de lei em análise ao dispor 
sobre "o controle e a fiscalização das condições de estabilidade, segurança, manutenção e 
integridade fisica das edificações" afronta ao disposto nos artigos 37, parágrafo 2 0, 
ince o IV, 69, incisos I e XVI e 70, inciso XIV da Lei Orgânica do Município de São 
Pau , o, na medida em que " transfere para os particulares a incumbência de realizar laudos 
em imóveis, a qual compete atualmente ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis 
- CONTRU - da Secretaria Municipal da Habitação - SEHAB, por força do disposto no 
arti~o 28 da Lei n° 10.237, de 17 de dezembro de 1986, e às Coordenadorias de 
Planeamento e Desenvolvimento Urbano das Subprefeíturas, nos termos do inciso II do 
artigo 1° do Decreto n° 48.379, de 25 de maio de 2007", além de estabelecer novas 
atril uições a Administração Pública Municipal , impondo os respectivos encargos 
aos 

(órgãos públicos ligados à questão, quais sejam: realização da inspeção (arts. 3° e 
40), ~lisponibilização dos dados na internet (art. 7°, inciso II) e arquivamento de dados e 

obri gaçao de disponibilização a terceiros (a rt. 7% inciso III e art. 10). ' 

1  Não bastasse isso, certo é que o projeto em pauta causará impacto orçamentário, 
materia essa inserida novamente no âmbito da iniciativa privativa do Chefe do Poder 
Executivo Municipal. 

Vale dizer, o Projeto de Lei d 27/2012 possui vício de iniciativa 
k 
 (art. 37, 

pará afo 20, inciso IV da LOMSP). 
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Fora-a n• ' 1UU 	do 

n• oI a L 011 
Ana Lé de Otiwlra 

PREFEITURA DE IDA, 
GP- 

NAO PAULO 	 i 
COORDENAÇÃO DAS 

S~REFEITURAS 
ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de Informação n° ....... 

Do PA n° 2012/0.354.187-9 	 Em: 12/03/2013 	q~ ;Qc  

Outrossim, o Projeto de Lei n° 27/2012 trata de matéria, cuja com 	re p 	7f ï 
privativa para legislar foi atribuída a União. Explicamos. 

O artigo 60  do PL n° 27/2012 estabelece a obrigatoriedade de arquivamento no 
CR A do Laudo de Integridade Física e Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE. 

` Pois bem, o artigo 22, inciso XVI da Constituição Federal prevê a competência 
prive  ativa da União para legislar sobre a " organização do sistema nacional de emprego e 
corlições para o exercício das profissões". 

O exercício das profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro agr8nomo é 
relamentado pela Lei n° 5194/1966. A citada lei arrola quais são as atribuições dos 
Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA's) em seu artigo 
34. Ora, entre a atribuições dos CREA's não está incluída a obrigatoriedade de 
arquivamento de laudos. 

Dessa forma, o PL n° 27/2012, além de criar novas atribuições para a 
Ústração Pública Municipal, cria nova atribuição para o CREA (obrigação de 
ar o LIFEAE), invadindo campo de competência privativo da União. 

Ademais do vício de iniciativa e da inconstitucionalidade ora apontada, outras 
recomendam o veto total da proposta legislativa. 

Com efeito, as áreas técnicas de SEHAB e de SMSP demonstraram 
exaustivamente que a proposta legislativa é contrária ao interesse público. 

Isso porque o PL no 27/2012 aborda a questão de forma isolada "sobre parte dos 
elementos do sistema de segurança de uso de imóveis", e não sistemáticá como a 
legislação em vigor (fl.13). E não só isso, o PL n° 27/2012 "não apresenta melhorias em 
relação a legislação existente" 1: Lei n° 11.228/1992 (Código de Obras e Edificações -
CO~), Decreto n° 32.329/1992, Lei n° 8.432/1976, Decreto n° 17.216/198 

 , 

1, Lei n° 
9.433/1982, Decreto n° 32.963/1993, Decreto n° 49.969/2008, Lei n° 10.205/1986, Lei n° 
13.8$5/ 2004, Decreto n° 38.058/1999, Decreto n° 49.460/2008 e Decreto n° 52.857/2011. 
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Folha n• +0 

Procossan•~ ~4.1,~ 

Ana L [uia; de 01 1 ; Souse 
PREFEITURA DE 	RF. 100.823 - P - 1 2 

SAO PAULO 
COORDENAÇÃO DAS 

S~REFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de Informação n° ....... 	, 

Pedro Sergio UMenilonça 
Do PA n° 2012/0.354.187-9 	 Em• 12103/2013 	pr rIp d. > ..01 

SMSP/ATAJ 

Com estas considerações, submetemos o presente à análise e deliberação' ! eliberaçã de Vossa 
ria, rogando posterior devolução à SGM/ATL III, em caráter de urgência, uma 
dotado o prazo estipulado para manifestação, conforme fl. 22. 

São Paulo, 12 de março de 2013. 

ANDRÉA PEREIRA DE ALMEIDA I 

Procuradora do Município 

Assessora Técnica - SMSP/ATAJ 

OAB/SP n° 210.367 
i~ 

~I 

De acordo 
i 

t 

I 

 
11.liné 1 ias ~9 

FAMO 

do Município 

Assessora`Chefe - SMSP/ATAJ 

OAB/SP n° 182.416 

RO 

 

TAJAAI o

- 

 

4 

vez 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 110



São Paulo,  0~~  de ,  

(~~ -c::~ ~ -4  

EM de 2013. 

i 

Folha n' ic 
a 	 P 	io-?1 1  

3 

PREFEITURA DE 	
Ano Lú+cia ~~ O!iw5lra 5 1s8 

RF. 100 .823 - SGF . 9 5AO PAULO 
} 

COORDENAÇÃO DAS 
~PREFEITURAS 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

Folha de Informação n°  ..... 1  

Do PA n° 2012/0.352.187-9 	 Em: 	 Lilian Ganhíto 	ilva Xavier 
RF: 63. 66.6 

Inte essado: Secretaria do Governo Municipal — SGM 	
SMSPIGAt3 

Ass~nto: Projeto de Lei n° 027/2012, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que 
estabelece  a realização periódica e obrigatória de inspeções em edificações ie cria o 
Laudo de Integridade Física e Adequação Edilicia - LIFEAE - no âmbito do Município 
de S o Paulo, e dá outras providências. 

SG:TL 	 ' i
MIA 

Sra. Assessora Especial, 
r 

Com as considerações das áreas técnica e jurídica desta Secretaria, que acolhemos, 
, 

inhamos o presente processo administrativo a Vossa Senhoria opinando pelo 
TOTAL ao Projeto de Lei n° 027/2012, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu. 

i 
Sem mais para o momento, aproveitamos a oportunidade para lhe renovar nossos 

tos de elevada estima e consideração. 	 x 

TARAM 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário Municipalt 

SMSP 
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Foiha n0 	X00 

Processo n° 	-Z 

.ka 1rEC~ 	eira 

5.nP .12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
M 

1 6 _ PAR ---  AO PAULO 
1 C 00364/2014 

P RECER N° 	DA - GVmiSSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 027112 

Trata-se do Projeto de Lei n° 027/12 de autoria da nobre Vereadora Sandra 
Tdeu que estabelece a realização periódica e obrigatória de inspeções em 
e ificações e cria o Laudo de Integridade Física e Estrutural e Adequação Edilícia -
LIFEAE no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Segundo a justificativa da proposta, pretende-se instituir a realização de 
inspeção de edifícios em São Paulo, assim como a elaboração de laudo de avaliação, 
considerando a integridade e adequação de suas estruturas, a fim de se eliminar 
potenciais causas de tragédias. 1 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação manifestou-se pela 
1 galidade do projeto, através do Parecer n° 1.110112. 	 1 

Em resposta ao pedido de informações formulado pela Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, o Executivo manifestou-se contrariamente à 
presente inciativa, concluindo pela inviabilidade da propositura. Segundo 
rr~anifestações dos órgãos técnicos, a matéria versada no projeto de lei acha-se 
suficientemente disciplinada na legislação vigente, que prevê os procedimentos 
administrativos e fiscais instituídos com o objetivo de garantir a segurança de uso e 
funcionamento da edificação. 

Com efeito, o Código de Obras e Edificações - COE (Lei n° 11.228, de 25 de 
ji nho de 1992, com respectivas alterações posteriores), trata das normas relacionadas 
à, segurança das edificações novas e existentes. Neste diploma legal, a verificação das 
condições de segurança e estabilidade das edificações ocorre no momento da 
conclusão das novas construções ou reformas, ocasião em que se requer o Auto de 

onclusão ou o Auto de Regularização mediante a apresentação de atestados 
correspondentes. 

O Código de Obras prevê ainda, na regulamentação trazida pelo Decreto n° 
32.329192, o Auto de Verificação de Segurança — AVS para edificações existentes 
que, segundo suas características, devem ser adaptadas às normas de segurança. 

ara o requerimento do AVS, deverá ser apresentada documentação específica que 
inc~lui, além de dados do imóvel, um Laudo Técnico de Segurança (LTS), devidamente 

preenchido por profissionais habilitados, memorial descritivo, peças gráficas contendo 
~s informações essenciais da proposta de adaptação às normas de segurança, 
e cronograma das obras e serviços necessários à adaptação da edificação às normas 

e segurança. 
Nessa direção, o Decreto n° 32.963192, instituiu o Cadastro de Manutenção 

dos Sistemas de Segurança contra Incêndios das Edificações, mantido pelo 
Pepartamento de Controle do Uso dos Imóveis - CONTRU, visando o controle 

teriódico das condições de funcionamento desses sistemas e das informações 
essárias à sua fiscalização. A citada norma prevê ainda, o Certificado de 

17 - RELCOM 
17-00371/2014 
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Ji 

. ]o 

PARECER N° 	DA COMISSAO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 027/12 

Manutenção, que deverá permanecer afixado em local visível no acesso principal da 
edificação, conforme Portaria n° 5641 SEHAB.G, de 14 de julho de 1993. 

Complementado o regramento edilício, as normas que disciplinam a 
expedição de licença de funcionamento às atividades não residenciais nas edificações, 
notadamente, segundo o disposto no Decreto n° 49.969108, preveem atestados e 
laudos específicos com o intuito de assegurar as condições de segurança da 
edificação. 

Desse modo, em que pese os nobres propósitos contidos na iniciativa em 
ap ço, tendo em vista que o conjunto de instrumentos legalmente vigentes já 
abarcam os principais aspectos propostos, a Comissão . de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se contrariamente ao Projeto de Lei n° 
027/12. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em /601£0 

i 
(O ANDRE 	AO 

P 
 

f 

DALT . N SILVANO 	 NELO RODOLFO 
i 

a 

JO É POL C NETO 	 PAULO FRA 

----~7o 
NABIL BO D K 	 TONI HO AIVA 
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'DALT N SILVANO NELO RODOLFO 

TONI HO AIVA 
Relator 

PAULO FRA 

e 
Foa n°  /04-4  	do 

,Processo n°•2- (2_ 
Apareci 	mira 

RF. 10 	SGP-12 
CM/IARA MUNICIPAL DE .  

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 027/12  

Manutenção, que deverá permanecer afixado em local visível no acessà-princiOrçlà,. 
edificação, conforme Portaria n° 564/ SEHAB.G, de 14 de julho de 1993.' 1 '''c'Vo.),t-ut . 15; 

Complementado o regramento edilício, as normas que disciplinam a 
expedição de licença de funcionamento às atividades não residenciais nas edificações, 
notadamente, segundo o disposto no Decreto n° 49.969/08, preveem atestados e 
laudos específicos com o intuito de assegurar as condições de segurança da 
edificação. 

Desse modo, em que pese os nobres propósitos contidos na iniciativa em 
apreço, tendo em vista que o conjunto de instrumentos legalmente vigentes já 
abarcam os principais aspectos propostos, a Comissão. de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se contrariamente ao Projeto de Lei n° 
027/12. 

ANDREA ARAZZO 
\12. 	Pr sid nte 

• - 1 	,_ 
Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em f6/0.1.0 
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Em 	/ às 	/ 

- 1,die  ah  

Irsr Xi1/4 

Ao Ve.: re. 

:dáC• 

a 

- • • - _•-_•- 

RF 

f:,cr 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE -23  /  0/11  / 

Pág.  )? S  Col. 

Conferido 

cido Ferreira . 
•?rde Pa.iarrientar 
fl lote75 

Comisuo de A 
Endta/ 024 1  

AF. o  parleclido R 
	• 

":1 

o 

4k4..7iint7dry.,24 .4 nesr.a fint?: •4 2r.emsntr; ,,$) 

- -. -.' -' 4 ' .  ' .'••• -. 	, 1-  -...- ''' • '-' , „ j. ,-:::)  ie,cs 1  - '. 	' i  

... .14 -...,...5,.sx...x..„..,.......) , .., 	O.....9.5....1 -- lo 
:,f-:,-;•. t„,á.-.7Jr.1 e,.:, ci::::,,::Ina z ,::::;ez.-,, 

:-;,.....:. 1 ce.....r.2 "...:1  

M
at

ér
ia

 P
L 

27
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 116



1 

PL 027/12 

. -cLrtu rt° 05 	do 

Procuso rfe • 	•  

16- PAR 
16- 00967/20 14  

PARECER N° 
PROJETO DE LEI N° 027/12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Ana lá* & C;:vtirl wea 
1CO.b23 	12 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICÃ SOBRE O 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, "estabelece 

a realização periódica e obrigatória de inspeções em edificações e cria o Laudo de Integridade 

o 

	

	
Física e Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE no âmbito do Município de São Paulo, e dá 

outras providências." 

Dispõe a iniciativa que ficará instituída a inspeção prévia, periódica e obrigatória em 

edificações, destinada a verificar as suas condições de estabilidade, segurança, manutenção e 

integridade física, sendo que, para tal finalidade, considera-se edificação o conjunto formado por 

qualquer obra de engenharia da cOnstrução, concluída e entregue para uso, com seus elementos 

complementares, como sistemas de ar-condicionado ;  geradores de energia, elevadores, escada 

rolante, subestação elétrica, caldeiras, instalações elétricas, monta-carga, transformadores, entre 

outros. 

Dispõe que serão excluídas da referida inspeção as obras de infraestrutura pública 

em geral, os estádios de futebol, templos e locais públicos de reunião, e barragens .e represas, 

todas regidas por legislação própria. 

o 
	

Dispõe também, que a inspeção deverá realizar diagnóstico da edificação, por meio 

da vistoria especializada, fazendo constar em parecer as condições técnicas de uso e de 

manutenção, integridade física da construção e eventual risco à segurança dos usuários. 

Estabelece que a periodicidade das inspeções será determinada pela idade das 

edificações, devendo realizar-se no mínimo a cada 5 (cinco) anos em edifícios com 40 (quarenta) 

anos ou mais da emissão de sua licença de uso original, e no máximo de 30 (trinta) anos para as 

demais edificações. 

Estabelece que o órgão competente para a realização das inspeções estabelecerá o 

prazo para a inspeção seguinte em função de sua idade, conservação, manutenção e alterações 

estruturais em relação à planta originalmente aprovada. 

Estabelece também, que sem prejuízo da realização da já referida inspeção, deverá 

ser elaborado por profissional qualificado, inscrito nos quadros do Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), um Laudo de Integridade Física e Estrutural e 

Adequação Edilícia - LIFEAE, do qual constarão os seguintes elementos: 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP' CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 , 
www.camara.sp.gov.br  
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I - avaliação da conformidade da edificação com a legislação e as normas técnicas 

pertinentes; 

II - explicitação dos tipos de não conformidade encontrados, do grau de risco a eles 

associados e da necessidade de interdição, se for o caso; 

III 	prescrição para reparo e manutenção, quando houver, da edificação 

inspecionada; 

IV - assinaturas do(s) inspetor(es) encarregado(s) do Laudo de Integridade Física e 

O 	
Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE e do proprietário ou responsável pela administração da 

edificação. 

Dispõe que o Laudo de Integridade Física e Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE 

será apresentado ao Poder Público Municipal para avaliação e arquivamento, assim como ao 

respectivo CREA da região. 

De acordo com o projeto, caberá ao órgão responsável pela realização das 

inspeções: 

I - definir conteúdo adicional do Laudo de Integridade Física e Estrutural e 

Adequação Edilícia - LIFEAE, sua operacionalização e os procedimentos para seu registro; 

II - disponibilizar, inclusive pela rede mundial de computadores, os formulários e 

roteiros necessários à sua elaboração e registro; 

III - manter arquivo dos laudos de que trata esta Lei, disponibilizando-os para acesso 

o 
	

de terceiros. Estabelece que caberá ao proprietário da edificação ou ao representante do 

condomínio: 

I - providenciar a elaboração do Laudo de integridade Física e Estrutural e 

Adequação Edilícia - LIFEAE, observados os prazos previstos; 

II - providenciar as ações corretivas apontadas no Laudo de Integridade Física e 

Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE, antes da próxima inspeção, ou em prazo inferior, quando 

justificado por razões de segurança e assim estipulado no Laudo de Integridade Física e Estrutural 

e Adequação Edilícia - LIFEAE. 

Dispõe que o descumprimento da inspeção, prévia, periódica e obrigatória, tratada no 

presente projeto de lei, sujeitará o infrator ao pagamento de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil) reais, 

valor que será atualizado anualmente pela variação do, índice de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício . 	• 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substitui-lo. , 	; 	. 
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• 

Dispõe também, que o Poder Público garantirá acesso ao Laudo de Integridade 

Física e Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE pelos os proprietários, possuidores, detentores 

do imóvel ou de unidade condominial, aos responsáveis pela administração, aos locatários e aos 

residentes da edificação, assim como aos órgãos governamentais de fiscalização. 

Justifica a autora, dentre outros argumentos, que é de prernente'çurgência a 

realiza?ão de inspeção de edifícios em São Paulo, assim como a elaboração de laudo de avaliação 

considerando a integridade e adequação de suas estruturas, a fim de se eliminar potenciais causas 

de acidentes e tragédias. 

Consta que foram realizadas duas audiências públicas, respectivamente em 

05/09/2012 (fl. 78) e em 19/09/2012 (fl. 79), bem como, solicitação de subsídios ao Executivo, cuja 

resposta foi encartada às fls. 84 a 102, opinando-se ao final pelo veto total do projeto. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade da propositura. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se 
I 	• 

contrariamente ao presente projeto de lei. 

Em que pesem os nobres objetivos da autora da presente propositura, considerando 

a existência de ampla regulamentação sobre o tema, ;  entendemos que a iniciativa não merece 

prospe
I
rar, motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se contrariamente ,à aprovação do presente 

projeto' de lei. 

Sala da Gomis ão de Administração pública, em .,%)081,20 I . 

CORONEL CAMILO 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

P.L. n°27/2012 

PAR 

PARECER N° 	193/20 15 	 DA COMISSÃO DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 27/2012 

O presente projeto de lei; de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, visa 
estabelecer a realização periódica e obrigatória de inspeções em edificações e cria o 
Laudo de Integridade Física e Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE no âmbito do 
Município de São Paulo. 

Para os efeitos da propositura, edificação é o conjunto formado por qualquer 
obra de engenharia da construção, concluída e entregue para uso, com seus 
elementos complementares, excluindo-se as obras de infraestrutura pública em geral, 
os estádios de futebol, templos e locais públicos de reunião, e barragens e represas, 
todas regidas por legislação própria. 

A inspeção deverá realizar diagnóstico da edificação, por meio da vistoria 
especializada, fazendo constar em parecer as condições técnicas de uso e de 
manutenção, integridade física da construção e eventual risco à segurança dos 
usuários, com periodicidade para sua realização compreendida entre 5 (cinco) anos a 
30 (trinta) anos, devendo o órgão competente para a realização das inspeções 
átabelecer o prazo para a inspeção seguinte em função de sua idade, conservação, 
manutenção e alterações estruturais em relação à planta originalmente aprovada. 

O projeto prevê também que deverá ser elaborado por profissional qualificado 
inscrito nos quadros do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
(dREA) um Laudo de Integridade Física e Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE, 
do qual constarão os seguintes elementos: 

I - avaliação da conformidade da edificação com a legislação e as normas 
técnicas pertinentes; 

II - explicitação dos tipos de não conformidade encontrados, do grau de risco a 
eles associados e da necessidade de interdição, se for o caso; 

III - prescrição para reparo e manutenção, quando houver, da edificação 
inspecionada; 

IV - assinaturas do(s) inspetor(es) encarregado(s) do Laudo de Integridade 
Física e Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE e do proprietário ou responsável 
pela administração da edificação. 

Adicionalmente, caberá ao órgão responsável pela realização das inspeções a 
definição de conteúdo adicional ao laudo — LIFEAE, sua operacionalização e os 
pocedimentos para seu registro; a sua disponibilização, inclusive pela rede mundial 
de computadores, e a manutenção de arquivos dos laudos de que trata este projeto 
de lei, disponibilizando-os para terceiros. 

Finalmente, compete ao proprietário da edificação ou ao representante do 
condomínio providenciar a elaboração do Laudo de Integridade Física e Estrutural e 
Adequação Edilícia - LIFEAE, e providenciar eventuais ações corretivas. O projeto 
prevê multa de R$ 5.000,00 pelo descumprimento de seus dispositivos, com regras 
para reajuste de seu valor. 
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Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, tendo em vista que, pela Lei 
Federal n° 12.378/2010, foram criados os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos 
Estados, e como os artigos 5° e 6° fazem menção ao CREA, apresentamos o 
seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	AO PROJETO DE LEI N° 27/2012 

Estabelece 	a 	realização 
periódica e obrigatória de 
inspeções em edificações e cria 
o Laudo de Integridade Física e 
Estrutural e Adequação Edilícia 
- LIFEAE no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica instituída a inspeção prévia, periódica e obrigatória em edificações, 
destinada a verificar as suas condições de estabilidade, segurança, manutenção e 
integridade física. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, edificação é o conjunto formado por qualquer 
obra de engenharia da construção, concluída e entregue para uso, com seus 
elementos complementares, como sistemas de ar condicionado, geradores de 
energia, elevadores, escada rolante, subestação elétrica, caldeiras, instalações 
elétricas, monta-carga, transformadores, dentre outros. 

Parágrafo único. Excluem-se desta Lei as obras de infraestrutura pública em 
geral, os estádios de futebol, templos e locais públicos de reunião, e barragens e 
represas, todas regidas por legislação própria. 

Art. 3° A inspeção deverá realizar diagnóstico da edificação, por meio da 
vistoria especializada, fazendo constar em parecer as condições técnicas de uso e de 
manutenção, integridade física da construção e eventual risco à segurança dos 
usuá rios. 

Art. 4° A periodicidade das inspeções será determinada pela idade das 
edificações, devendo realizar-se no mínimo a cada 5 (cinco) anos em edifícios com 
40 (quarenta) anos ou mais da emissão de sua licença de uso original, e no máximo 
dI 30 (trinta) anos para as demais edificações. 

Parágrafo único. O órgão competente para a realização das inspeções 
estabelecerá o prazo para a inspeção seguinte em função de sua idade, conservação, 
manutenção e alterações estruturais em relação à planta originalmente aprovada. M
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Art. 5° Sem prejuízo da realização da inspeção de que trata o art. 1°, deverá 
ser elaborado por profissional qualificado inscrito nos quadros do Conselho Regional 
respectivo um Laudo de Integridade Física e Estrutural e Adequação Edilícia - 
LIFEAE, do qual constarão os seguintes elementos: 

I - avaliação da conformidade da edificação com a legislação e as normas 
técnicas pertinentes; 

II - explicitação dos tipos de não conformidade encontrados, do grau de risco a 
eles associados e da necessidade de interdição, se for o caso; 

III - prescrição para reparo e manutenção, quando houver, da edificação 
inspecionada; 

O 1 	IV - assinaturas do(s) inspetor(es) encarregado(s) do Laudo de Integridade 
Física e Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE e do proprietário ou responsável 
pela administração da edificação. 

	

1 	Art. 6° O Laudo de Integridade Física e Estrutural e Adequação Edilícia - 
LIFEAE será apresentado ao Poder Público Municipal para avaliação e arquivamento, 
aSsim como ao respectivo Conselho Regional do profissional que o elaborou. 

Art. 7° Caberá ao órgão responsável pela realização das inspeções: 
I - observado o art. 5°, definir conteúdo adicional do Laudo de Integridade 

Física e Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE, sua operacionalização e os 
procedimentos para seu registro; 

II - disponibilizar, inclusive pela rede mundial de computadores, os formulários 
e roteiros necessários à sua elaboração e registro; 

III - manter arquivo dos laudos de que trata esta Lei, disponibilizando-os para 
acesso de terceiros. 

Art. 8° Compete ao proprietário da edificação ou ao representante do 
condomínio: 

O I - providenciar a elaboração do Laudo de integridade Física e Estrutural e 
Adequação Edilícia - LIFEAE, observados os prazos estipulados no art. 5°; 

II - providenciar as ações corretivas apontadas no Laudo de Integridade Física 
e Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE, antes da próxima inspeção, ou em prazo 
inferior, quando justificado por razões de segurança e assim estipulado no Laudo de 
Integridade Física e Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE. 

Art. 9° O descumprimento da disposição contida no art. 1° desta Lei sujeitará o 
infrator ao pagamento de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil) reais. 

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado i 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no Exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro que venha i 
a substituí-Io. 

Art. 10 O Poder Público garantirá acesso ao Laudo de Integridade Física e 
Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE pelos proprietários, possuidores, detentores 
do imóvel ou de unidade condominial, aos responsáveis pela administração, aos 
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SAO PAULO 

locatários e aos residentes da edificação, assim como aos órgãos governamentais de 
fiscalização. 

Art. 11 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 12 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 13 Esta Lei entra em vigor ria data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em c.2í  
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) — Com a ausência justificada do Sr. Preside 	da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e na condição de membro dessa 
comissão, declaro abertos os trabalho da 11a audiência pública do ano de 2012. 
Os nossos trabalhos estão sendo transmitidos ao vivo pela TV Câmara, canais 185 - sinal 
digital e 66 - sinal analógico da TVA; canais 7 - sinal digital e 13 - sinal analógico da Net; e pela 
internet através do portal da Câmara - www.camara.sp.gov.br , link W Câmara e Auditórios On-
Line. 
Esta audiência pública foi publicada no Diário Oficial da Cidade nos dias 1, 4 e 5 de setembro; 
na Folha de S. Paulo, no dia 3 de setembro e, no Diário de São Paulo, no dia 5 de setembro de 
2012. 
Essa audiência promovida pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
vai tratar de diversos projetos em primeira audiência pública; contudo, há um único projeto em 
segunda audiência pública. 
Estão abertas as inscrições para quem quiser se pronunciar em cada um dos itens. 
Em primeira audiência pública, a primeira matéria é o PL 185/11, de autoria do Vereador Eliseu 
Gabriel, do PSB, que estabelece a proibição do descarte de óleos e gorduras animais ou 
vegetais na rede coletora de esgoto e águas pluviais no município de São Paulo, e dá outras 

•  providências. Indago à Assessoria se há alguma inscrição em relação a esse projeto. (Pausa) 
Em não havendo inscrições, está encerrada a audiência pública ao PL 185/11. 
Passemos ao item seguinte, PL 293/11, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, do PSDB, que 
introduz alterações no artigo 1° da lei 13.278, de 7 de julho de 1969, e dá outras providências 
soma a promoção do desenvolvimento sustentável aos princípios norteadores nas licitações e 
contratos administrativos efetuados pelo município de São Paulo. Indago à Assessoria se há 
alguma inscrição em relação a esse projeto. 
A SRA. BRUNA — Sou assessora do Vereador Floriano Pesaro. Esse projeto inclui, na Lei de 
Licitações do município, a licitação sustentável. Pela lei federal, houve a reforma de promoção 
e desenvolvimento sustentável a nível nacional. Essa matéria também foi feita a nível 
municipal. Antes de licitar, o município deve observar, como princípio, a sustentabilidade. A 
licitação deve estar de acordo com normas ambientais e de proteção. Esse projeto tem 
interesse não somente a nível nacional, como municipal. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) — Agradeço as informações da Assessoria do próprio 
autor do projeto. Essa matéria ainda tramitará por outra comissões, podendo vir a receber 
emendas ou substitutivos, se necessário. Em não havendo outras inscrições, está encerrada a 
audiência pública ao PL 293/11. 
Passemos ao item seguinte, PL 333/11, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, do PSDB, que 

li cria o Programa Selo Verde na cidade de São Paulo, para estabelecer diretrizes às iniciativas 
públicas e privadas, de reconhecimento e certificação ambiental das empresas consideradas 
verdes, para fins de acesso a benefícios legais; cria incentivos públicos às organizações que 
produzem bens ou serviços com o mínimo impacto ambiental e dá outras providências. Indago 
à Assessoria se há alguma inscrição em relação a esse projeto. (Pausa) Em não havendo 
inscrições, está encerrada a audiência pública ao PL 333/11. 
Passemos ao item seguinte, PL 503/11, do Vereador David Soares, do PSD, que acrescenta 
novo dispositivo à lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos 
elementos que compõem a paisagem urbana no município de São Paulo, e dá outras 
providências. Indago à Assessoria se há alguma inscrição em relação a esse projeto. (Pausa) 
Em não havendo inscrições, está encerrada a audiência pública ao PL 503/11. 
Passemos ao item seguinte, PL 533/11, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, do PSB, que 
dispõe sobre acessibilidade nos cemitérios no município de São Paulo, e dá outras 
providências. Indago à Assessoria se há alguma inscrição em relação a esse projeto. (Pausa) 
Em não havendo inscrições, está encerrada a audiência pública ao PL 533/11. 
Passemos ao item seguinte, PL 548/11, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, do PR, que 
dispõe sobre a concessão de isenção do IPTU, Imposto Predial e Territorial Urbano, incidente 
sobre imóveis que sejam declarados de utilidade pública no município de São Paulo, e dá 
outras providências. Indago à Assessoria se há alguma inscrição em relação a esse projeto. 
(Pausa) Em não havendo inscrições, está encerrada a audiência pública ao PL 548/11. 
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Passemos ao item seguinte, PL 607/11, de autoria do Vereador Aníbal de Freitas, do P B, 
que dispõe sobre a implantação do Programa de Acessibilidade nos cemitérios, e dá outras 
providências. Indago à Assessoria se há alguma inscrição em relação a esse projeto. (Pausa) 
Em não havendo inscrições, está encerrada a audiência pública ao PL 

607/2011, do Vereador Aníbal de Freitas. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 001/2012, do Vereador Floriano Pesaro. Institui a política municipal de incentivo às 
cidades compactas com benefícios fiscais, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada 
a audiência do PL 001/2012, do Vereador Floriano Pesaro. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 027/2012, da Vereadora Sandra Tadeu. Estabelece a realização periódica e obrigatória e 
obrigatória de inspeções em edificações e cria o laudo de integridade física e estrutural e 

• 	adequação edilícia — LIFEAE no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há alguma assessora da Vereadora Sandra Tadeu que 
possa nos esclarecer o que significa essa sigla? (Pausa) Então eu peço à Assessoria que 
depois me encaminhe cópia deste projeto. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência do PL 027/2012, da 
Vereadora Sandra Tadeu. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 110/2012, do Vereador Natalini. Institui mecanismos para garantir a qualidade do ar dos 
ambientes interiores, em estabelecimentos com mil metros quadrados, ou mais, de áreas 
construídas no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada 
a audiência do PL 110/2012, do Vereador Natalini. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 152/2012, do Vereador Attila Russomanno. Dispõe sobre a obrigatoriedade do 

ó fornecimento de sacolas de papel kraft, pelos supermercados, hipermercados, no Município de 
São Paulo, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada 
a audiência do PL 152/2012, do Vereador Attilla Russomanno. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 168/2012, do Vereador Atílio Francisco. Dispõe sobre a obrigatoriedade da distribução 
gratuita de embalagens recicladas aos consumidores em todos os estabelecimentos 
comerciais de São Paulo, e dá outras providencias." 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada 
a audiência do PL 168/2012, do Vereador Atílio Francisco. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 186/2012, do Vereador Dalton Silvano. Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento 
de sacolas biodegradáveis reutilizáveis no sistema "vai e volta", em todos os 
estabelecimentos comerciais, supermercados, hipermercados, no Município de São Paulo, e 
dá outras providências." 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada 
a audiência do PL 186/2012, do Vereador Dalton Silvano. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 193/2012, do Vereador Attila Russomanno. Institui a obrigatoriedade da realização de 
vistoria técnica, de maneira preventiva, em todas as edificações no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a audiência do PL 193/2012, do Vereador Attila Russomanno. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 200/2012, da Vereadora Juliana Cardoso. Dispõe sobre a inclusão nas atribuições e 
atividades das Secretarias do Verde e do Meio Ambiente e da Saúde, Gestão e Administração 
do Parque Linear Zilda Arns, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está 

• 	encerrada a audiência do PL 200/2012, da Vereadora Juliana Cardoso. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 273/2012, da Vereadora Edir Sales. Dispõe sobre a instalação de sanitários em praças, 
parques e áreas públicas abertas dotadas de mobiliário ou equipamento de esporte, lazer ou 
recreação, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a audiência do PL 273/2012, da Vereadora Edir Sales PSD. 

Esses são os projetos em primeira audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- "PL 104/2012, do Vereador Aurélio Nomura, PSDB que dispõe sobre normas de segurança e 
de manutenção dos equipamentos de diversão instalados por "buffets" infantis, parques de 
diversões e similares, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências." 
Esse é o único projeto em segunda audiência pública. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública do PL 104/2012. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) - Voltarei ao item que gerou controvérsia. Trata-se do 

10 item 9, PL 27/2012, da Vereadora Sandra Tadeu. Gostaria que a Consultoria nos informasse 
do que se trata, exatamente, esse Laudo de Integridade Física e Estrutural e Adequação 
Edilícia. O que exatamente está sendo modificado nesse projeto da Vereadora Sandra Tadeu? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Neder) - Como não há informações suficientes, mantenho a 
decisão de que quero cópia na íntegra desse projeto, bem como uma manifestação da 
Consultoria sobre que alterações estão sendo feitas nesse Laudo de Integridade Física e 
Estrutural e Adequação Edilícia. 
Nada mais havendo a tratar nesta audiência pública, dou por encerrado os trabalhos da 11a 
audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
Obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Bom dia a todos. Declaro abertos os 
trabalhos da 12a audiência pública da Comissão de Política Urbana de 2012. Esta 
reunião está sendo transmitida pela internet através do portal da Câmara — 
www.camara.sp.qov.br ,  link TV Auditórios On-Line. 
Esta audiência foi publicada no Diário Oficial nos dias 14, 15, 18 e 19/09/ 2012; na 
Folha de S. Paulo no dia 17/09/2012; no Diário de São Paulo, no dia 18/09/2012. 
Esta é a primeira audiência pública: 
PL 410/10, da Vereadora Juliana Cardoso. Há algum inscrito para discutir? Não 
havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência do PL 410/10. 
PL 33/12, do Vereador Aníbal de Freitas. Há algum inscrito para discutir? Não havendo 
oradores inscritos, está encerrada a audiência do PL 33/12. 
Esta é a segunda audiência pública: 
PL 185/11, do Vereador Eliseu Gabriel. Há algum inscrito para discutir? Não havendo, 

• 	está encerrada a audiência do PL 185/11. 
PL 293/11, do Vereador Floriano Pesaro. Há algum inscrito para discutir? Não 
havendo, está encerrada a audiência do PL 293/11. 
PL 333/11, do Vereador Aurélio Nomura. Há algum inscrito para discutir? Não havendo, 
está encerrada a audiência do PL 333/11. 
PL 513/11, do Vereador David Soares. Há algum inscrito para discutir? Não havendo, 
está encerrada a audiência do PL 513/11. 
PL 533/11, do Vereador Eliseu Gabriel. Há algum inscrito para discutir? Não havendo, 
está encerrada a audiência do PL 533/11. 
PL 548/11, do Vereador Aurélio Miguel. Há algum inscrito para discutir? Não havendo, 
dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 548/2011. 
Passemos ao próximo item. 
- "PL 01/2012, do Vereador Floriano Pesaro que institui a política municipal de incentivo 
às cidades compactas com benefícios fiscais, e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Em discussão. Não há oradores inscritos; 
está encerrada a discussão. Dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 
01/2012. 
Passemos ao próximo item. 
- "PL 27/2012, da Vereadora Sandra Tadeu que estabelece a realização periódica e 
obrigatória de inspeções em edificações e cria o laudo de integridade física e estrutural 
e adequação edilícia - LIFEAE no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências". 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Em discussão. Não há oradores inscritos; 
está encerrada a discussão. Dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 
27/2012. 
Passemos ao próximo item. 
- "PL 110/2012, do Vereador Natalini que institui mecanismos para garantir a qualidade 
do ar dos ambientes interiores, em estabelecimentos com mil metros quadrados, ou 
mais, de áreas construídas no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências". 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Com relação a esse projeto, depois, o 
analisarei melhor, porque elaborei um projeto muito parecido a esse que estabelece a 
obrigatoriedade da limpeza em ares-condicionados de shoppings e hospitais, pelo 
menos, uma vez por ano. Realizamos uma audiência pública e duas inspeções no 
Shopping West Plaza e naquele que faz divisa com Osasco. Encontramos até rato, no 
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I 

meio do pó, nos tubos do ar condicionado — não, no West. Plaza.
• 
 Como esse é‘ um 

projeto muito parecido com o nosso, talvez, possàmos juntá-los para dar algo bom pára 
a Cidade. 
Passemos ao próximo item. 
- "PL 152/2012, do Vereador Attila Russomanno que dispõe sobre ambrigatorie -dade—d--62  
fornecimento de sacolas de papel kraft, pelos superrnerCadOS, '"hiPert'nercados, no 
Município de São Paulo, e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Juscelino Gadelha) — Como sou o Relator, darei uma olhada 
nesse projeto. Também pedi vista e farei um substitutivo ao projeto de lei do Vereador 
Francisco Chagas que proíbe a distribuição das caixas de papelões nos 
supermercados. Acho que é um absurdo, porque antes das caixas plásticas, tinha-se o 
jornal, as próprias caixas de papelão, as sacolas retomáveis e também os sacos em 
papel kraft, que as pessoas usavam para colocar mercadoria. Já conversamos com o 
Vereador Francisco Chagas a respeito desse projeto para que os supermercados 
possam distribuir as caixas de papelão para as pessoas. Particularmente, só uso caixa 
de papelão em supermercado. Não levo sacola reciclável, mas peço minha caixinha e 
carrego minhas compras lá. 
Há oradores inscritos? Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública 
do PL 152/12. 
PL 168/12, Vereador Atilio Francisco. Tem alguém inscrito para falar sobre o PL 
168/12? (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 
168/12. 
PL 186/12, Vereador Dalton Silvano. Tem alguém inscrito para falar sobre o PL 
186/12? (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 
186/12. 
PL 193/12, Vereador Attila Russomanno. Tem alguém inscrito para falar sobre o PL 
193/12? (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 
193/12. 
PL 200/12, Vereadora Juliana Cardoso. Tem alguém inscrito para falar sobre o PL 
200/12? (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 
200/12. 

411 	
PL 273/12, Vereadora Edir Sales. Tem alguém inscrito para falar sobre o PL 273/12? 
(Pausa) Não havendo, dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 273/12. 
Não havendo mais nada a tratar, dou por encerrada a audiência pública da Comissão 
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em primeira e segunda audiência. 
Estão encerrados nossos trabalhos. 
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